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Caros leitores, estamos encerrando mais um 
ano e com muita satisfação afirmamos que 
muitos passos foram dados para o avanço 
e melhoria de nossa Associação. Este ano 

trabalhamos com afinco para nos fazermos presentes 
na agenda governamental e pudemos contribuir efetiva-
mente na defesa de nossos interesses.

Nos últimos meses a ANEC, juntamente com a di-
retoria do Fórum Nacional das Instituições Filantrópicas 
(FONIF) e com um grupo de alta representatividade dos 
setores da assistência social, educação e saúde de as-

sociações, fundações e instituições confessionais, esteve por diversas vezes em 
inúmeras reuniões com parlamentares e ministros, a fim de mostrar a relevância 
e a expressiva colaboração que o setor filantrópico presta em serviços para a 
sociedade. 

Estamos atentos a todos os passos que o governo tem dado na área da edu-
cação, inclusive no que se refere à reforma do ensino médio. Nesta edição vocês 
poderão conhecer um pouco mais sobre essas mudanças e a opinião de um dos 
membros do Grupo de Trabalho do Ensino Médio da ANEC. Para contribuir ainda 
mais com essa análise, a Revista Informativa Educacional traz um artigo que trata 
da Base Nacional Comum Curricular e outro das redes de cooperação no ensino 
superior.

O tema principal, Educação a Distância (EaD), ganha relevo dada a sua impor-
tância e constante crescimento entre nossas associadas. Porém, essa ferramenta 
ainda precisa de aprimoramento em suas estratégias para superar os desafios que 
enfrenta. 

Não deixe de ler a nossa editoria Vitrine, lá você encontrará matérias sobre os 
diversos trabalhos realizados pelas nossas associadas e que se tornaram experiên-
cias de sucesso. 

Mais uma vez queremos agradecer a você que nos acompanhou atuando em 
defesa da educação católica. Nossa atuação tem se aprimorado cada vez mais em 
qualidade e espirito evangélico libertador. Que o advento do Natal aqueça nossos 
corações e nos prepare para os grandes desafios do próximo ano.

Boa leitura!

Prof. Dr. Paulo Fossatti,fsc
Diretor Presidente ANEC
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Amazonas concilia avanço em pesquisa e aula para índios

Mural

Projeto pode abolir exigência do trabalho de conclusão de curso superior

O diploma para os concluintes dos cursos de graduação, oferecidos pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil, poderá ser garantido 
independentemente do resultado da defesa do trabalho de conclusão do curso. O projeto (PLS 292/2016) altera a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional para garantir o direito de obtenção do diploma neste novo modelo principalmente para os cursos de licenciatura.

A Universidade Aberta do Brasil é um sistema integrado por universidades públicas que oferece cursos de nível superior, na modalidade 
de educação a distância, para a população que têm dificuldade de acesso à formação universitária. É voltada, prioritariamente, aos profes-
sores que atuam na educação básica da rede pública.

Para o autor da proposta, senador Eduardo Amorim (PSC-SE), embora o trabalho de conclusão de curso (TCC) seja importante para 
avaliar e aprimorar determinadas competências, “nem sempre é representativo do percurso acadêmico ou do aprendizado dos estudantes”.

Além de trazer pouca eficácia para o processo de formação, esse tipo de avaliação tem gerado “forte desconfiança e uma indústria de 
produção de trabalhos finais de conclusão de curso, que se tornaram meio de vida para muitos estudantes”, afirma Amorim.

O projeto tramita na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde aguarda relatório do senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP 
- Fonte: Senado noticias)

É na língua ticuna que os alunos do curso de agroecologia da UEA 
(Universidade do Estado do Amazonas) da comunidade Umariaçu, em 
Tabatinga, apresentavam um trabalho da disciplina desenvolvimento rural, 
do 2º ano, no fim do mês passado.

O curso foi criado em 2014 para os indígenas. O pedido veio dos caci-
ques como tentativa de enfrentar a situação cada vez mais grave de alcoo-
lismo, violência e casos de suicídio entre os ticunas.

Para a maioria da turma, o curso é o caminho para melhorar a vida 
da comunidade. "Meu sonho depois é fazer uma organização ou funda-
ção, de agricultores indígenas e não indígenas, para dar orientação, en-
sinar como trabalhar melhor a terra", explica uma das alunas, a indígena 
Sara del Aguila, 18. A língua padrão por ali é o ticuna, mas todos falam 
português.

Uma estrada de terra de 6,7 km separa Umariaçu do centro de 
Tabatinga, cidade do Amazonas na fronteira com a Colômbia e o Peru. Os 

quase 6.000 indígenas vivem em casas de madeira e alvenaria à beira do 
rio Solimões.

"O álcool, a violência e a falta de oportunidades são os problemas 
maiores, mas muitos jovens daqui têm seu sonho", diz Deoclesio Ruiz, 25, 
que pretende reforçar a roça da família após a graduação.

A UEA nasceu em 2001 já com o desafio de atuar em um Estado em 
que parte da população está isolada pela floresta. Muitos locais têm aces-
so apenas por rios.

A universidade foi a que mais cresceu no RUF 2016 na região Norte do 
país. Subiu 18 posições e voltou ao grupo das cem primeiras, que ocupava 
em 2014 –hoje ela é 91ª.

Com exceção do critério de inovação, a UEA melhorou em todos os 
indicadores que compõem o ranking. Mas o que mais colaborou para o 
resultado foi o avanço nos índices de ensino e pesquisa. (Fonte: Folha de 
São Paulo)

Educação aprova obrigatoriedade de tradutor de 
Libras em sala de aula

A Comissão de Educação da Câmara dos Deputados aprovou 
proposta que torna obrigatória a presença de tradutor e intérprete de 
Libras nas salas de aula dos ensinos básico e superior para viabili-
zar o acesso à comunicação, à informação e à educação de alunos 
surdos.

A iniciativa está prevista no Projeto de Lei1690/15, do deputa-
do Hélio Leite (DEM-PA). O texto acrescenta a exigência à Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (9.394/96).

A proposta estabelece que o profissional deverá atuar também no 
apoio à acessibilidade nas atividades extraescolares e em processos 
seletivos para cursos oferecidos na instituição de ensino.

O deputado Rogério Marinho (PSDB-RN) defendeu a medida, mas 
fez ajuste no texto para que a contratação do tradutor observe a lei 
que regulamenta a profissão de intérprete de Libras (Lei 12.319/10).

O deputado observa que a legislação já assegura às pessoas com 
deficiência a oferta de educação bilíngue em Libras, como primeira 
língua, e na modalidade escrita da língua portuguesa, como segunda 
língua - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
13.146/15 - Fonte: Câmara Noticias)
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Chefes do Poder Executivo no Brasil, além de noções de educação 
fiscal.

Segundo Reguffe, a cidadania deve ser estimulada e alimentada 
desde cedo, por meio da educação em nossos lares e nas escolas 
brasileiras, com a conscientização dos direitos e deveres da vida 
em sociedade, com especial atenção ao papel dos representantes 
eleitos pela nossa população.O projeto prevê que os sistemas de 
ensino terão 3 anos letivos para se adaptarem às novas exigên-
cias. A proposta será analisada agora pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte. (Fonte: Agência Senado)

Ensino de empreendedorismo em programa de 
inclusão é aprovado em comissão

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural aprovou o Projeto de Lei 3833/15, do 
Senado, que acrescenta a formação técnica inicial em empreende-
dorismo rural entre os objetivos do Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (Projovem), modalidade Campo - Saberes da Terra.

A Lei 11.692/08 estabelece que o programa deve elevar a esco-
laridade dos jovens da agricultura familiar, integrando a qualificação 
social e formação profissional. O Projovem Campo atende jovens 
com idade entre 18 e 29 anos, residentes no campo, que saibam ler 
e escrever, mas que não tenham concluído o ensino fundamental.

Pelo projeto, a formação técnica inicial em empreendedorismo 
rural ocorrerá por meio de ocupação específica. A formação terá 
como eixo a disseminação de conteúdo diretamente relacionados à 
vida no campo e aos empreendimentos rurais. O objetivo é motivar e 
desenvolver competências empresariais, mediante a introdução de 
instrumentos gerenciais de planejamento, organização e controle do 
empreendimento rural.

O parecer do relator, deputado Raimundo Gomes de Matos 
(PSDB-CE), foi favorável à proposta. “A capacitação dos jovens do 
campo para o empreendedorismo e gestão de negócios rurais é de 
absoluta importância para o progresso econômico e social das famí-
lias de agricultores familiares, e tembém para incentivar a sucessão 
rural”, disse.

A proposta será agora analisada em caráter conclusivo pelas co-
missões de Educação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
(Fonte: Agência Câmara Notícias)

Jovens podem passar a ter aulas de cidadania no ensino médio

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH) aprovou ao Projeto de Lei do Senado (PLS) 38/2015, que vai 
permitir a inclusão do ensino de temas associados à cidadania nos 
currículos do Ensino Médio nas escolas de todo o país.

Pelo projeto inicial, do senador Reguffe (Sem Partido - DF), o 
conteúdo poderia ser incluído nos currículos como disciplina obri-
gatória, com o objetivo de desenvolver e trabalhar nos alunos no-
ções de cidadania, do Estado Democrático de Direito, dos direi-
tos e garantias fundamentais, noções sobre o Código de Defesa 
do Consumidor, o papel e as atribuições dos parlamentares e dos 

MEC amplia carga horária do ensino fundamental em matemática e português

O ministério da Educação (MEC) anunciou  que pretende, por meio do Programa Novo Mais Educação, ampliar a carga horária das 
escolas públicas de ensino fundamental, com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos em matemática e português. A medida 
entrará em vigor em 2017 e afetará de 15 mil a 40 mil escolas, priorizando as que têm piores índices educacionais e que ocupam regiões 
vulneráveis. O programa foi anunciado no Diário Oficial da União, no dia 11 de outubro.

De acordo com o MEC, as escolas que fizerem parte da iniciativa poderão escolher entre acrescentar 5 ou 15 horas à jornada semanal 
dos alunos. Se optarem por adicionar 5 horas, os alunos terão atividades extras de acompanhamento pedagógico em português e ma-
temática, logo antes ou depois do turno em que já estudam, ou concentradas apenas em alguns dias da semana, no contraturno. Caso 
escolham a ampliação de 15 horas, as crianças e jovens ficarão em período integral no colégio, todos os dias.

A escola receberá auxílio financeiro dependendo do número de alunos que incluirá no programa e da carga horária que escolher 
para a atendimento (5 ou 15 horas semanais). O MEC afirma que, ao todo, serão liberados R$ 400 milhões para o Programa Novo Mais 
Educação. Segundo o ministério, as secretarias estaduais, municipais e distrital poderão aderir à iniciativa a partir do dia 17 de outubro – 
a previsão é que o processo de seleção de colégios seja concluído em novembro deste ano. O programa ocorrerá de março a novembro 
de 2017.do em até 120 dias, contados a partir de sua publicação, no mês passado. (Fonte: G1)
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IX Fórum Nacional de 
Mantenedoras da ANEC 
e VIII Assembleia Geral 
Ordinária da ANEC reúne 
cerca de 300 participantes

A Profissionalização da Gestão e Sustentabilidade Institucional foi o tema principal do evento 

Acontece

Aconteceu no dia 22 de setembro o IX Fórum Nacional 
de Mantenedoras realizado pela Associação Nacional 
de Educação Católica do Brasil (ANEC), no Centro 
de Convenções Israel Pinheiro, em Brasília. O evento 

teve por objetivo proporcionar reflexão quanto ao cenário atual 
das organizações educacionais católicas no país.

“Este encontro é um momento oportuno para darmos um 
passo significativo ao que o evangelho nos propõe”, afirmou 

Frei Claudino no momento de espiritualização realizado pela 
manhã antes das palestras. “A Profissionalização da Gestão e 
a Sustentabilidade Institucional” foi o tema principal do evento 
que foi composto por palestras, debates e reflexões.

 “Que possamos viver esse tempo na graça e que possa-
mos também colher os frutos daquilo que plantamos e que nos 
é proporcionado”, afirmou o secretário-geral da Associação 
Nacional Brasileira de Instituições Educacionais Evangélicas 
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O evento contou com a presença de 56 participantes

(ABIEE), Pr. Afrânio Gonçalves Castro, na mesa de abertura do 
evento. O presidente da ANEC, Paulo Fossatti reforçou a união 
por uma causa comum para que todos possam ir adiante com 
bons princípios de gestão.

Pela manhã, os conferencistas participaram da palestra de 
abertura com o especialista em Gestão de Alta Performance 
pelos programas internacionais na Espanha, prof. Jorge 
Apóstolo Siarcos, que falou sobre “A Gestão das Instituições 
Educacionais Católicas em Tempo de Crise”. Ainda no mesmo 
período, todos puderam refletir com os apontamentos feito pelo 
advogado e professor da PUC Minas, Adriano Magno Martins, 
sobre “Gestão Financeira: Sustentabilidade Institucional”. 
Segundo ele, é possível investir na instituição em momentos de 
crise, desde que a gestão tenha se organizado anteriormente 
para assim o fazer. 

“Gestão de Contratos Educacionais” foi o tema da terceira 
palestra do dia com o advogado Lincoln Bicalho, que pontuou 
os critérios necessários para que as instituições façam os con-
tratos educacionais bem discriminados de maneira que fiquem 
respaldadas pela justiça. “Aspectos Jurídicos e Administrativos 
da Gestão dos Bens da Organização Religiosa” e “Definições 
e Limites das Personalidades Jurídicas” foram os temas das 
últimas palestras proferidas, respectivamente, pelo assessor 
jurídico, Dr. Hugo Sarubbi Cysneiros, e pelo advogado e con-
tador, Dr. Napoleão Alves Coelho, ambos membros do GT de 
Assessores da ANEC. 

Com o objetivo de proporcionar reflexão sobre o cenário 
atual das organizações educacionais católicas no país, a ANEC 
realizou também no Centro de Convenções Israel Pinheiro, no 
dia 23, a VIII Assembleia Geral Ordinária. Além das reflexões 
propostas, os participantes acompanharam, por meio de relato 
da diretoria, as ações e projetos da Associação durante o ano.

Ao abrir a mesa de abertura, a membra da diretoria nacio-
nal da ANEC, Irmã Irani Rupolo agradeceu a participação dos 
conselhos e das mantenedoras da educação básica e superior 

presentes no evento e afirmou a importância das diversas re-
giões do Brasil estarem unidas nos dois dias de evento. “Que 
essa assembleia seja fortalecedora da nossa identidade e en-
corajadora da missão que assumimos como educação católica 
e educação brasileira”, reforçou a irmã.

“Que Amanhãs Podemos Imaginar para a Educação?”, foi o 
tema da primeira palestra proferida pelo membro do Conselho 
Superior da ANEC, presidente do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e reitor da Universidade Católica de Brasília 
(UCB), Frei Gilberto Garcia. Na ocasião, ele refletiu sobre o 
olhar missionário nas escolas, o qual depende do olhar da ges-
tão das instituições católicas e da educação brasileira. 

No segundo momento da programação, foi apontado 
pelo superior da Plataforma Centro-Oeste da Província dos 
Jesuítas do Brasil, Pe. Antônio Tabosa, o novo cenário políti-
co da Certificação de Entidades Beneficientes de Assistência 
Social na Área da Educação (CEBAS), assim como foi apresen-
tada a produção da pesquisa Fórum Nacional das Instituições 
Filantrópicas (FONIF) e as articulações que estão sendo feitas 
pela ANEC juntamente com representantes das instituições na 
valorização do trabalho prestado por meio das ações sociais. 

Na sequência, iniciou-se a VIII Assembleia Geral Ordinária 
da ANEC, na qual foi realizada a prestação de contas. Dentre 
as pautas constava o relatório de atividades e de financeiras e 
encaminhamentos para o IV Congresso Nacional de Educação 
Católica da ANEC, que será realizado em Belo Horizonte (MG), 
de 19 a 21 de julho de 2017.

Ao final do evento, membro do Conselho Superior da 
ANEC, Pe. Marcelo Aquino, disse que a humanidade está em 
clima de desolação, porém como educação católica todos são 
o ofício de Deus para levar consolação para a nação brasi-
leira. “Que Deus nos dê animo para caminhar e que nos dê 
ainda mais temas, mesmo que alguns não confortáveis para 
discussões, mas que sirvam para o crescimento da educação 
católica”, finalizou.V

Aconteceu em São Paulo o Encontro de Diretores e 
Coordenadores

A ANEC no estado de São Paulo, atenta aos desafios no 
campo da educação, organizou o "Encontro de Diretores e 
Coordenadores", no dia 1º de setembro de 2016, no Claretiano 
Faculdade. O evento contou com a presença de 56 participantes 
de 18 instituições de ensino.

O diretor-geral e educacional do Colégio Marista Nossa 
Senhora da Glória, prof. Ascânio João Sedrez, coordenou a 
mesa-redonda, que teve os seguintes temas e palestrantes: "O 
Bullying na Escola", ministrada pelo coordenador pedagógico do 
Colégio Marista Arquidiocesano de SP, prof. Felício José Moreto, 
e "A Inclusão na Escola", ministrada pela professora do Colégio 
Claretiano de SP, profª Rosângela Oliveira Prado Araújo.V
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de grande importância para a nossa organização; quero dizer 
o ideal da unidade, a virtude que nos permite desenvolver em 
conjunto de ideias, projetos e experiências; o hábito de pensar 
em nós mesmos não como ilhas, mas como instituições irmãs 
que se ajudam mutuamente; a vontade de se comportar como 
membros de uma única educação familiar na América Latina ".

O chamamento também foi para que os 46 vereadores, 39 
representantes de universidades em toda a América Latina, além 
de palestrantes de renome e especialistas tratem de questões 
importantes, tais como a multiplicidade de aplicações da tecno-
logia, a mobilidade de estudantes e professores entre as univer-
sidades, a violência como um grave e infeliz desafio e desigual-
dade. V (Fonte: Unilasalle)

ANEC assina Acordo de Cooperação pela dignidade e direitos de crianças e adolescentes brasileiros

Acontece

Paulo Fossatti representa Brasil na Assembleia Geral 
da Organização das Universidades Católicas da 
América Latina e Caribe

Eu sou uma legenda

Representantes das universidades da América Latina e Caribe

O presidente da Associação Nacional de Educação Católica 
(ANEC), reitor do Unilasalle Canoas, e vice-presidente da 
Organização das Universidades Católicas da América Latina 
e Caribe (ODUCAL), prof. dr. Paulo Fossatti, participou, nos 
dias 6 e 7 de setembro da Assembleia Extraordinária 2016 da 
ODUCAL, realizada na Universidade Católica de Monterrey, no 
México. Fossatti também participou da Reunião da Diretoria 
ODUCAL, que aconteceu no dia 05 do mesmo mês, represen-
tando a ANEC como vice-presidente pelo Brasil.

A abertura da Assembleia foi realizada pelo presidente 
da ODUCAL e reitor do Sistema UNIVA, presbítero licenciado 
Francisco Ramírez Yáñez, que convocou todas as universidades 
representadas a trabalharem juntas. "Quero enfatizar um ideal 

Foi assinado na manhã do dia 16 de setembro, na sede da 
Conferencia Nacional do Bispos do Brasil (CNBB), em Brasília 
(DF), pela Associação Nacional de Educação Católica do Brasil 
(ANEC) e por mais dez instituições que formam a Mesa pro Bice 
Brasil, o Acordo de Cooperação pela Dignidade e Direitos das 
Crianças e Adolescentes Brasileiros.

O acordo tem por objetivo valorizar o trabalho conjunto das 
instituições católicas nacionais e internacionais e contribuir 
para a construção de um novo conceito de cidadania, o qual 
é pautado pelo respeito à dignidade e à promoção, defesa e 
garantia dos direitos de cada criança e adolescente. 

Estiveram presentes no evento de assinatura do acordo 
o bispo de Ipameri (GO) e presidente da Comissão Episcopal 
Pastoral para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz da 
CNBB, Dom Guilherme Antônio Werlang; presidente da Bureau 

International Catholic de l´Enfance (Bice), Olivier Duval, e o pre-
sidente da Rede La Salle, Edgar Genuíno Nicodem, que repre-
sentará a Mesa pró Bice Brasil. Compôs a mesa o ministro do 
Desenvolvimento Social e Agrário, Osmar Gasparini Terra.

A Mesa pró Bice é composta pela seguintes instituições: 
CNBB, ANEC, Bice, Cáritas Brasileira, Conferência dos 
Religiosos do Brasil (CRB), Pastoral da Criança, Pastoral do 
Menor, Rede Jesuíta Brasil, Rede La Salle, Rede Salesiana do 
Brasil e União Marista do Brasil (UMBRASIL).

O acordo é voltado para gestores de políticas públicas, con-
selhos federais, estaduais e municipais, fóruns, Organizações 
da Sociedade Civil (OSC) e autoridades ligados ao trabalho da 
promoção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos 
adolescentes. V (Com informações da CNBB)
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Representantes dos setores da Assitência Social, Educação e Saúde de associações, fundações e instituições confessionais

Cerca de 307 educadores estiveram no evento

ANEC em prol do reconhecimento da filantropia

V Seminário de Educadores das Entidades Sociais 
Católicas

Com o objetivo de fortalecer o senso crítico do educador so-
cial, estimular a consciência do protagonismo no campo social, 
compreender os desafios da conjuntura brasileira na atualidade 
e intensificar ações que façam a diferença nos espaços em que 
a vida está em risco, a ANEC em São Paulo, realizou no dia 07 
de outubro, o V Seminário de Educadores das Entidades Sociais 
Católicas, no Centro Universitário São Camilo, Campus Ipiranga.

Como tema principal "Educação Social: uma Paixão que se 
Renova", os 307 educadores de 40 instituições tiveram ainda no 
evento a oportunidade de debater o “Cenário Socioeconômico e 
Político no Brasil na Atualidade: migrações, fragilidades e possi-
bilidades”, tema ministrado pelo prof. dr. Paolo Parise, e “Ações 
que Fazem a Diferença no Campo Social”, com o palestrante pe. 
ms. Vilson Groh.

os alunos precisam de muito mais como ordem social, valores, 
saúde etc. “A educação e a assistência social são indissolúveis. 
Pleiteamos um diálogo mais profícuo, devido a toda história que 
carregamos”, afirmou o reitor.

Além de ter reforçado o que foi dito pelo reitor Euler, o pre-
sidente da ANEC ressaltou que a Associação está disposta a 
contribuir nesse processo e que tem capacidade para o fazer. 
E como representante da filantropia reafirmou a parceria com o 
governo.

Aproveitando a oportunidade foi discutida a situação da 
CEBAS, pois, segundo os representantes das instituições, o per-
centual de 5% deve ser ampliado, não ficando limitado somente 
a bolsas, mas que dê condições ao aluno permanecer na institui-
ção. O secretário executivo adjunto do MEC fez o compromisso 
de avançar nos prazos com repostas e posições a serem dadas.

Após essas reuniões, o presidente e o secretário da ANEC 
estiveram juntamente com representantes do Consórcio das 
Universidades Comunitárias Gaúchas (COMUNG), em audiência 
no final da tarde, com o ministro da Educação, Mendonça Filho. 
Dentre as pautas apresentadas estava o FIES, especificamente 
a abertura dos aditamentos.V

No período da tarde, aconteceram os grupos de trabalho, 
nos quais os participantes discutiram sobre como as reflexões 
feitas pelos assessores iluminam a prática de cada educador e 
a instituição social.V

O presidente e o secretário executivo da ANEC, prof. dr. 
Paulo Fossatti e Evandro Ribeiro, estiveram, no dia 14 de se-
tembro, juntamente com a diretoria do Fórum Nacional das 
Instituições Filantrópicas (FONIF) e com representantes dos se-
tores da Assistência Social, Educação e Saúde de associações, 
fundações e instituições confessionais em reunião, em diferen-
tes horários, com o secretário executivo adjunto do Ministério 
da Educação (MEC) Filipe Sartori, com o ministro do Trabalho, 
Ronaldo Nogueira e com o deputado do PMDB/RS, Darcísio 
Perondi. Nas reuniões que levaram toda a tarde, a pauta foi a 
pesquisa FONIF sobre o setor filantrópico.

Foram feitos vários apontamentos aos representantes do 
governo, dentre eles, a falta de reconhecimento do trabalho rea-
lizado pelas entidades assistenciais, além da legislação tributária 
para a filantropia. Entre as afirmações feitas pelos representantes 
das instituições filantrópicas, foi dito que é bem doído presenciar 
essa falta de reconhecimento, principalmente por parte do go-
verno, pois a filantropia existe antes mesmo de qualquer legisla-
ção e vai aonde o governo não foi, realizando assistência social.

Segundo o reitor do Centro Universitário Adventista de São 
Paulo (UNASP), Euler Bahia, as ações sociais desenvolvidas pe-
las instituições de ensino não se limitam a bolsas de estudos, 
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Com o objetivo de reforçar a colaboração para regulamentar 
a lei que versa sobre a Certificação das Entidades Beneficentes 
de Assistência Social na Área da Educação (CEBAS), o reitor do 
Unilasalle e presidente da ANEC, Paulo Fossatti, apresentou a 
Comissão Técnica com representantes das entidades certifica-
das que tem tratado e estudado sobre a regulamentação, em 
reunião na manhã do dia 10 de outubro, no MEC. Eles foram re-
cebidos pelo titular da Secretaria de Regulação e Supervisão da 
Educação Superior (Seres), Maurício Romão, pelo chefe de gabi-
nete Rubens Oliveira, e pelo assessor técnico da Coordenadoria 
CEBAS/MEC, Júlio César Pereira Martins.

Na ocasião, o presidente da ANEC reforçou a parceria com 
o governo para as questões referentes à educação e assistência 
social. “Seria um grande presente de final de ano estender os 
5% e, quem sabe, com a ajuda desta comissão aqui representa-
da, nós consigamos chegar a este propósito”, afirmou Fossatti.

Segundo o secretário executivo da Associação Brasileira das 
Universidades Comunitárias (ABRUC), prof. Aguilera, a expecta-
tiva é a regulamentação, principalmente no que diz respeito ao 
alcance do que seria a assistência estudantil, em relação aos 
programas, projetos e serviços que abrangem as ações que 
são realizadas pelas associadas das entidades vinculadas à 
ANEC, ABIEE, ABRUC, Associação Catarinense das Fundações 
Educacionais (ACAFE) e ao Consórcio das Universidades 
Comunitárias Gaúchas (COMUNG), no âmbito da educa-
ção e da assistência social, para compor os 5% de atividades 
complementares.

O chefe de gabinete da Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior (Seres) relatou o interesse do MEC em 
uma aproximação maior na tentativa de solucionar assuntos que 

Presidente da ANEC apresenta a Comissão Técnica da CEBAS em reunião na SERES/MEC

Acontece

estavam parados e sem definição como a questão do CEBAS. 
Segundo ele, a lógica proposta pelas entidades em relação a 
essa pauta é a mesma que o MEC pretende seguir. “O nosso 
compromisso é ouvir vocês e atender o máximo possível”, afir-
mou Rubens Oliveira.

Júlio César, da Seres, explicou que a proposta encaminhada 
pela ANEC e pela ABIEE no final de 2015, serviu de base para 
o Grupo de Trabalho do MEC. Ademais, informou que após as 
validações internas é que surgirá o momento de uma nova parti-
cipação, inclusive da comissão.

A diretora de Política Regulatória da Seres, Simone Horta 
Andrade, explicou aos participantes que “a intenção do MEC 
é que a Seres estude e analise primeiro todas as questões e 
proposições, para depois propor algo concreto. Será elaborada 
primeiramente uma versão interna, e na sequência, após ouvir 
as entidades, ampliar o diálogo com as associações e, assim, 
ouvi-las para as devidas críticas”.

Para este momento de diálogo com as instituições, Maurício 
Romão propôs uma reunião técnica com os representantes da 
Comissão de Regulamentação do CEBAS para apresentação de 
uma versão preliminar e posteriormente validação da regulamen-
tação antes do término do semestre em função das questões 
operacionais e contábeis, que impactarão nos orçamentos insti-
tucionais das entidades.

Estiveram presentes na reunião o presidente da ANEC e rei-
tor do Unilasalle, prof, dr. Paulo Fossatti, o conselheiro da ANEC, 
Ir. Nelso Antonio Bordignon, o secretário executivo da ABRUC, 
José Aguilera e o diretor de Relações Institucionais do Grupo 
Marista, Ednilson Guioti.V

MEC afirma ter interesse em ter uma aproximação maior com os representantes para solucionar os assuntos pendentes 
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seu projeto maior e plano estratégico, 
como também ser uma facilitadora 
para que a missão institucional se reali-
ze, sempre na promoção dos interesses 
de suas associadas, sob a condução das 
diretrizes da diretoria nacional e do 
conselho superior. 

Quais os projetos da ANEC 
merecem mais atenção?

O projeto político-pedagógico 
é fundamental. No plano político a 
ANEC deve buscar ser referência 
quando o assunto for educação cató-
lica, seja na educação básica, seja no 
ensino superior. Deve estar atenta e 
participar do diálogo institucional jun-
to aos ministérios e ao governo federal, 

Novo secretário executivo 
da ANEC

A Associação Nacional de 
Educação Católica do Brasil 
(ANEC) passou neste ano 
por diversas mudanças, 

dentre elas, a do secretário executivo. 
Há seis anos no cargo, o prof. Daniel 
Cerqueira deixou a função. Em agosto, 
o advogado e professor, Evandro Luís 
Amaral Ribeiro assumiu o cargo.

Para ele, a ANEC sempre esteve 
atenta aos processos educacionais e ao 
cenário político, com a preocupação em 
ser uma entidade de alta confiabilida-
de e representativa para as associadas. 
Ribeiro afirma que veio para contribuir 
com a ANEC, de maneira que conti-
nue a dialogar com o poder público 
sobre os rumos da educação nacional, 
e se torne ainda mais referência para 
as associadas no constante processo de 
atualização e aperfeiçoamento da edu-
cação católica. 

Evandro Luís Amaral Ribeiro pos-
sui mestrado em Direito Político e 
Econômico. Foi assessor no Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão e Secretário Municipal de 
Administração, além de presidente da 
Fundação Polisaber e coordenador do 
material didático Cursinho da Poli. 
Atuou no ensino superior como profes-
sor universitário, no curso de Direito, e 
foi pró-reitor comunitário. Presidente 
por dois mandatos (2007/2008 e 
2009/2010), do Fórum Nacional de 
Ação e Extensão Comunitária das 

Universidades e Instituições de Ensino 
Superior Comunitárias e Confessionais 
(FOREXT). Foi coordenador na-
cional da Pastoral Universitária da 
Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (PU/CNBB).

Em entrevista à Revista 
Informativa Educacional, o novo se-
cretário da ANEC conta como foi 
assumir o cargo e os desafios da nova 
função que lhe foi confiada.

Quais os desafios do novo 
cargo?

A secretaria executiva de uma insti-
tuição do porte da ANEC está sempre 
desafiada a corresponder a uma expec-
tativa de trabalho de gestão, conforme 

Especial

"Entidade de alta confiabilidade", afirma Evandro Ribeiro ao falar da ANEC

Eu sou uma legenda
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e obras sociais totalizam um conjunto numeroso, inegavel-
mente forte pelo impacto social que causa. A sociedade deve 
ver isso, o poder público deve enxergar isso, nós precisamos 
nos conscientizar disso! Hoje somos os senhores da nossa 
história.

Como o senhor acredita que as mudanças políti-
cas podem influenciar no trabalho realizado pela 
ANEC?

O modelo democrático brasileiro impõe períodos cícli-
cos de alternância de poder. Isso é uma constante. Devemos 
estar sempre preparados para isso. O diálogo é sempre o 
caminho a ser seguido, não podemos nos furtar do debate 
civil e religioso, político, social ou ambiental, que também 
sofre influências de cenários políticos diversos, próprios da 
alternância de poder. A ANEC deve estar sempre fortalecida 
e preparada enfrentar qualquer debate. Influências e pres-
sões sempre existirão – o que precisamos é estar preparados 
para cada desafio que se apresenta, seja esse desafio velho ou 
novo. V

como também ser porta-voz dos anseios de suas associadas. 
No plano pedagógico, se assim podemos dizer, deverá de-
senvolver os projetos que animem e ajudem a difundir a nos-
sa confessionalidade, tanto na formação dos nossos alunos, 
quanto aos professores e funcionários, bem como colaborar 
com a construção de uma pedagogia para a melhor presta-
ção do serviço pastoral, em colaboração com a CNBB e a 
Conferência dos Religiosos do Brasil (CRB), entre outros 
parceiros.

A ANEC passou por diversas mudanças, quais de-
vem ser os principais avanços para 2017?

Estamos sempre mudando, parece ser a imperiosa lei 
natural da sobrevivência. Mudanças, adaptações ao novo, 
coragem para enfrentar os desafios do presente sem perder 
os referenciais do passado, da tradição, é sempre um proces-
so dialógico que vai fazer parte da pauta da ANEC. Temos 
necessidade de fazer alguns ajustes de ordem econômica e 
financeira, para um maior controle e aumento da capacida-
de de investimento. Para tanto, iremos cuidar do patrimô-
nio material e imaterial da ANEC, fortalecer os projetos 
institucionais e trabalhar mais perto (sempre) das nossas 
associadas.

  
Qual a importância da ANEC para educação 
brasileira?

A ANEC é imprescindível à sociedade. Nossas con-
gregações chegaram ao Brasil antes do próprio Estado. 
A República do Brasil não tem 200 anos, mas algumas de 
nossas congregações religiosas sim! A educação católica for-
mou e continua a formar pessoas antes de existir a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) ou mesmo 
a primeira a Constituição brasileira, que data de 1824. Pois 
bem, a história mostra quem fomos e, hoje, o conjunto de 
associadas, de Instituições de Ensino Superior (IES), escolas 

"Mudanças, adaptações ao 
novo, coragem para enfrentar os 
desafios do presente sem perder 

os referenciais do passado, da 
tradição, é sempre um processo 

dialógico que vai fazer parte da 
pauta da ANEC."



16 | Revista da ANEC | Informativa Educacional 2016 - Ano IX Nº 38

em Jesus Cristo, modelo de ser huma-
no e da educação integral que a escola 
católica propõe.

O contato com a Palavra de Deus 
deve promover o encontro com Jesus o 
que, por sua vez, gera uma transforma-
ção fazendo com que a oração se torne 
vida. Uma das formas indicadas pelos 
bispos na Conferência de Aparecida 
para que isto aconteça é a Lectio Divina. 

Lectio Divina como 
caminho para animação 
bíblica da escola e da vida
Ir. Valéria Andrade Leal,
Mestre em Teologia pela PUCPR, graduada 
em Pedagogia pela mesma instituição; 
Assessora de Pastoral Escolar no Sagrado – 
Rede de Educação

Nas edições anteriores, foi 
possível refletir o quanto a 
Sagrada Escritura nos con-
vida a um novo “pensar”, 

uma nova atitaude diante do novo, do 
diferente, para acolher a Deus que nos 
fala e espera uma resposta. Falamos 
também de como a Bíblia pode abrir 
caminhos para o diálogo em meio à 
sociedade plural, despertar para a es-
cuta de Deus e do outro. Para isso, é 
indispensável não apenas o estudo da 
Escritura, mas uma verdadeira anima-
ção bíblica de toda a ação evangeliza-
dora, pois desta “podemos esperar que 
(…) levará a um maior conhecimen-
to da Pessoa de Cristo, Revelador do 
Pai e plenitude da Revelação divina” 
(VD* 73).

O encontro com Jesus é a tôni-
ca do Documento de Aparecida, que 
considera a Escritura lugar privile-
giado para este encontro. O texto 
também aponta para a “aproximação 
à Sagrada Escritura que não seja só 
intelectual e instrumental, mas com 
coração ‘faminto de ouvir a Palavra do 
Senhor’ (Am 8,11)” (DAp 248). Nela 
nos deparamos com o rosto misericor-
dioso do Pai que se revela plenamente 

Especial

texto me leva a viver? Proposto pelo cis-
terciense Guido como forma de oração 
a outro monge, o método consiste em 
aproximar-se da Escritura em atitude 
orante, silenciosa, meditativa, para dela 
aprender a viver a partir do relaciona-
mento com o Senhor.

A vida, na escola, é marcada pelo di-
namismo do processo pedagógico, pelas 
inquietações do jovem e pela correria da 
criançada. Disso, supõe-se que o ambien-
te silencioso que a Lectio Divina sugere 
torne-a inviável para o processo educa-
tivo ou, por demais “monástica” para o 
ambiente escolar. Entretanto, entende-
mos que, animada pela Palavra de Deus, 
a escola católica tem na Lectio Divina 
uma metodologia transformadora, pois a 
escola é vida, deve ser entendida e vivida 
pelo prisma da fé, do diálogo com Deus.

Para concretizar o método da Lectio 
Divina na escola é importante ter em 
mente que, embora apresente de forma 
clara os passos do método, a Lectio não 
se caracteriza pela rigidez. O dinamis-
mo das novas gerações pode e deve ser 
levado em conta e contribuir para maior 
criatividade do processo de leitura do 
texto bíblico e aplicação na vida, não de 
forma moralista, mas a partir das ques-
tões existenciais trazidas pelos próprios 
estudantes. 

O mais importante é ter a Lectio 
como exercício de oração, de escuta, 

A vida, na escola, 
é marcada pelo 
dinamismo do 

processo pedagógico, 
pelas inquietações do 
jovem e pela correria 

da criançada
Muitos já conhecem essa herança 

monástica medieval que transpassou o 
tempo e chegou até nós como método 
de oração. Cabe lembrar que Hugo de 
São Vitor, em sua Didascalicon, serve-se 
de um método muito parecido para sua 
prática educativa em um contexto em 
que vida cristã e civil se confundiam. 
O método consiste em “subir” quatro 
degraus a partir da Bíblia: leitura, me-
ditação, oração, contemplação. Quatro 
perguntas ilustram o percurso: o que o 
texto diz? O que o texto diz para mim? 
O que o texto me leva a dizer? O que o 
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Antes, porém, de pensar em qual-
quer forma de evangelização das novas 
gerações, é necessário pensar em ree-
vangelização do evangelizador. O edu-
cador deve estar imbuído de uma espi-
ritualidade bíblica alimentada por uma 
Lectio Divina que o eduque constante-
mente a ver a realidade, avaliá-la à luz 
da Palavra, apresentá-la a Deus e deixar 
que esta o interpele a novas formas de 
desenvolver sua ação educativa. O pri-
meiro passo é dado pelos educadores que 
se deixam questionar pela Palavra escrita 
e também pelas manifestações de Deus 
que fala nas mais diversas circunstâncias 
da realidade escolar. A Congregação para 
Educação Católica já nos alertava para o 
fato de que “o projeto da escola católica 
só convence se for realizado por pesso-
as profundamente motivadas, porque 
são testemunhas de um encontro vivo 
com Cristo” (Educar juntos 4). Para isso, 
imbuídos do texto da Escritura, há que 
se tomar o texto que é a realidade para 
descobrir como transformar-se e trans-
formar seu entorno fazendo acontecer de 
fato e efeito a missão evangelizadora da 
escola católica.

Abrindo-se à animação bíbli-
ca, que gera um novo “pensar” que, 

de visão da realidade a partir de Deus. 
Quanto mais se pratica, mais se sente 
livre para realizá-la de diferentes for-
mas, permanecendo fiel ao essencial 
que é entender a Palavra de Deus (o 
que o texto diz), aplicá-la na vida e na 
realidade ao seu entorno (o que o tex-
to diz para mim), conduzir ao relacio-
namento com Deus (o que o texto me 
leva a dizer) e gerar transformação na 
forma de pensar, sentir e agir (o que o 
texto me leva a viver).

Lembremos que a escola é uma co-
munidade que, enquanto católica, deve 
fundamentar-se na Palavra de Deus. A 
Conferência dos Religiosos do Brasil, na 
década de 1990, já afirmava que a Lectio 
Divina possui três critérios: a realida-
de, a comunidade e o texto, e “ao fazer 
a leitura, esses três critérios se articulam 
entre si em vista do mesmo objetivo: 
escutar Deus hoje”. Feita em clima de 
silêncio ou de forma mais descontraída, 
quando se trata de grupos, a Lectio con-
cretiza a animação bíblica que se revela 
em atitudes que vão além do estudo e 
da oração tradicional a partir do texto, 
mas que nos convidam a mudar nossas 
posturas frente às diversas realidades re-
conhecendo nelas a ação de Deus.

consequentemente, motiva um novo 
agir, além de um método de oração, a 
Lectio Divina precisa tornar-se um es-
tilo de vida e uma escolha pedagógica. 
Escolha que sensibilize o olhar para re-
alidade da comunidade escolar e impul-
sione a responder aos seus apelos com 
o testemunho do amor misericordioso 
de Deus, ao mesmo tempo em que a Ele 
apresente o cenário educativo deixando-
-o fazer-se presente nele.

Assim como o método ver-julgar-a-
gir já inspirou muitos de nossos projetos 
políticos pedagógicos, a Lectio Divina 
pode inspirar, enquanto método, e per-
passar, enquanto espírito, nossa ação 
educativa. Para isso, junto ao texto que 
é a Palavra de Deus, deve ser colocado 
o texto que é a realidade da comunidade 
escolar e de cada sujeito nela envolvido. 

Por essa ótica, pensar a Lectio Divina 
na escola católica é transpor o conheci-
mento intelectual para assumir a missão 
eclesial da qual participa e interpelar a 
própria prática educativa à luz da fé e do 
envio missionário feito a todos os bati-
zados: “Ide a todos pregai o Evangelho” 
(Mc 16,15). V

*VD – Verbum Domini

Lembremos que 
a escola é uma 

comunidade 
que, enquanto 
católica, deve 

fundamentar-se 
na Palavra de 

Deus
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Estante

E  m suas homilias e pronunciamentos Papa Francisco tem dado grande ênfase 
ao perdão. Ele entende que esta atitude é essencial e pertence totalmente à 
vida dos cristãos, pois retrata o seguimento de Jesus que perdoou até mesmo 
os seus perseguidores. Os textos, aqui selecionados, destinam-se a ser utiliza-

dos tanto para a reflexão pessoal como nos trabalhos em grupo, nas comunidades. A 
ideia é que cada texto do Papa sobre o perdão nos abra pistas, caminhos, intuições, 
perguntas e - por que não - respostas às nossas interrogações pastorais no mundo de 
hoje.

Autor: Papa Francisco
Número de páginas: 128
Editora: Vozes

O Perdão - 100 textos para 
meditação

L  iao sente pena do grilo que sua família mantém engaiolado para trazer felicidade 
à casa em que moram. Mas pode garantir a felicidade alheia quem perdeu a 
própria liberdade? Como então resistir às súplicas do pobre grilo? Que males 
poderiam vir daí? Uma história sobre a sorte de uns e o azar de outros.

Autor: Jean-François Chabas
Número de páginas: 32
Editora: SM

A felicidade aprisionada
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E stes são tempos de muitas injustiças e violência, sobretudo em relação aos 
mais pobres e vulneráveis. Criou-se um clima de medo, pois às violências anti-
gas e estruturais vieram somar-se novas formas, como as da guerra no trânsito 
das cidades e estradas, com mais de cinquenta mil vítimas fatais no ano que 

passou, as da extorsão e opressão do sistema financeiro e as da mídia, que faz da 
violência um espetáculo rentável. São abundantes as denúncias de violência doméstica 
contra crianças e mulheres; de violência urbana contra jovens negros, moradores de 
rua ou simples passantes; de violação dos territórios indígenas e quilombolas, com 
constante ameaça a seus direitos; de exploração de operários e trabalhadores rurais; 
de surtos de intolerância política, religiosa, racial e de gênero; de persistência do tra-
balho escravo e das mazelas do sistema de saúde. Acrescente-se a violência do cres-
cente desemprego, do tráfico de drogas e de pessoas; dos grupos de extermínio e da 
truculência policial contra movimentos reivindicatórios. Com o tema EDUCAR PARA A 
PAZ EM TEMPOS DE INJUSTIÇAS E VIOLÊNCIA, o XXX Curso de Verão quer buscar as 
raízes de tanta violência, seguindo a intuição certeira do profeta Isaías: A paz é fruto da 
justiça (Is 32,17). Apresenta ainda iniciativas e experiências de pessoas e organizações 
voltadas para a denúncia e superação das injustiças, socorro e amparo das vítimas da 
violência, assim como projetos pedagógicos que promovem uma cultura de paz..

Autores: José Oscar Beozzo (org) / Cecília Bernardete Franco (org)
Número de páginas: 264
Editora: Paulus

Educar para a paz em tempos de 
injustiças e violências

O  livro livro, de autoria do Frei Orlando Bernardi, tem como objetivo abordar 
diferentes aspectos da pedagogia e da utopia franciscanas. Apresenta como 
diferenciais do educador franciscano a cortesia, o olhar e o amor e aponta 
como pilares da escola franciscana aspectos como aprender a habitar, su-

perar os conflitos, ter a paz necessária, entre outros.

Autor:  Frei Orlando Bernadi
Número de páginas: 
Editora: Bom Jesus

Do pensar e agir 
Franciscanamente
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leitura nas escolas e casas, ao lado de professores e familiares dos alunos, para semear em 
cada jovem valores essenciais para a construção de um cidadão transformador do seu futuro 
e da sociedade ao seu redor.
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Embalagem especial personalizada
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Em Pauta

Quais estratégias as instituições 
de educação católica podem 
utilizar de maneira que atendam 
a responsabilidade social, os 
valores institucionais e as 
necessidades de mercado e 
também financeiras?
Por Telma Martes, Jornalista ANEC
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As instituições de educação católica devem implementar o 
que chamo de “equilíbrio conduzido”, aquele no qual tem 
preponderância na condução do empreendimento dos valores 
fundantes da instituição e do Evangelho, focada na realidade na 
qual se inserem o carisma e os valores fundacionais.

• O conhecimento crítico da realidade histórica (mun-
dial, nacional, regional e local) se apresenta como uma estratégia 
primeira e fundamental. Falo aqui não somente dos aspectos 
sócio-econômico-político-religioso e culturais, mas, sobretudo, 
da realidade humano/geracional e sua complexidade.

• Os valores institucionais,  como o carisma, devem ser 
atualizados, isto é, devem manter o que se entende por “atem-
poral e irrenunciável, para não perderem a identidade e promo-
verem uma adequação necessária às demandas e aos desafios 
do momento atual.

• Contar com profissionais adequados, leigos ou não, 
que, conhecedores e imbuídos dos valores católicos e institucio-
nais, ajudem na compreensão, valorização e inserção no merca-
do, com critério, conhecimento e visão adequados. Entendendo 
que tudo isso é meio para realizar a missão da instituição, não 
fim dela mesma. Se assim não for, o perigo de afastamento do 
carisma e, portanto, de sua sobrevivência pode ser definitivo.V

Prof. Francisco Angel Morales Cano
Diretor do Colégio Santo Agostinho BH
e Diretor 2º Vice-Tesoureiro da ANEC
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Ir. Valderesa Moro
Diretora-presidente da SCALIFRA-ZN e diretora do 
Colégio Franciscano Sant’Anna de Santa Maria, RS

Prof. Wolmir Amado
Reitor da PUC-Goiás

e Membro do Conselho Superior da ANEC

Vivemos, nas últimas décadas, tempos de incerteza e de 
grandes transformações sociais, econômicas, políticas e cul-
turais. O afrouxamento das fronteiras por meio da globalização 
econômica estabeleceu novos desafios à sociedade, impac-
tando profundamente as relações interpessoais e o mundo do 
trabalho. 

A possibilidade de explorar as inovações tecnológicas, o de-
senvolvimento dos meios de comunicação, bem como a am-
pliação de novos direitos, oportunizou a construção de novas 
formas de relação, sejam sociais e/ou econômicas. As desigual-
dades sociais, a degradação ambiental e o desemprego marcam 
significativamente a sociedade atual desafiando as instituições 
ao enfrentamento da questão social.  

Princípios e valores dão o aporte nas relações e no trabalho 
pedagógico desenvolvido nas instituições católicas de ensino, 
no intuito de cultivar a construção da pessoa humana. Tal cons-
trução faz-se no processo educativo pela vivência e promoção 
da cultura da paz, da verdade e da justiça, bem como pela re-
flexão sobre a conduta ética e o desenvolvimento sustentável.

 Para tanto, a instituição de educação católica deve estabe-
lecer estratégias que possibilitem alcançar objetivos e metas, as-
sumindo um novo modelo de desenvolvimento na gestão como: 
a consciência ecológica e a visão de integralidade; o consumo 
consciente e a reciclagem; o trabalho em equipe e a gestão de 
qualidade; a liderança como responsabilidade social; a produção 
do conhecimento por práticas positivas e pró-ativas pela defini-
ção de novos métodos e experiências criativas que possibilitem 
promover a educação integral.V

As Instituições de Ensino Superior (IES) católicas estão sob 
um forte contexto de mudanças, impactada pela era do conhe-
cimento, pelas novas tecnologias de informação e pelas crises 
do projeto civilizatório. Para a superação desses gigantescos 
desafios, as IES católicas são convocadas ao protagonismo e 
à criativa liderança.

Sua "responsabilidade social" precisa de uma maior visibili-
dade pelas redes de comunicação, pelo balanço social e quanti-
ficação de seu respectivo impacto, pela efetiva interlocução com 
as políticas públicas e pelas parcerias com a sociedade.                         

Seus "valores institucionais" são perenes, mas requerem 
nova linguagem e que sejam insistentemente compartilhados, 
com foco na missão.

Quanto à "sustentabilidade financeira" – além da otimização 
dos recursos, corte permanente das despesas e investimento 
que assegure a qualidade acadêmica –, nossas IES católicas 
estão intensificando estratégias de captação de recursos em 
órgãos de fomento; fazendo aquisições conjuntas de equipa-
mentos e suprimentos; criando cursos de graduação em tempo 
integral, bilíngue ou com dupla titulação; revisando as matrizes 
curriculares; criando novas formas de ingresso, em vista da in-
clusão e da otimização das vagas; desenvolvendo novas moda-
lidades de financiamento estudantil; criando projetos de tutoria 
para assegurar a permanência do aluno; avaliando-se perma-
nentemente para o aperfeiçoamento acadêmico; e revisando a 
sua estrutura organizacional.V
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Artigo

tecnologia, cuja evolução ultrapassa a 
da sociedade e a da cultura.

Moran afirma que: 
 

Caminhamos rapidamente para uma 
sociedade muito diferente que, em 
parte, vislumbramos, mas ainda nos 
reserva várias surpresas. Será uma so-
ciedade conectada, com possibilidades 

Creio na eficácia do 
discurso...

Mônica Corrêa
Coordenadora Pedagógica da 
Educação Integral, Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I do Colégio Jesus Maria José 
de Goiânia/GO 

Ohomem é essencialmente 
um ser social, por isso tem 
naturalmente dentro de si 
a necessidade de registrar 

seus pensamentos. Essa imprescindibi-
lidade é vital para o ser humano, e en-
contrar uma forma satisfatória de ex-
pressar uma ideia, de se comunicar, é de 
suma importância para a transmissão 
da cultura. Hoje o processo de comuni-
cação se modificou drasticamente, tan-
to na esfera pessoal quanto na social, 
em decorrência do desenvolvimento da 

"Só posso me dirigir às pessoas. 
Aqui se encontram os limites de 

meu poder. Aqui se encontram os 
problemas que creio poder resolver. 

E penso que, se as pessoas não 
forem capazes de ouvir, entender, 
amar e lutarem juntas, ficaremos 

à mercê das instituições. Creio 
na eficácia do discurso. Se não 

crêssemos, teríamos deixado de falar 
e escrever." (Rubem Alves)



Informativa Educacional 2016 - Ano IX Nº 38 | Revista da ANEC | 25 

formas, reafirmam o poder que tem a 
língua, com suas inúmeras variações, 
de proporcionar ao sujeito oportuni-
dades de se inserir em um contexto 
sociocultural e dele fazer uso, intera-
gindo e ampliando seu universo cul-
tural. Demonstram também a neces-
sidade que o sujeito tem de dominar o 
sistema de regras que fazem parte do 
conjunto de conhecimentos que lhe 
darão poder para interagir com o gru-
po por ele escolhido. É preciso apren-
der, de diversas formas. É necessário 
apre(e)nder e criar novos sentidos. É 
indispensável aprender a ler. 

 

A aprendizagem será a essência da 
nova sociedade: aprender a conhe-
cer, sentir, comunicar-se e equilibrar 
o individual e o social. A informa-
ção estará disponível, e as formas de 
aprender e de organizar o ensino se-
rão muito variadas. (Moran, 2015) 
 
Porém, o que é ler? Sabe-se, hoje, 

que ler é muito mais que a decifração 
do código escrito. É uma relação que 
se estabelece entre sujeito-leitor e o 

de comunicação, interação e apren-
dizagem inimagináveis hoje, embora 
com imperfeições e contradições. Ou 
uma sociedade de maior participação 
direta, que decidirá as principais ques-
tões sem tantos intermediários (com 
mais debates, consultas e referendos 
on-line). 
 
A linguagem é uma manifestação 

cultural. Ao traduzir em textos suas 
experiências e o mundo em que vive, 
o homem cria cultura. Ela é, pois, a 
forma com que o homem acumula 
experiências e faz uso de seus conhe-
cimentos – crenças, valores, costumes, 
hábitos, aptidões e pensamentos – em 
suas relações, agindo de maneira cons-
ciente e participante na sociedade em 
que vive.

É impossível, assim, pensar em 
educação sem pensar em cultura e, 
consequentemente, em desenvolvi-
mento da leitura de múltiplas lin-
guagens. A esse propósito, torna-se 
imprescindível proporcionar aos edu-
candos condições e atividades que lhes 
permitam construir permanentemen-
te seu próprio conhecimento em um 
processo de interação e plena parti-
cipação social, a fim de se tornarem, 
gradativamente, cidadãos críticos e 
cientes de seus direitos e deveres. 

Comunicamo-nos para inserir-nos, 
para sermos aceitos e interagir em 
vários espaços significativos, em vá-
rios tipos de comunidades:- comuni-
dades de afeto e segurança (amizade, 
família); comunidades de trabalho, 
de aprendizagem, de lazer, de fé; co-
munidades locais, nacionais e inter-
nacionais; comunidades presenciais e 
virtuais. (Moran, 2015) 
 
Os textos apresentados aos indi-

víduos diariamente, sob diferentes 

contexto da leitura, atribuindo signi-
ficados ao que se lê. A leitura efetiva é 
necessária para que se possa ter aces-
so a informações veiculadas das mais 
diversas maneiras: na internet, na te-
levisão, em outdoors, em cartazes, em 
folders, nas relações com o outro etc. 
Esse conhecimento é importante não 
apenas para o mundo do trabalho, 
mas para a ampliação da participação 
social e exercício efetivo da cidadania 
do sujeito leitor. 

 Desde os primeiros contatos com 
o mundo, o ser humano começa a ler. 
Ao descobrir e compreender sensa-
ções, cheiros, ruídos que o cercam, o 
indivíduo faz sua primeira leitura de 
mundo. A cada descoberta, a cada 
nova situação, a cada experiência vivi-
da, o homem lê. Descobre-se na leitu-
ra e se redescobre. 

 
Quando começamos a organizar os 
conhecimentos adquiridos, a partir 
das situações que a realidade impõe 
e da nossa atuação nela; quando co-
meçamos a estabelecer relações entre 
as experiências e a tentar resolver os 
problemas que se nos apresentam – 
aí então estamos procedendo leituras, 
as quais nos habilitam basicamente a 
ler tudo e qualquer coisa. Esse seria, 
digamos, o lado otimista e prazeroso 
do aprendizado da leitura. Dá-nos a 
impressão de o mundo estar ao nosso 
alcance; não só podemos compreen-
dê-lo, conviver com ele, mas até mo-
dificá-lo à medida que incorporamos 
experiências de leitura. (Martins, 
2015) 
 
Portanto, a necessidade que hoje se 

coloca para a escola é a de possibilitar 
ao educando uma formação que lhe 
permita compreender criticamente as 

A prática da leitura 
e da escrita é, para 

o cidadão, seu 
instrumento de 

inserção e crescimento 
na sociedade: o 

ato de comunicar-
se, o conhecimento 
de outra forma de 
pensar, a troca de 

informações, tudo isso 
é crescimento
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da leitura daquele.” Contudo, por que 
nos comunicamos? Moran afirma que 

 
Comunicamo-nos na busca de inte-
grar o eu dividido, as tensões que nos 
dispersam, os antagonismos que nos 
puxam em várias direções. 
(...) 
 Comunicamo-nos na busca de todas 
as dimensões dentro e fora de nós, 
do pessoal, passando pelo grupal até 
chegar ao estrutural. 
(...) 
Comunicamo-nos para humani-
zar-nos, para conseguir tornar-nos 
mais equilibrados, abertos, sensíveis, 
positivos. 

Comunicamo-nos para aprender, 
para desenvolver nossas melhores 
qualidades pessoais, profissionais, 
emocionais, familiares, estéticas. 
Comunicamo-nos para sermos mais 
livres, menos dependentes do que nos 
escraviza: dinheiro, bens materiais, 
dependências emocionais, pessoas 
controladoras. 
Comunicamo-nos para sermos feli-
zes, para realizar as nossas verdadei-
ras possibilidades e ajudar para que 
outros também as realizem. 
(...)  
Comunicamo-nos para vivenciar to-
das as formas de amor. V

realidades sociais e nela agir, sabendo, 
para tanto, organizar sua ação. Para 
isso, esse aluno precisa apropriar-se do 
conhecimento e de seus meios de pro-
dução e de divulgação. Compreender 
criticamente as realidades sociais 
significa construir competências ao 
longo de sua vida escolar que lhe per-
mitam ler (e escrever) com proficiên-
cia, atribuir sentido ao que foi lido e 
aplicar o conhecimento adquirido em 
sua prática social. A prática da leitura 
e da escrita é, para o cidadão, seu ins-
trumento de inserção e crescimento 
na sociedade: o ato de comunicar-se, o 
conhecimento de outra forma de pen-
sar, a troca de informações, tudo isso 
é crescimento. 

 
Vivemos formas diferentes de comu-
nicação, que expressam múltiplas 
situações pessoais, interpessoais, 
grupais e sociais de conhecer, sentir 
e viver, que são dinâmicas, que vão 
evoluindo, modificando-se, modifi-
cando-nos e modificando os outros. 
(Moran, 2015) 
                                              
Entretanto, verificamos que a efe-

tivação da leitura (com competência) 
não é tão simples. Passa por momen-
tos específicos: a constituição de signi-
ficados, a reflexão e compreensão das 
ideias e a recriação do real. Sendo as-
sim, o uso social que se faz da leitura 
assume papel cada vez mais relevante 
em nossa prática cotidiana, ou seja, de-
vemos ler para aprender a ler, ler para 
apre(e)nder e ler para nos comunicar-
mos com eficiência. Para Freire “o ato 
de ler (...) “implica sempre percepção 
crítica, interpretação e ‘re-escrita’ do 
lido”. Ainda em seu dizer, “a leitura do 
mundo precede sempre a da palavra e 
a leitura desta implica a continuidade 
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eficaz .
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A cada descoberta, a 
cada nova situação, 
a cada experiência 
vivida, o homem lê. 

Descobre-se na leitura 
e se redescobre
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educação superior. As distintas mo-
dalidades adotadas em diferentes paí-
ses têm sofrido influência da evolução 
histórica das teorias educacionais, e as 
orientações filosóficas, metodológicas e 
os variados conhecimentos e visão de 
mundo dos investigadores desta área 
influenciaram, ao longo dos anos, os 
diferentes modelos de avaliação. 

Na Europa, a avaliação da educa-
ção superior foi intensificada com a 
criação da União Europeia (EU) e da 
Declaração de Bolonha, a qual deter-
minou a adoção de avaliações em larga 

Tendências internacionais 
de avaliação da educação 
superior 
Antônio Alberto da Silva M. de Freitas 
Doutor em Educação pela Universidade 
Federal da Bahia – UFBA; Professor da 
UCSAL e Coordenador da Avaliação 
Institucional  
 

Nas últimas décadas a avalia-
ção da educação superior 
irrompeu como um tema 
prioritário e começou a fa-

zer parte das agendas dos governos de 
diversos países. Os Estados modernos 
vêm atribuindo à avaliação um papel 
central no planejamento e na organiza-
ção das reformas educativas associadas 

às grandes metas sociais e econômicas 
de cada país.  

No contexto da globalização e in-
ternacionalização da educação supe-
rior, a avaliação passa a ter um papel 
fundamental como recurso imprescin-
dível para que os diversos países pos-
sam conhecer e governar a educação 
em seu território e, ao mesmo tempo, 
integrar uma densa rede de organiza-
ções e regimes internacionais.  

Existem várias tendências e pers-
pectivas de avaliação na literatura 
nacional e internacional, ligadas à 

Artigo
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escala com uma padronização de cri-
térios avaliativos através da European 
Association for Quality Assurance 
in Higher Education (ENQA), que 
instituiu padrões-base, os chamados 
“Standards and Guidelines” requeren-
do das universidades dos países-mem-
bros a acreditação e o reconhecimento 
oficial de instituições e cursos. Estudos 
recentes desenvolvidos na Europa, nes-
ta área, mostram que tem havido uma 
percepção pública de que a chamada 
avaliação de qualidade desenvolvida 
pelas próprias universidades não tem 
produzido resultados concretos, levan-
do à criação de agências de acreditação 
externa que realizam auditorias dos 
processos internos. 

Nos EUA há uma forte tradição 
com a accreditation normalmente rea-
lizada por agências especializadas pri-
vadas e mantidas pelas Universidades 
e associações profissionais que adotam 
princípios claros de avaliação formativa 
(improvement oriented) e de avaliação 
normativa (accountability oriented). 
A necessidade de garantir padrões 

mínimos de qualidade em sistemas 
de ensino descentralizados, nos EUA, 
resultou na criação de associações re-
gionais de acreditação que concedem, 
renovam ou negam a accreditation. 

O Canadá oferece exemplo seme-
lhante ao de outras nações desenvolvi-
das. De um foco inicialmente nos insu-
mos, resultantes da avaliação interna, 
passou para um foco nos resultados 
e no monitoramento de prestação de 
contas do rendimento do sistema, atra-
vés do projeto “Statistics Canada”, do 
governo federal. 

No Brasil, as Instituições de 
Ensino Superior (IES) são avaliadas 
pelo Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (SINAES), que 
contempla uma concepção de avaliação 
formativa por meio de processos e au-
toavaliação interna e, ao mesmo tempo 
e no mesmo sistema, de avaliação para 
fins de regulação, de caráter externo, 
associada ao cumprimento de um apa-
rato legal e normativo, previsto nas leis 
de avaliação. Esta perspectiva de ava-
liação para fins de regulação tende a 

Os Estados 
modernos vêm 
atribuindo à avaliação 
um papel central 
no planejamento e 
na organização das 
reformas educativas 
associadas às 
grandes metas 
sociais e econômicas 
de cada país

focalizar resultados e produtos e tem 
sido gradualmente apontada como um 
dos traços distintivos das mudanças 
das políticas avaliativas da educação 
superior no país, nos últimos anos, em 
detrimento da valorização das diferen-
ciações institucionais. 

Apesar desse processo de regulação 
obedecer a princípios constitucionais 
e ter tido um papel preponderante na 
organização e implementação das po-
líticas educativas, nos diversos países, 
associado a uma ampliação crescente 
do poder e do controle dos Estados 
sobre as IES, defende-se, neste texto, 
uma distinção e complementariedade 
entre avaliação e regulação bem como 
uma maior valorização das atividades 
de autoavaliação institucional, centra-
das na melhoria das instituições, num 
contexto de uma realidade dinâmica, 
complexa e multirreferencial.  

Essa é uma perspectiva avaliativa, 
de matriz educativa e formativa, cujo 
pressuposto é o de que a participação 
da comunidade educativa é condição 
necessária para a obtenção de mudan-
ças qualitativas através de processos e 
dinâmicas de busca de sentidos, produ-
zidos no interior das instituições, com 
vistas à construção coletiva da univer-
sidade buscando caracterizar o seu “es-
tado da arte”. 

É este o verdadeiro sentido da ava-
liação que pretende se consolidar cada 
vez mais como área de conhecimento 
através de boas práticas e experiências 
inovadoras que possam revelar as múl-
tiplas possibilidades e alternativas de 
encaminhamentos e debates acerca dos 
diferentes problemas educacionais en-
frentados pelas IES em diversos países 
do mundo. V
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nenhuma maior surpresa) é ainda mais 
cruel para aqueles que sequer imaginam 
ter acesso ao setor privado por meios 
próprios de financiamento.

Apenas para fins de lembrança, pe-
los dados do Enem 2015, entre as 100 
primeiras escolas colocadas no ranking, 
97 são privadas e 3 públicas (todas três 
federais, inclusive). Já entre as 1.000 
mais bem posicionadas, apenas 49 são 
públicas (performance que piorou se 
comparada com o ranking de 2014, pois 
lá foram 93).

Assim, a pergunta que se impõe é: 
que alento pode ter uma família de es-
cassos recursos na busca por uma edu-
cação de qualidade para seus filhos no 
Brasil?

Aos menos favorecidos não restam 
muitas opções: ou são contemplados 
com uma vaga nas raríssimas escolas 
públicas que conseguem manter um pa-
drão aceitável de ensino, ou encontram 
em instituições privadas bolsas integrais 
ou parciais que tornam alcançável o 
acesso a uma educação de qualidade.

Os números são sintomáticos: no 
Brasil, falar em escolas privadas com po-
líticas institucionais perenes de atendi-
mento a alunos bolsistas – mormente 

Artigo

Afinal, o que norteia 
a política pública de 
certificação das entidades 
educacionais?
Hugo Sarubbi Cysneiros de Oliveira
Advogado

Recentemente, foram divul-
gados os resultados de duas 
pesquisas que, de maneiras 
distintas, se preocuparam 

com a “entrega” realizada pelas entida-
des educacionais e com o “valor” do que 
é apresentado ao final do processo.

Explico, desde já, que as expressões 
“entrega” e “valor” aqui são utilizadas 
deliberadamente em um sentido comu-
mente visto no meio corporativo. Em 
sintética e simplificadíssima ilustração, 
a primeira refere-se ao resultado final 
alcançado, seja do bem fornecido, seja 
do serviço prestado; já a segunda con-
templa aspectos tangíveis e intangíveis 
do que foi entregue.

Assim, os dados revelados pelo 
Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) e pela pesquisa “A contraparti-
da do setor filantrópico para o Brasil”, 
promovida pelo Fórum Nacional das 
Instituições Filantrópicas (FONIF), 
escancaram a diferença abissal que há 
entre as instituições públicas e priva-
das educacionais (pelo menos em tal 
nível de ensino) e apontam para a con-
tinuidade – com viés de subida – da 

distância vista neste penhasco que se-
para os dois setores. Reforça-se, desse 
modo, a necessidade de uma profunda 
reflexão sobre o que a sociedade brasi-
leira está disposta a fazer para, de uma 
vez por todas, justificar com ações con-
cretas o histórico discurso em prol da 
educação.

Que alento pode 
ter uma família de 
escassos recursos 

na busca por 
uma educação de 

qualidade para seus 
filhos no Brasil?

Como já salientado, os levantamen-
tos são distintos, seguem metodologias 
e propósitos igualmente diferentes, 
mas – na prática – atestam que é do 
setor privado o protagonismo nas me-
lhorias da “entrega” e do “valor” perce-
bidos na missão de educar neste país.

Todos sabemos que, lamentavel-
mente, o gargalo diagnosticado (e que, 
diga-se de passagem, não representa 
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curso), não há como ignorar a evidente lógica financeira/
fazendária/arrecadatória que norteia as políticas públicas 
socioassistenciais.

Quando, por exemplo, lembramos que ainda pende de 
regulamentação o cômputo dos benefícios complementares 
previstos na Lei nº 12.868/2013; ou que os números de in-
deferimentos de renovação ou concessão dos Certificados 
de Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área 
de Educação (CEBAS), tendo por lastro motivações abso-

lutamente nebulosas – ainda que supostamente técnicas 
– multiplicam-se dia a dia; ou que os sistemas 

eletrônicos de registro de dados sim-
plesmente não funcionam; ou que 

as tais “calculadoras” não ficam 
prontas; ou que as entidades 

esperam anos pelas res-
postas de seus processos 

administrativos; ou, 
ainda, que o Estado 
patrocinou o pro-
cesso legislativo que 
tornou irretroativos 
os efeitos da emissão 
do CEBAS (uma 
tremenda injustiça!), 
há muitos motivos 

para se preocupar.
As entidades têm 

se esmerado em ado-
tar as melhores práticas 

de transparência na gestão 
de suas atividades, clamam 

por diálogo com as autoridades 
públicas, são testemunhas de que 

sua missão maior é a de construir uma 
sociedade mais justa e solidária, mas 
obviamente dependem de uma via de 
mão dupla para atingir tais objetivos.

Que os números das recentes pes-
quisas acima mencionadas inspirem 
as autoridades a perceberem que não é 
pela via da intimidação e do enfraque-
cimento das instituições privadas, em 
especial das filantrópicas certificadas, 
que as crianças do nosso país se verão 
mais bem acolhidas e com melhores 
perspectivas. V

em razão do perfil socioeconômico – significa pensar, em sua 
gigantesca maioria, nas instituições sem finalidade de lucro.

Além disso, falar em escolas sem finalidade de lucro nes-
te país implica mencionar – também em sua maioria – insti-
tuições confessionais.

Finalmente, tratar de escolas sem finalidade lucrativa no 
Brasil – confessionais ou não – culmina em falar nas enti-
dades certificadas (comumente chamadas de filantrópicas).

A pesquisa do FONIF joga luzes na “entrega” e no “valor” 
alcançados pelas entidades certificadas, mostrando que 
os benefícios gerados pelos serviços presta-
dos pelas instituições que se valem de 
tal política suplantam, e muito, 
a aparente renúncia fiscal do 
poder público. Em núme-
ros frios, é um “ótimo 
negócio” para cofres 
estatais abrir mão de 
uma determinada 
cifra, pois esse mes-
mo Estado recebe 
de retorno o mes-
mo valor multipli-
cado e já aplicado 
em sua devida 
finalidade.

Ocorre que, 
em tempos de crise, 
esta acompanhada de 
uma aguda diminuição 
da arrecadação fiscal, 
os atores governamentais 
parecem se mostrar cada vez 
menos sensíveis aos resultados 
de quaisquer outras políticas que não 
a fazendária.

É frustrante perceber que os mi-
nistérios certificadores (das áreas da 
educação, da saúde e da assistência so-
cial) cedem espaço para o imediatismo 
míope das razões e das prioridades dos 
agentes arrecadadores.

Paralelamente ao fato de que o 
Estado insiste em se valer de um apa-
rato normativo cuja inconstitucio-
nalidade é flagrante (vide os votos 
já emanados nas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidades [ADIs] em 

As entidades têm se 
esmerado em adotar 
as melhores práticas 

de transparência 
na gestão de suas 

atividades



32 | Revista da ANEC | Informativa Educacional 2016 - Ano IX Nº 38

“Quem não 
recolhe 
comigo, 
espalha!”
A importância 
da ação 
pastoral em 
rede

Artigo

Pe. Antônio de Assis Ribeiro, SDB (Pe. Bira),
Vice-provincial da Inspetoria Salesiana da Amazônia; 
Delegado Inspetorial para Pastoral Juvenil Salesiana; 
Coordenador Nacional da Pastoral Juvenil Salesiana (SDB); 
E-mail: birasdb@gmail.com 

A razão de ser de toda instituição católica 
não é outra se não, direta ou indireta-
mente, ser instrumento de evangeliza-
ção. É isso que se espera das paróquias, 

dos movimentos, das pastorais, dos hospitais, dos 
organismos eclesiais, das escolas, das universida-
des etc. Cada uma delas, segundo a sua natureza, 
deve fazer direta referência ao agir de Jesus Cristo.
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A Igreja Católica, pelo que conhe-
cemos no Ocidente, é a única institui-
ção bimilenar que continua com vida, 
atuante, com grande força religiosa e 
política capaz de influenciar o mundo. 
Diante dessa realidade histórica, so-
mos convidados a nos perguntar: de 
onde vem isso e qual é o seu segredo? 
Ao que isso nos estimula? 

O senso de comunhão é uma das 
mais profundas e fortes característi-
cas da Igreja Católica; por isso, apesar 
dos acidentes históricos, ela continua 

Portanto, da razão de ser de cada 
instituição católica, deriva uma séria 
dimensão pastoral. Todavia, é bom 
nos questionarmos: será que a maio-
ria daqueles que trabalham nas insti-
tuições católicas tem essa consciência? 
Creem em Deus, o Senhor da Vida? 
Acolhem, respeitam e promovem a 
dignidade humana? Defendem e pro-
movem os valores do Reino de Deus? 
Contribuem com suas palavras, ges-
tos, atitudes e ideias com a ação pas-
toral da instituição? 

Se a resposta a essas perguntas for 
um “não”, então temos uma grande fra-
gilidade institucional por causa da fal-
ta de comunhão, carência de sintonia 
de ideais, ausência de afinidade com a 
causa assumida pela instituição. Isso 
é sério! Devemos refletir sobre suas 
causas e consequências! É sobre isso 
que queremos refletir! 

doutrinalmente sólida, politicamente 
compacta e pastoralmente com a mes-
ma sensibilidade. 

A comunhão levada a sério, quan-
do pensada e organizada, pode de-
sembocar na cultura de rede. Num 
mundo profundamente marcado por 
pluralidade, ideologias e exaltação do 
indivíduo com as mais variadas ten-
dências e atitudes, somos chamados a 
aprofundar as consequências da men-
talidade de comunhão naquilo que 
institucionalmente fazemos. 

O amor gera comunhão na 
diversidade

A comunhão não é uma questão 
relativa, mas essencial para a vida 
eclesial; não é uma estratégia para 
que Igreja se torne mais forte e vença 
obstáculos; é a consequência natural 
da vivência do mandamento do amor 

A força dinamizadora 
da missão de uma 

instituição depende da 
comunhão dos seus 

colaboradores
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que deve testemunhar. A comunhão é 
experiência de senso de fraternidade 
e, ao mesmo tempo, uma meta, uma 
busca, um desafio constante até a ple-
na comunhão eterna dos discípulos de 
Jesus. 

A convicção, o sentimento, a 
mentalidade e o dinamismo devem 
permear a vida da Igreja em todas as 
suas dimensões, lugares, instituições, 
pastorais e atividades eclesiais. A cul-
tura da comunhão desafia e sempre 
desafiará a Igreja em todas as suas ex-
pressões pastorais, institucionais, de 
atividades e obras.  

A cultura contemporânea nos con-
vida a reforçar o sentido de comunhão 
trabalhando em rede. O termo rede 
nos estimula a pensar na força estra-
tégica da união. Entretanto, as insti-
tuições eclesiais não são chamadas a 
trabalhar em comunhão apenas por 
interesse estratégico, mas por força da 
própria vocação! Isso deve ser apro-
fundado nas nossas organizações! 
Dessa necessidade vocacional decor-
rem muitas exigências, princípios, 
critérios, modalidades organizativas e 
dinâmica de processos.

É justo que nos perguntemos, en-
tão, como vai o senso de comunhão 
dentro das nossas instituições educa-
tivas? Estamos falando a mesma lin-
guagem e todos estão afinados com os 
mesmos ideais e valores? Somos ins-
pirados pelos mesmos princípios e lu-
tamos em sinergia em prol da mesma 
causa? Isso é sério! Jesus admoestou 
seus discípulos falando que todo rei-
no divido em grupos caminha para o 
fracasso (cf. Mt 12,25)! 

A força dinamizadora da mis-
são de uma instituição depende da 
comunhão dos seus colaboradores. 
Aliás, são chamados assim porque 
se pressupõe que todos colaboram 
positivamente para a realização da 
missão comum. Nem sempre quem é 

empregado é bom colaborador! Mais 
uma vez recordemos outra séria cha-
mada de atenção de Jesus a seus discí-
pulos; gestor profundamente honesto, 
um dia disse-lhes: “Quem não está 
comigo, está contra mim. E quem não 
recolhe comigo, espalha” (Mt 12,30).

 
A importância da comunhão e 
seu fundamento teológico

Jesus Cristo formou uma comuni-
dade em vista da promoção do Reino 
de Deus; não trabalhou sozinho, cha-
mou colaboradores, os formou e os 
corresponsabilizou em sua missão (cf. 
Mt 4,10-22; Mt 10,1-11; Mc 6,6-13; 
Lc 6,12-16). Tinha uma rede de ami-
gos, admiradores, discípulos, após-
tolos! Jesus compartilhou sua mis-
são. Nada reteve para si: nem ideias, 
nem projetos, nem experiências, nem 
responsabilidade.   

Nos Atos dos Apóstolos, o perfil 
da primeira comunidade cristã era ba-
sicamente marcado pelo testemunho 
de comunhão, partilha, solidariedade 
e oração (cf. At 1,14; At 2,42-47; At 
4,32-35; At 5,12-16). A comunhão era 
o segredo que causava forte impacto 
positivo em quem entrava em contato 
com a proposta cristã. A práxis de vida 
da comunidade tinha um grande poder 
de atração de novos fiéis e, ao mesmo 
tempo, gerava uma rede estratégica que 
estimulava a propagação do Evangelho 
(cf. At 8,1; 1Ts 1,8; 2 Cor 2,15).  

É verdade também que havia con-
flitos, mas por causa do senso de comu-
nhão, o processo de resolução daqueles 
acontecia através do diálogo, da escuta 
e do discernimento; quem provocava 
confusão eram pessoas que não esta-
vam em comunhão com os apóstolos 
(cf. At 15,1-35). Quem não está em 
comunhão, gera confusão, conflito, 
desvios e prejuízos.  

São Paulo, com o seu exemplo de 
vida e doutrina, também nos deixou um 

grande estímulo sobre a importância 
da atuação educativo-pastoral em rede, 
em comunhão. Ele nunca trabalhava 
sozinho, não foi um herói solitário; ti-
nha equipes de animação pastoral (cf. 
At 13,13-14); diversos foram os seus 
companheiros ou colaboradores de 
missão como Barnabé, Marcos, Silas, 
Silvano, Lucas, Timóteo, Tito, Apolo 
etc. Mais ainda, lá onde fundava uma 
comunidade promovia lideranças em 
vista da continuidade dos processos! 

Em geral, as comunidades primi-
tivas viviam no esforço da experiência 
de comunhão afetiva e doutrinal. Por 
exemplo, São Paulo exortava os fiéis 
da comunidade de Filipos, dizendo: 
“comportem-se como pessoas dignas 
do Evangelho de Cristo. Desse modo, 
indo vê-los ou estando longe, eu ouça 
dizer que vocês estão firmes num só 
espírito, lutando juntos numa só alma 
pela fé do Evangelho” (Fl 1,27).

A atual sensibilidade eclesial
Com o advento do Concílio 

Ecumênico Vaticano II, cresceu for-
temente em todo o mundo, o con-
ceito de Igreja como comunidade de 
comunhão dos discípulos de Jesus. 
Abandonou-se, por completo, a tenta-
ção de considerar a Igreja como uma 
sociedade perfeita, isolada, autossufi-
ciente e distante do mundo. 

A partir do Concílio, surge na 
Igreja uma nova linguagem pastoral 
dando enfoque a um novo modo de 
agir, que se expressa numa grande di-
versidade de termos, tais como: “em 
comunhão”, “em conjunto”, “em cola-
boração”, “em sintonia”, “em sinergia...” 
Por isso, a nova sensibilidade eclesial 
sente necessidade de refletir, estudar, 
discernir, programar, agir, avaliar, ce-
lebrar, tomar decisões conjuntas etc. 
São expressões recorrentes em muitos 
documentos que nos revelam a con-
vicção de uma nova postura pastoral. 

Artigo
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estimula a estarmos sempre numa 
constante atitude de confronto, diá-
logo, interação e partilha dos desafios 
que encontramos. É dessa forma que 
percebemos de perto o quanto é malé-
fica a fragmentação das ações institu-
cionais e, ao mesmo tempo, o quanto 
é consolador e produtivo o agir em 
mutirão. V

automático. É preciso que nos edu-
quemos para superarmos uma série 
de atitudes antissociais muitas vezes 
presentes em nossas instituições, tais 
como: o individualismo, o setorialis-
mo, a autossuficiência, o heroísmo so-
litário, o anonimato, o autoritarismo, 
o pessimismo, o messianismo, o medo 
do outro, a rivalidade, a apatia, a de-
preciação do tesouro moral e carismá-
tico, o negativismo, a inveja, o ciúme, 
o boicote de processos... É preciso eli-
minar viseiras! 

 Por isso, como gestores, educado-
res e animadores da missão comum 
devemos, sinceramente, sempre estar 
numa contínua atitude de avaliação 
do teor da vida institucional onde 
atuamos. 

A animação pastoral em rede é 
profundamente educativa porque nos 

Cresceu a cultura da colegialidade! 
Atualmente, o Papa Francisco, 

na Exortação Apostólica Evangelii 
Gaudium, insistentemente nos exorta 
a fugir de toda espécie de atitude de 
fechamento, autossuficiência, indi-
vidualismo e autorreferencialidade. 
“... sentimos o desafio de descobrir e 
transmitir a”mística” de viver juntos, 
misturar-nos, encontrar-nos, dar o 
braço, apoiar-nos...” (EG 87).

Estímulos conclusivos 
O tema abordado na perspecti-

va teológica e eclesial já faz parte de 
uma das mais profundas convicções e 
dinâmicas de trabalho da cultura das 
grandes corporações empresariais e 
que cresce cada vez mais. Vivemos em 
rede!  

No que diz respeito à labuta edu-
cativo-pastoral em nossas escolas, o 
trabalho em rede é e será sempre um 
grande desafio em diversos níveis.  
Estamos diante de um tema muito im-
portante, que não é questão de “moda 
pastoral”, nem mesmo pura estratégia 
de eficiência. Trata-se de um impor-
tante critério de ação e condição de 
significatividade das nossas institui-
ções. Se o sal perde o seu sabor, acaba 
sua razão de ser; deve ser jogado fora, 
assim Jesus nos adverte (cf. Mt 5,13). 

A essência da ação evangelizado-
ra da Igreja é o anúncio da pessoa de 
Jesus Cristo e do seu Reino que pro-
move o encontro, a comunhão frater-
na, a partilha, a corresponsabilidade, 
a ação conjunta etc. Enquanto Igreja, 
cada escola católica assume também 
a mesma missão e critérios de ação. 
Todos, pessoas e setores da institui-
ção, devem participar dessa responsa-
bilidade de variadas formas e diversos 
níveis de envolvimento! Não é uma ta-
refa delegada a alguém ou a um grupo!  

Para chegarmos a essa experiên-
cia, contudo, não é simples e nem 

O senso de 
comunhão é uma 

das mais profundas e 
fortes características 

da Igreja Católica
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Educar para uma cidadania 
global: ecos da Laudato Si

Prof. Humberto Silvano H. Contreras, 
Coordenador do Núcleo de Inovação, Pesquisa 
e Extensão da Faculdade Padre João Bagozzi; 
Assessor Pedagógico no Núcleo de Pastoral 
da Educação no Grupo Educacional Bagozzi; 
Pedagogo no Centro Socioambiental Mãe 
Terra, na Associação Brasileira de Amparo 
à Infãncia; Professor Consultor do Setor 
Universidades da CNBB.

objetiva a abertura das mentes, dos co-
rações e dos sentidos das pessoas por 
meio de estudos interdisciplinares e ex-
periências que sensibilizem e estimu-
lem a compreensão, a reflexão, o pensa-
mento crítico, e a resposta criativa.

A “árvore da vida”, do cuidado da 
nossa casa comum, é uma atualização 
da mensagem do Gênesis, uma nova 
exegese que nos faz repensar a nossa 
liberdade e responsabilidade, e por que 
não, uma reafirmação da aliança: “Eu 
serei teu Deus, e você será meu povo 
que cuida da Criação” (Cf. Gn 17,7; 
Jr 32,38). É por isso que reafirmamos 
que a educação para a cidadania global 
também é uma espiritualidade, uma 
educação e espiritualidade ecológicas. 
Esta indissociabilidade precisa ser for-
talecida e renovada permanentemente 
nas nossas escolas católicas.

Em 2015, a UNESCO  publicou 
um documento intitulado Educação 
para a cidadania global: preparando alu-
nos para os desafios do século XXI, no 
qual sugere uma abordagem multifa-
cetada da educação para a cidadania 
global, que englobe temas que reflitam 
as necessidades sociais do mundo, um 
“currículo social” que seja significativo 
para a formação dos cidadãos que pre-
cisamos para transformar os problemas 
sociais que nos acometem e fragilizam 
a sustentabilidade da nossa sociedade. 
Entende que a educação para a cidada-
nia global precisa inculcar e/ou enrai-
zar uma identidade coletiva nos alunos. 
O “mundo é comum”, e nós somos os 
“cidadãos do mundo” que precisamos 

O   cuidado da Casa Comum 
só é possível pela prática de 
virtudes sociais. E as nos-
sas escolas têm uma gran-

de missão: educar para uma cidadania 
global! 

As sociedades têm histórias e a 
cidadania também. Desde os gregos, 
a reflexão da Paideia nos orientava a 
uma educação para o bem comum, e, 
após toda a herança cultural grega, a 
cidadania já foi pensada e questionada 
historicamente. Hoje, cabe a nós, ques-
tionar: como as nossas escolas educam 
para a cidadania global? Qual a sua 
proposta?

Educar para uma cidadania glo-
bal, que “transgrida” as fronteiras do 
país, é educar para uma cidadania que 
“transgrida” as fronteiras da própria 
individualidade. Isso nos recorda o 
lema do Fórum Social Mundial, o qual 
aconteceu, em Porto Alegre, em 2001: 
“Pensar globalmente, agir localmente”. 
A ética global não se realiza, unicamen-
te, entre as nações e continentes, mas 
se concretiza nas relações interpessoais 
do cotidiano: na relação com o Outro. 
O Outro Pessoa, o Outro Natureza, o 
Outro Sociedade, o Outro Deus...

A educação global sustenta-se na 
visão ecológica da Laudato Si, que en-
fatiza a conectividade e a interdepen-
dência da natureza e da vida humana. 

A educação global exige a tomada 
de consciência da nossa participação 
na ecologia global, a nossa percepção 
de que somos parte da Natureza, do 
ecossistema social. A educação global 
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assumir com responsabilidade a nos-
sa missão de cuidar dele e de todas 
as formas de vida que nele habitam e 
compartilham do direito da cidadania 
ecológica. 

Na mesma perspectiva, em 2016, 
a UNESCO publicou o documento 
Repensar a educação: Rumo a um bem 
comum global?, no qual afirma uma 
abordagem humanista na educação 
que priorize um modelo de desenvol-
vimento humano, preocupado com a 
paz, inclusão e justiça social. Aponta 
que a aprendizagem precisa ir além da 
estreita visão utilitarista e economis-
ta buscando integrar as dimensões da 
existência humana. Ao questionar-se 
sobre A educação como um bem comum?, 
o documento refere-se ao apelo à de-
manda popular por maior responsabi-
lidade, abertura, equidade e igualdade, 
demanda que precisa impactar os mar-
cos curriculares e as políticas públicas 
para a educação. Salienta, ainda, que a 

“reprodução e a eventual exacerbação 
de desigualdades em oportunidades de 
aprendizagem, resultantes da privati-
zação em todas as suas formas, levanta 
importantes questões sobre a noção de 
educação como um bem público e so-
bre o papel do Estado em assegurar o 
direito à educação” (UNESCO, 2016, 
p. 81). O documento afirma que a 
educação e o conhecimento devem ser 
reconhecidos como bens comuns mun-
diais, e que o desafio de reconhecimen-
to passa por um processo participativo 
que recontextualize os princípios fun-
dacionais subjacentes à governança da 
educação como um direito e um bem 
público.

Ambos documentos da UNESCO 
mantêm uma relação clara sobre a 
educação para a cidadania global, isto 
é, para o bem comum. Apontam que 
a formação dos alunos, na perspectiva 
desta demanda hodierna, é um desafio, 
considerando os inúmeros problemas 

socioambientais que enfrentamos. A 
cidadania global é um pensar, sentir-se 
e agir como parte do NÓS, uma identi-
dade coletiva que, ao mesmo tempo em 
que respeita as diferenças individuais 
culturais, religiosas, étnicas ou outras, 
as transcende (e as fortalece) numa 
cidadania global planetária, que com-
partilhamos em vista dos valores uni-
versais que defendem acima de tudo a 
dignidade humana em harmonia com 
a Natureza. 

Ao parecer, as lógicas da Laudato 
Si e da UNESCO demandam uma re-
flexão crítica profunda. Ambas lógicas 
representam referenciais para as várias 
partes e segmentos. No entanto, além 
da análise e contradições que possam 
ser evidenciadas, o essencial é o que 
cada escola pretende fazer frente a este 
apelo educativo para o Bem Comum.

Que a Laudato Si não seja esqueci-
da... Que seja pensada, sentida e rees-
crita permanentemente. V
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Sua escola promove ou 
inibe a criatividade?

Lourdes Atié,
Assessora Pedagógica da Faber-Castell

Mesmo sem termos consciên-
cia, a criatividade faz parte 
do nosso cotidiano. É por 
meio de seu desenvolvimen-

to que solucionamos problemas em nos-
sa vida privada e no trabalho. É também 
pelo processo criativo que, em termos 
de autodesenvolvimento, construímos 
nossa autoimagem como pessoa. Então 
é preciso reconhecer que ninguém mais 
duvida do valor que a criatividade tem 
para todos nós. Contudo, pensando 
agora como educadores, como de fato 
estamos promovendo o desenvolvimen-
to da criatividade na escola? E quando 
bloqueamos ou limitamos seu desenvol-
vimento nesse espaço? Já pensou sobre 
isso?

A intencionalidade de cada escola, 
explicitada no seu projeto pedagógico 
anuncia como a instituição trata a cria-
tividade.  Porém, não apenas nos seus 
documentos, mas também na forma 
como as salas de aula estão organizadas 
fisicamente e até no trabalho do profes-
sor. São múltiplos aspectos que revelam 
a concepção de aluno que a instituição 
valoriza. Se os valores são a disciplina, a 
obediência e o conformismo, dificilmen-
te a criatividade ou a autonomia serão 
atributos de valor. 

Será então que as escolas matam 
a criatividade, como afirma Sir Ken 
Robinson, em seu vídeo “As escolas aca-
bam com a criatividade", disponível na 
internet? Ele explica que todos os sis-
temas educativos do mundo datam de 
uma realidade do século XIX, quando 

se frequentava a escola para conseguir 
um trabalho. Nos tempos da sociedade 
industrial, formar-se significava acumu-
lar conhecimento e informação para o 
trabalho. Com as mudanças sociais e 
tecnológicas, vivemos hoje numa so-
ciedade em que a informação se conse-
gue com um “clic”. Não basta acumular 
conhecimentos teóricos. É necessário 
desenvolver habilidades e capacidades 
diversificadas para o desempenho pro-
fissional. No entanto, a escola que temos 
não educa para a totalidade do ser. 

Criatividade na escola e na vida
Existem numerosas investigações, 

como as realizadas pela prof.ª Petra 
Péres, da Universidade de Valência, na 
Espanha, que indicam que a criatividade 
das crianças decresce na medida em que 
avançam nos anos que permanecem na 
escola. 

A escola pode ser um lugar de ou-
sar, voar, se soltar e imaginar, ou ser um 
espaço de aprisionamento e reprodução 
de conhecimentos estáticos e ultrapas-
sados. É a partir do que acreditamos 
que construímos o modelo de escola 
que queremos. Então precisamos pen-
sar o que ajuda a escola a ser criativa 
para não ficar aquém do que a sociedade 
contemporânea necessita. A escola do 
século XXI é fluida, plena de conheci-
mentos provisórios e aberta para novos 
conhecimentos, e o caminho para isso é 
a criatividade.

Vale a pena reforçar que surgiram 
vários estudos e pesquisas voltados para 
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criativo dos alunos e professores tem 
como eixo central o processo de apren-
dizagem, que se concretiza por meio da 
interação de três elementos: o estudante, 
o professor e o conhecimento, represen-
tado no currículo escolar, que precisa 
estar contextualizado e ter sentido para 
a população a que se destina. 

É importante assinalar ainda que 
não basta uma sala de aula e um profes-
sor criativo para desenvolver a criativi-
dade nos seus alunos. É preciso que o 
ambiente escolar seja receptivo às novas 
ideias para além de um professor cria-
tivo.  É preciso “contaminar” todos que 
estão na escola. Esta contaminação, 

a ação criativa, em que é compreendida 
não apenas como um fenômeno indivi-
dual, mas como um processo sistêmico, 
no qual o indivíduo não é um ser isola-
do, mas recebe influências do ambiente 
sociocultural, além de estar inserido em 
um determinado momento histórico.

Nas novas tendências de estudo 
sobre criatividade é consenso que o 
ambiente influencia o processo criati-
vo. A escola tem um papel fundamen-
tal na formação de sujeitos criativos. 
E, considerando a criatividade como a 
capacidade de enxergar algo de forma 
inteiramente nova, não se limita a de-
terminados assuntos ou especialidades 
como, por exemplo, às aulas de artes. 

O ponto de partida é o reconheci-
mento de que é preciso conectar a escola 
com a vida. Diariamente o mundo está 
sendo transformado por inovações de 
toda ordem e neste cenário não dá para 
conceber o ensino baseado na memori-
zação de fórmulas em busca da resposta 
certa. 

O ambiente escolar que objetiva fa-
vorecer o desenvolvimento do potencial 

mesmo que lenta, mas com determina-
ção, chega à transformação da escola de 
forma global.  

Criatividade e inovação
A criatividade nasce individual e de 

forma sistêmica, a inovação advém de 
um processo coletivo. Então, podemos 
afirmar que não há inovação sem criati-
vidade, ou seja, toda ideia resulta de um 
processo criativo.

Quem tem medo do fracasso se fe-
cha para qualquer mudança. Acaba por 
raciocinar de modo limitado e estereo-
tipado. Escolhe o caminho do imutável 
da segurança, do já sabido e do controle, 
se limitando à repetição para não correr 
riscos. Levar essa opção para a escola 
significa empobrecê-la e o pior, restrin-
gir a capacidade dos alunos de aprender 
de forma autônoma.

Cada vez mais o mundo precisa de 
trabalhadores mentais, que sejam capa-
zes de resolver problemas, buscar saídas 
para questões que afetam a coletividade. 
É preciso abertura para imaginar e criar. 
Precisamos de criatividade para viver. V

A intencionalidade 
de cada escola, 

explicitada no seu 
projeto pedagógico 

anuncia como a 
instituição trata a 

criatividade
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continuidade e a expansão das escolas 
brasileiras, constantemente reclamadas 
pelas populações que até então se bene-
ficiava dos colégios religiosos.

Posteriormente novas reformas 
vieram, tanto no Império como na 
República, com maior ou menor pres-
são acerca dos currículos. Na época do 
Império, o Colégio Pedro II, fundado 
em 1837, era o grande referencial para 
a fixação dos currículos. Competia-lhe 
estabelecer as linhas nacionais que eram 
seguidas pelas unidades educacionais de 
todo o reino. Já no inicio da República, 
com a criação do “Pedagogium”, em 
1890, surgiu uma nova tendência de so-
lidificação das linhas gerais da educação 
no país. Passaram os anos e a primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 4.024/61), em seu 
artigo 9º, bem como a Lei de Reforma 
Universitária (instituída pela Lei nº 
5.540/68), no seu artigo 26, estabele-
ciam que ao então Conselho Federal de 
Educação incumbia a fixação dos currí-
culos mínimos dos cursos de graduação, 
válidos para todo o País.

A figura dos currículos mínimos 
passou, na prática, a serem os “currícu-
los máximos”, uma vez que tinham, na 

Base Nacional Comum 
Curricular x flexibilização 
dos sistemas de 
aprendizagem

João Roberto Moreira Alves,
Graduado em Ciências Jurídicas e Sociais 
e Administração e pós-graduado em 
Direito Empresarial e Gerência.  Fundador 
e presidente do Instituto de Pesquisas e 
Administração da Educação.

OBrasil, desde a época de co-
lônia, aprendeu a conviver 
com interferências gover-
namentais no tocante aos 

currículos dos estabelecimentos de en-
sino. Historicamente vemos a primeira 
grande intromissão na época de D. João 
I, quando o ministro era Marques de 
Pombal. A reforma educacional pomba-
lina culminou com a expulsão dos jesuí-
tas precisamente das colônias portugue-
sas, tirando o comando da educação das 
mãos desses e passando para o controle 
do Estado. Para o Brasil, a expulsão dos 
missionários significou, entre outras 
coisas, a destruição do único sistema de 
ensino existente no país. Foi a primeira 
grande e desastrosa reforma de ensino 
no Brasil.

O Alvará Régio de 28 de junho 
de 1759, sob a responsabilidade do 
Marquês de Pombal, criava as aulas 
régias ou avulsas de Latim, Grego, 
Filosofia e Retórica, que deveriam su-
prir as disciplinas antes oferecidas nos 
extintos colégios jesuítas. Eram os pri-
mórdios do que hoje se pode chamar 
de “Base Nacional Comum Curricular”. 
Essas providências, entretanto, não 
foram suficientes para assegurar a 
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maioria das áreas, tantos detalhes, que 
nenhuma universidade ou faculdade 
conseguia cumprir integralmente. Os 
currículos mínimos passaram a ser pos-
teriormente sucedidos pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais e Parâmetros 
Curriculares Nacionais. As DCNs e os 
PCNs foram objeto de inúmeros estu-
dos e pareceres, aplicáveis tanto na edu-
cação básica como na superior.

A Constituição Federal atualmente 
vigente, promulgada em 1988, em seu 
artigo 210, diz que “serão fixados con-
teúdos mínimos para o ensino funda-
mental, de maneira a assegurar forma-
ção básica comum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regio-
nais”. Já na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 (LDB), que 
em seu artigo 26 explicita que “os currí-
culos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem 
ter Base Nacional Comum Curricular, a 
ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento esco-
lar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais 
da sociedade, da cultura, da economia e 
dos educandos. (Redação dada pela Lei 
nº 12.796, de 2013).

É importante deixar claro que 
não existe um consenso nacional do 
que é exatamente a Base Nacional 
Comum Curricular, a que se referem a 
Constituição Federal e a LDB de 1996, 
não há lei federal que a defina nesses 
documentos. O Plano Nacional da 
Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 
13.005, de 25 de junho de 2014, den-
tre suas metas, fala, na de número 7 que 
uma das estratégias deve ser a de “esta-
belecer e implantar, mediante pactuação 
interfederativa, diretrizes pedagógicas 
para a educação básica e a base nacional 
comum dos currículos, com direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvi-
mento dos(as) alunos(as) para cada ano 
do ensino fundamental e médio, respei-
tada a diversidade regional, estadual e 
local”.

Mesmo antes de ser aprovado o 
PNE, em abril de 2013, um grupo de 
especialistas em educação se reuniu para 
discutir a adoção de uma Base Nacional 
Comum no Brasil. Para eles, esse era um 
passo crucial para promover a equidade 
educacional e o alinhamento de elemen-
tos do sistema brasileiro. Segundo os 
organizadores do movimento, a cria-
ção de uma base serviria como “espinha 

dorsal” para os direitos de aprendizagem 
de cada aluno, a formação dos profes-
sores, os recursos didáticos e as avalia-
ções externas. Desde então, esse grupo, 
que conta com dezena de integrantes, 
busca facilitar e acelerar o processo de 
construção da Base, apoiando e disse-
minando pesquisas e insumos técnicos 
que alimentem o debate mobilizando 
atores-chave – gestores, acadêmicos, 
pesquisadores, professores, líderes da 
sociedade civil organizada – em torno 
da causa.

O governo federal, ainda em sua 
composição anterior, apresentou à so-
ciedade uma primeira versão da Base 
Nacional, que foi elaborada por um gru-
po de 116 especialistas de 35 universida-
des, sob a coordenação do Ministério da 
Educação (MEC). Foi aberto um prazo 
para apresentação de sugestões e milha-
res de propostas surgiram, vindo um se-
gundo texto, que foi levado ao Conselho 
Nacional de Educação (CNE).

Segundo o documento oficial, a 
Base Nacional Comum Curricular é 
um documento que norteará o trabalho 
pedagógico nas escolas, nas diferentes 
redes de ensino e nos diferentes com-
ponentes curriculares. Trata-se de um 

A Base Nacional 
Comum Curricular 
é um documento 
que norteará o 
trabalho pedagógico 
nas escolas, 
nas diferentes 
redes de ensino 
e nos diferentes 
componentes 
curriculares
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questões do processo avaliativo nacional 
e isso forçará as coordenações do seg-
mento a alocarem os conteúdos pedagó-
gicos para atenderem a proposta.

A reforma do ensino médio, enca-
minhada pelo Executivo Federal, reme-
te muitos de seus tópicos para a Base 
Nacional e isso influenciará de forma 
direta os projetos institucionais. O im-
portante é que as escolas permaneçam, 
independentemente das normas que vi-
rão a ter vigência, caminhem no sentido 
de possuírem programas de qualidade 
que permitam o desenvolvimento na-
cional. V

Referências
Revista Nova Escola – Base Nacional Comum 
Curricular: o que é isso? Acesso em: http://
www.novaescola.org.br/conteudo/248/
base-nacional-comum-curricular 

Parecer – Base Nacional Curricular Comum 
por Adair Mendes Nacarato. Acesso em: 
http://www.basenacionalcomum.mec.gov.
br/documentos/relatorios-analiticos/pare-
ceres/Adair_Mendes_Nacarato.pdf

Movimento pela Base Nacional Comum. 
Acesso em: http://www.movimentopelaba-
se.org.br/wp-content/uploads/2015/09/
Necessidade-e-construcao-Base-Nacional-
Comum.pdf

Projeto de Lei nº 4.486, de 2016.. Acesso 
em: http://www.camara.gov.br/propo-
sicoesWeb/prop_mostrarintegra?cod-
teor=1435263&filename=Tramitacao-
-PL+4486/2016

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 
– Plano Nacional de Educação. Acesso 
em: http://www.planalto.gov.br/
CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/
L13005.htm 

Marques de Pombal e a reforma educacio-
nal brasileira por Ana Paula Seco e Tania 
Conceição Iglesias do Amaral. Acesso 
em: http://www.histedbr.fe.unicamp.br/
navegando/periodo_pombalino_intro.
html#_ftn2

decisões. Um dos exemplos mais recen-
tes é o dos Estados Unidos da América 
(EUA) que criou “Common Core State 
Standards (CCSS)”, a Base Comum 
Curricular Norte-Americana, que é o 
conjunto de padrões e metas escolares 
que pretende garantir que os alunos 
saiam do ensino básico prontos para a 
universidade e para exercer de forma 
plena a cidadania e a carreira escolhida. 
Enfrenta, desde 2013, quando começou 
a chegar às escolas, forte oposição.

A polêmica criada em torno do 
Common Core foi gerada tanto na es-
fera política quanto na educacional, de 
acordo com Michael Cohen, presidente 
da Achieve, uma organização não go-
vernamental que está à frente do pro-
cesso nos EUA. Na política, partidários 
opostos ao presidente Barack Obama 
acusam o governo federal de intervir em 
algo da alçada exclusiva dos estados.

Os Estados Unidos têm um históri-
co de controle estadual sobre o currículo 
escolar e contam com uma legislação es-
pecífica que proíbe o governo federal de 
exercer qualquer controle nesse sentido. 
O debate se instaurou depois que o pre-
sidente ofereceu incentivos fiscais aos 
estados que adotassem o CCSS. Outros 
países experimentam uma base comum, 
mas sem haver uma avaliação positiva. 

No Brasil nada ocorrerá imedia-
tamente, o que traz certa tranquilida-
de para os educadores e instituições. 
Muitos debates ainda ocorrerão, mas a 
tendência é que passarão a servir como 
referenciais para as escolas públicas de 
educação básica.

As mantidas pela livre iniciativa per-
manecerão sob a égide do artigo 12, I, da 
LDB (que assegura a liberdade de defi-
nir os projetos pedagógicos), entretanto 
o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), que é uma das principais por-
tas de entrada para o ensino superior, 
acabarão contemplando a Base Comum 
Curricular Nacional, na formulação das 

documento de políticas públicas edu-
cacionais, de âmbito nacional, e que se 
pauta em outras legislações.

Enquanto a matéria vem sendo 
analisada pelo Conselho Nacional de 
Educação, o Poder Legislativo, através 
da Câmara dos Deputados, reivindica 
a aprovação da matéria. Foi apresenta-
do o Projeto de Lei nº 4.486, de 2016, 
que objetiva alterar a lei que instituiu 
o PNE, para que a Base Nacional seja 
aprovada pelo Congresso Nacional. A 
grande questão a ser enfrentada e, prova-
velmente, por meio do Poder Judiciário, 
é se a existência de uma base comum 
conflita com a liberdade das escolas em 
definir o seu projeto pedagógico.

O artigo 12 da LDB diz textual-
mente que “os estabelecimentos de ensi-
no, respeitadas as normas comuns e as 
do seu sistema de ensino, terão a incum-
bência de: I – elaborar e executar sua 
proposta pedagógica”. 

A cada momento a flexibilização dos 
sistemas de aprendizagem é mais usado 
em todo o mundo, especialmente nos 
países democráticos. A padronização 
de conteudos favorece, sem dúvida, as 
editoras que fornecem livros para serem 
adquiridos pelo Ministério da Educação 
e distribuídos às escolas públicas.

Segundo dados do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), responsável pelo Programa 
Nacional do Livro Dididático, o 
Governo Federal desembolsou, em 
2016, R$ 1.070.680.044,28 em aquisi-
ção de livros e R$ 184.815.945,54 na 
sua distribuição. Atendeu a 34.513.075 
alunos de 121.574 escolas públicas. 
Foram ao todo 128.588.730 exempla-
res. Apesar de ser válida a distribuição 
de livros aos alunos, há de se ter muita 
prudência para que não se induza con-
teúdos tendenciosos para as crianças e 
os jovens. 

Alguns países que buscaram a pa-
dronização de conteúdo repensam suas 
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Coluna

Redes de cooperação no 
ensino superior

Prof. Dr. Fábio José Garcia dos Reis,
Diretor de Inovação e Redes do SEMESP, pro-
fessor do UNISAL e coordenador do Consórcio 
STHEM Brasil

U   ma das características do 
século 21 é a construção de 
redes. No livro “A Sociedade 
em Redes”, Manuel Castells 

define redes como conjuntos de “nós 
interconectados”, com uma estrutura 
dinâmica, flexível e aberta, que repre-
sentam uma alternativa para que as 
organizações estabeleçam processos 
de compartilhamento, com benefícios 
mútuos.

No segmento do ensino superior, 
as experiências internacionais com re-
des de cooperação têm demonstrado 
ser extremamente eficazes para ga-
rantir que as instituições educacionais 
participantes desses sistemas de com-
partilhamento obtenham sucesso em 
seus empreendimentos. Há inúmeras 
experiências globais bem-sucedidas em 
matéria de redes de cooperação regio-
nais no ensino superior, que começa-
ram com ações de compartilhamento 
no transporte dos alunos, ou com ini-
ciativas que visavam atrair estudan-
tes para uma determinada cidade ou 
região. A desconfiança e a perspectiva 
de que instituições concorrentes não 
conseguissem dialogar foi superada 
pela clareza de que as Instituições de 
Ensino Superior (IES) participantes 
poderiam cooperar em atividades ad-
ministrativas que proporcionariam re-
dução de custos. 

Nos EUA, por exemplo, o consór-
cio Five Colleges, da região de Amherh, 
em Massachusetts, fez 50 anos em 
2014. Nos últimos 20 anos, essa rede 
de cooperação, que começou com 

compartilhamento de ônibus, depois 
das bibliotecas, e com compras con-
juntas de computadores, chegando até 
à formação de professores, conseguiu 
uma economia de US$ 20 milhões. 

O Colleges of the Fenway, um con-
sórcio da cidade de Boston, criado para 
que um grupo de instituições de ensi-
no superior conseguisse sobreviver em 
meio às grandes universidades da re-
gião (MIT, Harvard, Boston College), 
passou a compartilhar informações 
sobre experiências e dificuldades e no-
vas ideias e formas de cooperação. Não 
disputando alunos (cada IES tem a sua 
forma de captação), o consórcio obte-
ve, em 2014 e 2015, uma economia de 
US$ 2,5 milhões. 

Os relatórios de prestação de con-
tas desses consórcios evidenciam que 
trabalhar em redes de cooperação re-
gionais significa para as IES partici-
pantes economia de escala e estabele-
cimento de sinergias que melhoram a 
qualidade dos serviços educacionais.   

No Brasil não é comum as institui-
ções de ensino superior construírem 
redes, pois não está na cultura dos di-
rigentes das IES compartilhar ideias, 
projetos e ações efetivas que permitam 
sinergias e economia em escala na área 
acadêmica e administrativa. De modo 
geral, os acordos de cooperação inte-
rinstitucional são evitados no país por-
que prevalece o princípio do “segredo 
estratégico” e a visão de que a concor-
rência por alunos, recursos financeiros 
e prestígio requer distanciamento do 
concorrente. Cada IES deve utilizar 
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seus próprios meios para obter sucesso 
em suas estratégias. Desse modo, o di-
álogo deve ser restrito, pois a perspec-
tiva é de que a outra instituição é um 
”inimigo” a ser vencido.

Esse é o motivo pelo qual prevale-
cem poucos exemplos dessas iniciati-
vas no Brasil, como o Consórcio das 
Universidades Comunitárias Gaúchas 
(Comung), que reúne 15 IES, e o 
Consórcio STHEM Brasil, que co-
liga 45 instituições de 11 diferentes 
estados. Há ainda grupos de interes-
se que integram diversas IES, como 
a Associação Brasileira de Educação 
Internacional (FAUBAI), que reúne 
aproximadamente 180 gestores e res-
ponsáveis por assuntos internacionais 
em suas IES.  

A criação de redes de cooperação 
de caráter regional, no entanto, é uma 
crescente necessidade em nosso país. 
Em um ambiente de avanço da inter-
nacionalização e da competitividade, 
assim como de incertezas políticas e 

de crise econômica como vivemos no 
Brasil, as redes de compartilhamento 
no setor do ensino superior, com foco 
nas áreas acadêmicas e administrativas, 
poderiam representar teias de aprendi-
zagem institucional sólidas e eficazes, 
capazes de favorecer sinergias e dimi-
nuir os custos operacionais das institui-
ções participantes. Essas redes podem 
ser constituídas a partir da definição 
de dois ou três projetos que sejam de 
interesse das IES, como, por exemplo, 
na área de compras e licenciamento de 
software, com as ações de cooperação 
sendo acompanhadas por planejamen-
to e avaliação dos resultados.  

Para isso, os dirigentes das IES bra-
sileiras precisam superar posturas reti-
centes e deixar de lado o preconceito 
em relação à formação desses consór-
cios. Os “nós” que interconectam as ins-
tituições de ensino superior precisam 
gerar relações de confiança, para que 
a criação das redes possa representar 
uma mudança cultural e a superação 

A criação de redes de 
cooperação de caráter 

regional, no entanto, 
é uma crescente 

necessidade em nosso 
país 

do isolamento institucional, permitin-
do às instituições encontrarem meca-
nismos sustentáveis para capacitar as 
pessoas, compartilhando ações admi-
nistrativas com o objetivo de gerar eco-
nomia em diversas áreas. 

Mais do que isso, no entanto, é pre-
ciso considerar que as redes de coope-
ração regionais vão além de favorecer 
apenas a redução de custos. O que está 
em jogo são projetos comuns que per-
mitem melhorar a qualidade do ensino 
superior dessas instituições, uma con-
dição que o Brasil necessita com enor-
me urgência. V
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Crise não interfere na expansão da 
Educação a Distância

Capa
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A Educação a Distância, mais conhecido pela sigla 
EaD, é uma modalidade de ensino e uma alterna-
tiva para as pessoas obterem diploma, seja de cur-
sos extracurriculares, ensino médio ou superior. 

Este método nasceu da necessidade social de proporcionar 
educação à população que não era servida pelo ensino tra-
dicional. Não há registros históricos de quando surgiu exa-
tamente no Brasil, porém, alguns estudiosos afirmam que 
o Instituto Universal Brasileiro (IUB), criado em 1940, foi 
um dos pioneiros em oferecer esse tipo de modalidade. O 
objetivo era auxiliar na formação de profissional de nível ele-
mentar e médio. 

A EaD, segundo a diretora geral do IUB, Irene Ribeiro, 
veio para suprir as carências educacionais, por meio de proje-
tos de educação a distância inseridos em políticas educativas, 
atendendo o contexto cultural e as condições reais em que 
se desenvolve, de maneira que proporcionasse ao educando 
uma autonomia no ato de aprender, tornando-se sujeito ati-
vo da própria formação.

A primeira geração da EaD no país foi distinguida pe-
los cursos realizados por correspondência. O aluno, naquela 
época, recebia o material em casa pelo correio, com os con-
teúdos e exercícios solicitados. A segunda geração surgiu em 
1970, nesta fase começaram a ser disponibilizados, também, 
além do impresso, fitas de vídeos, programas de televisão e 
outros. Um bom exemplo, na época, foi o Telecurso. Com 
o avanço da tecnologia, veio a chamada terceira geração, na 
qual estamos vivendo.

Método de ensino cresce a cada ano, porém, um dos desafios 
é a capacitação do corpo docente para atuar nesta modalidade

 
Por Telma Martes, jornalista ANEC
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estratégias que podem ser utilizadas 
na mediação didático-pedagógico dos 
processos de ensino-aprendizagem 
para atender à complexidade de traba-
lhar as dimensões de tempo e espaço 
educacional. Portanto, o desenho da 
proposta deverá demandar a parti-
cipação multidisciplinar de diversos 
setores institucionais que a partir do 
público-alvo deverão realizar melhores 
escolhas para esse ensino, dentre di-
versas variáveis, tais como: formato do 
material didático-instrucional, sistema 
tutorial, tecnologias, presencialidade e 
outras. A segunda dificuldade está na 
institucionalização da EaD, talvez isso 
seja mais fácil para as instituições mais 
novas, porém, instituições com mais 
tempo e tradição no modelo presencial, 
demoram um pouco para que a comu-
nidade acadêmica perceba que a EaD 
pode trazer inúmeros benefícios. Essa 
dificuldade passa muitas vezes por pre-
conceitos e desconhecimento de que é 
possível ter qualidade na educação a 
distância. 

Apesar dos desafios e das dificulda-
des, Pistori afirma que são inúmeras as 
vantagens, principalmente para o alu-
no, a começar pela inclusão educacio-
nal que essa metodologia proporciona, 
por exemplo, às pessoas que moram 
longe dos grandes centros, às que já es-
tão no mercado de trabalho e às com 
deficiência. Ele cita tal grupo por acre-
ditar que este estava praticamente às 
margens do sistema educacional e ago-
ra está incluído. “É possível observar 
que boa parte das matrículas em cursos 
superiores a distância está ocupada por 
pessoas que não teriam a possibilidade 
de estudar no modelo presencial”, diz. 
Outra grande vantagem da metodo-
logia apontada pelo coordenador é a 
promoção da autonomia acadêmica do 
aluno, que cria um diferencial impor-
tante após a habilidade conquistada de 
‘aprender a aprender’, sem contar que o 

crescimento não pode acontecer a 
qualquer custo, não adianta crescer 
quantitativamente sem a devida obser-
vância ao qualitativo. Operar a educa-
ção a distância demanda um conjunto 
de ações que muitas vezes carecem de 
investimentos expressivos e que o “mer-
cado” pode não estar disposto a dar 
contrapartida”, afirma o coordenador.

Na pesquisa realizada pela 
Associação Brasileira de Educação a 
Distância (ABED), as instituições par-
ticipantes apontaram que a tecnologia 
é um dos maiores desafios, pois, se-
gundo eles, a EaD exige grande inves-
timento nessa área, tanto em termos 
de inovação quanto de infraestrutu-
ra. Além desse desafio, outros foram 

apontados, tais como o desafio à ino-
vação nos processos administrativos; a 
desmitificação de que o ensino presen-
cial oferece qualidade superior ao ensi-
no a distância; a oferta de capacitação 
de profissional em EaD; a regulamen-
tação da função do tutor; a produção 
de materiais e metodologias adequados 
à modalidade; melhor conectividade; 
e a não canibalização dos valores das 
mensalidades, que dificulta o acesso de 
pequenas e médias instituições ao mer-
cado de EaD.

Pistori acredita que a definição 
da proposta pedagógica para a EaD 
é uma das grandes dificuldades en-
frentadas pelas instituições. Muitos 
não percebem, mas nessa modalida-
de existe uma diversidade enorme de 

Atualmente, a EaD está presente 
em todo o país, tanto nas capitais como 
no interior. Para Irene Ribeiro, os avan-
ços da tecnologia e as ferramentas ofe-
recidas pelos programas e aplicativos, 
facilitaram o crescimento e a procura, 
fato que rompe as barreiras do tempo 
e espaço.

Essa modalidade é a que mais cres-
ce no país, principalmente quando se 
trata de ensino superior. São milha-
res de novos cursos reconhecidos pelo 
Ministério da Educação (MEC). A fle-
xibilização no estudo, a hora e o local 
onde estudar é determinada pelo aluno 
e este, é um dos atrativos. Além disso, 
os valores das mensalidades costumam 
ser mais baixos. A diferença, segun-
do dados da empresa de consultoria 
Hoper Educação, é de R$755 nos cur-
sos presenciais para R$290 no EaD, 
em 2015.

De acordo com o Censo de 
Educação do Ensino Superior em 
2015, o número de matrículas au-
mentou em 3,9% em relação a 2014. 
A maioria das matriculas dos cursos a 
distância estão nas redes privadas, com 
90,8% (Gráfico A). 

Os cursos de licenciatura são os 
que mais cresce em número de alunos, 
seguido por bacharelados e cursos su-
periores tecnológicos (Gráfico B).

O coordenador do Grupo de 
Trabalho (GT) de EAD da Associação 
Nacional de Educação Católica do 
Brasil (ANEC), Jeferson Pistori, vê o 
ensino a distância como algo bastante 
positivo por conta do déficit acentuado 
de formação em nível superior. Para ele, 
os desafios são enormes, principalmen-
te para as instituições que possuem 
um compromisso com a qualidade e 
buscam implementar ações nesse sen-
tido. “A Meta 12 do Plano Nacional 
de Educação (PNE) demandará um 
crescimento ainda maior da EaD para 
alcançar seus objetivos. Contudo, esse 

São inúmeras 
as vantagens, 

principalmente para o 
aluno, a começar pela 
inclusão educacional 
que essa metodologia 

proporciona
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Gráfico A: Notas Estatísticas. Censo da Educação Superior 2015 - MEC/INEP

Gráfico B: Notas Estatísticas. Censo da Educação Superior 2015 - MEC/INEP

Número de matrículas em cursos de graduação, por modalidade de ensino Brasil – 2005-2015

Porcentagem de alunos matriculados em cursos a distância por grau acadêmico
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oportunidade de estratégias de recupe-
ração contínua a partir de plataformas 
de aprendizagem adaptativas e cola-
borativas, ou seja, o esclarecimento de 
dúvidas até o domínio do conteúdo; e 
a oportunidade de formação as pessoas 
que não puderam frequentar a escola 
tradicional. Entretanto, para que a qua-
lidade do ensino a distância seja signi-
ficativa é preciso que as instituições 
ofertantes, acompanhem e busquem 
constantemente atualizações, que se 
utilizem constantemente da mídia rá-
pida, no intuito de garantir a diversida-
de de oferta de cursos, que atendam às 
exigências atuais. 

Para o aluno um dos maiores desa-
fios apontados por Pistori, é aprender 
a estudar a distância, principalmente 
para aqueles que sempre estudaram 
em metodologias mais tradicionais. 
Todavia, o lado bom é que passados os 
primeiros momentos de um curso em 
EaD, ele aprende a estudar e muitos re-
latam que acham mais agradável e pro-
dutivo do que no formato presencial. 
Pistori conta que escuta com muita 
frequência, nos primeiros dias de cur-
so, a seguinte frase: “Eu não estava com 
tempo e por isso escolhi a educação a 

das possibilidades que as tecnologias 
de informação e comunicação trouxe-
ram para a educação. Quem frequen-
ta um curso de qualidade a distância 
logo percebe que a exigência é igual ou 
maior que no modelo presencial, e à 
medida que os egressos da EaD come-
çam a chegar no mercado de trabalho, 
esses preconceitos vão caindo. É pre-
ciso entender que esse movimento da 
educação é também impulsionado pela 
forma como as pessoas estão se rela-
cionando nos dias atuais, as distâncias 
estão cada vez mais relativizadas por 
causa do uso de tecnologias, que possi-
bilitam que as pessoas, mesmo distan-
tes geograficamente, possam interagir e 
superar esse espaço”, explica.  

A diretora do IUB acredita que 
se o aluno tiver dedicação, empenho 
e determinação, tanto no presencial 
como na EaD, a qualidade será a mes-
ma. Para ela, é importante a instituição 
orientar o aluno para que ele se sinta 
motivado e incentivado a utilizar ao 
máximo o conteúdo oferecido nos cur-
sos. Esse tipo de ensino traz como van-
tagem a otimização de tempo disponí-
vel; a adaptação de estudos de acordo 
com capacidade e ritmo individuais; a 

uso intensivo das tecnologias por si só 
já coloca o aluno egresso dessa modali-
dade próximo das principais ferramen-
tas que estão presentes no mercado de 
trabalho. Porém, uma das principais 
desvantagens da modalidade é que ela 
demanda uma quebra de paradigma no 
processo de aprendizagem do aluno. 
“Durante muito tempo aprendemos 
a estudar no modelo mais tradicional, 
no caso, o ensino presencial em que o 
professor é o centro do processo, e ago-
ra o aluno assume um novo papel que 
muitas vezes dificulta dar continuidade 
ao curso, mas isso é superado à medida 
que ele recebe um atendimento de qua-
lidade por parte da instituição ofertan-
te”, comenta.

De maneira geral, Pistori afirma 
que a EaD tem a mesma qualidade 
que o ensino presencial. Para ele, pode-
-se entender que educação a distância 
e presencial são diferentes formas de 
realizar o processo de ensino e apren-
dizagem, portanto, ter qualidade não 
está relacionado à modalidade, mas 
sim às características da instituição 
ofertante. O preconceito com a EaD 
é uma questão cultural. “Isso acontece 
em grande parte pelo desconhecimento 

Se o aluno tiver 
dedicação, empenho 

e determinação, tanto 
no presencial como na 
EaD, a qualidade será 

a mesma
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No segundo semestre do curso, 
Idelma já tinha se adaptado ao mé-
todo e a realização das tarefas se tor-
nou mais prazerosa. Já formada em 
Economia pelo ensino presencial, ela 
conta que é muito mais vantajoso a 
EaD, pois aprendeu bem mais, pelas 
buscas e pesquisas que fazia por con-
ta própria. Ela afirma com veemência 
que faria novamente outro curso a 
distância, porém, o presencial não.

O Programa Universidade Para 
Todos (Prouni) já contempla os estu-
dantes que queiram ingressar em um 
curso a distância. Todo semestre são 
disponibilizadas vagas para essa mo-
dalidade, entretanto, nem todas são 
preenchidas. Segundo o MEC, isso 
se dá pela falta de interesse do aluno 
ou sua resistência em fazer curso na 
modalidade de EaD. Para obter uma 
bolsa em um curso a distância pelo 
Prouni, o processo é o mesmo que o 
presencial, basta escolher o curso de-
sejado entre as vagas ofertadas e pre-
encher os requisitos do programa. V

facilmente suas referências históricas, 
assim, o trabalho de capacitação tem 
que ser realizado a diariamente”, afir-
ma. Outras dificuldades irão aparecer, 
contudo, geralmente quando a insti-
tuição investe em um bom projeto pe-
dagógico e possui a institucionaliza-
ção do ensino a distância, o caminhar 
passa a ser menos complicado.

Para a estudante do último semes-
tre, do curso de Ciências Contábeis, 
Idelma Alvarenga, a escolha do ensi-
no a distância foi justificada pela fal-
ta de tempo que tinha por trabalhar 
o dia inteiro e pela versatilidade que 
o método proporciona. Ela conta que 
no início a adaptação foi difícil, sentiu 
muita dificuldade em acompanhar as 
tarefas e mais ainda em ter disciplina 
para o estudo. Apesar de parecer que 
esse método é mais tranquilo, Idelma 
afirma que é mais exigente, até mais 
difícil, pois demanda muita dedicação 
e o estudo, apesar de ter um tutor à 
disposição, é realizado sozinho. “São 
muitos trabalhos, muitas pesquisas 
a serem feitas, e isso requer bastante 
empenho, porém essa escolha me pro-
porcionou estudar para outras coisas”, 
conta a estudante.

distância para me ajudar”, porém expli-
ca que o ensino a distância não poderá 
ajuda-lo, pois, seja qual for a moda-
lidade, sem tempo para estudar nin-
guém irá aprender. Na verdade, o que 
a EaD faz é a flexibilização do tempo e 
do espaço, ou seja, os processos podem 
acontecer em qualquer tempo e em 
qualquer lugar, mas devem acontecer.

“Apesar de a história mostrar que 
a educação a distância é de longa data, 
no Brasil a oferta intensiva de cursos 
superiores não ultrapassa duas déca-
das e as instituições estão em processo 
de erros, acertos e aprendizagem, mas 
os resultados são positivos”, garante 
Pistori. Nos últimos anos, os egressos 
da EaD tiveram resultados semelhan-
tes aos alunos do ensino presencial no 
Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (Enade). Isso mostra que 
as instituições estão acertando mais 
do que errando. Entretanto, um de-
safio relevante que ele considera, está 
na capacitação do corpo docente para 
atuar nessa modalidade. “Observemos 
que nossos professores foram forma-
dos em metodologias mais tradicio-
nais e quando são migrados para a 
educação a distância não encontram 
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XV Congresso do Sistema 
Preventivo reflete sobre 
misericórdia e cuidado 
com a casa comum

Realizado nos dias 16 e 17 de setembro em Itajaí/SC, o XV Congresso 
do Sistema Preventivo de Dom Bosco reuniu mais de 400 participantes, 

provenientes de 17 cidades do Sul do país

Por Comunicação Colégio Salesiano Itajaí 
e Equipe de Comunicação RSE

A equipe de acolhida chegou 
cedo ao Colégio Salesiano 
de Itajaí/SC na sexta-feira, 
16 de setembro. Era preci-

so deixar tudo arrumado para rece-
ber mais de 400 participantes do XV 
Congresso do Sistema Preventivo de 
Dom Bosco, que chegariam de 17 cida-
des do Sul do Brasil, nas quais existem 
presenças salesianas, como paróquias, 
obras sociais e escolas. 

A acolhida lembrou aos congressis-
tas o tema: “Expressão da misericórdia 
e do cuidado com a casa comum” e o 
lema: “Ser sinais e portadores do amor 
de Deus aos jovens”. Nos dias 16 e 17, 
o tema e o lema foram aprofundados 
em uma programação intensa, que le-
vou os participantes a refletirem sobre 
o método educativo de Dom Bosco sob 
a ótica dos tempos atuais.

Vitrine

O Congresso do Sistema Preventivo 
é realizado a cada dois anos, conjunta-
mente pela Inspetoria São Pio X, dos 
Salesianos de Dom Bosco (SDB), 
e pela Inspetoria Nossa Senhora 
Aparecida, das Filhas de Maria 

anos é oportuno, e durante o intervalo 
entre um e outro, são realizadas pro-
gramações locais de aprofundamento 
do Projeto Educativo de Dom Bosco”. 
Esta edição do congresso também teve 
o objetivo de celebrar o centenário da 
presença salesiana no estado de Santa 
Catarina, com a fundação da primeira 
obra em Ascurra, no ano de 1916; e os 
60 anos do Colégio Salesiano de Itajaí.

Sistema Preventivo, expressão do 
amor misericordioso de Deus

Na abertura, falaram sobre a im-
portância do congresso os inspetores 
salesianos, padre Asídio Deretti, SDB, 
e irmã Maria Floriani, FMA. Depois, 
o diretor do Colégio Salesiano, padre 
Osvaldo Bisewski, acolheu a todos. 
Os alunos Vitor, do 3º ano do ensino 
médio, e Douglas, do 7º ano do ensi-
no fundamental, falaram da importân-
cia das vivências proporcionadas na 

Com certeza, este 
tipo de evento agrega 
valores, desperta para 

questões de fundo 
da preventividade e 

compromete a todos 
na identificação com a 

proposta salesiana
Auxiliadora (FMA), ambas com sede 
em Porto Alegre e inserção em toda a 
região Sul do Brasil. Conforme explica 
o inspetor, padre Asídio Deretti, “acha-
mos que este período de dois em dois 
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Auxiliadora. Além da comissão, teve 
grande envolvimento da comunida-
de educativa local. Excelentes foram 
também todos os assessores que abor-
daram o tema”, avaliou o padre Asídio 
Deretti. 

“A celebração eucarística come-
morativa ao Centenário da Presença 
Salesiana em Santa Catarina foi um 
hino de louvor pelas maravilhas que 
Deus operou e continua operando por 
meio dos Salesianos de Dom Bosco, 
da Família Salesiana e de tantos lei-
gos e leigas que conosco partilharam 
a missão de Dom Bosco”, completou o 
inspetor. Para ele, o congresso cumpriu 
com brilho a missão de sensibilizar os 
participantes para uma vivência mais 
profunda da misericórdia e do cuidado 
com a Casa Comum. V

Veja a vídeo-reportagem do 
evento

O Colégio Salesiano de Itajaí pro-
duziu uma reportagem sobre o even-
to, com depoimentos de todos os pa-
lestrantes. Confira em: https://drive.
google.com/open?id=0BwGVhTbl-t-
21ZFFuQk9Ga3EtRDQ

de programações. A oração da manhã 
foi conduzida pelas equipes do Parque 
Dom Bosco e do Lar Padre Jacó, duas 
obras sociais de Itajaí.

A primeira palestra do dia foi mi-
nistrada pelo padre salesiano Ronaldo 
Zacharias, com o tema “Educação para 
a afetividade e o cuidado com o outro”. 
Em seguida, a irmã Adair Sberga, di-
retora-executiva da Rede Salesiana de 
Escolas, trabalhou o tema “A formação 
da pessoa em Edith Stein e em Dom 
Bosco”.

As atividades da tarde foram 
iniciadas pelo professor Maurício 
Perondi, com o tema “Pastoral e ju-
ventude: ir aos pátios existenciais”. Ele 
é mestre e doutor em Educação pela 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS) e coordenador do 
Observatório Juventudes da Pontifícia 
Universidade Católica (PUC/RS).

Após as palestras, houve um mo-
mento para debates e reflexões sobre 
os temas. O congresso foi encerrado 
com uma breve oração de envio. “Pelo 
que pude sentir e ver, o congresso foi 
ótimo! Muito bem preparado pela 
comissão formada pelos Salesianos 
de Dom Bosco e das Filhas de Maria 

escola para serem pessoas melhores, 
responsáveis, solidárias e protagonis-
tas. “Fiquei impressionado com o teste-
munho dos alunos sobre a metodologia 
da escola. O colégio organizou um pro-
jeto chamado Gestão de Grupo, dando 
aos alunos, desde a educação infantil, o 
envolvimento na vida e na formação da 
consciência crítica com plena participa-
ção nas decisões e iniciativas internas e 
externas da escola. O testemunho dos 
alunos sobre o êxito da metodologia foi 
cativante e mexeu com todos os par-
ticipantes. Também ficou evidente o 
envolvimento da comunidade educati-
va no evento, o dinamismo do diretor 
da escola e de todo pessoal de apoio”, 
afirmou o padre salesiano João da Silva 
Mendonça Filho, primeiro palestrante 
no congresso.

Padre João Mendonça, que é mes-
tre em Educação e autor de vários li-
vros sobre Dom Bosco, abordou o 
tema “Sistema Preventivo, expressão 
do amor misericordioso de Deus”. 
Durante a manhã e a tarde, ele falou 
sobre as mensagens e os desafios que 
Dom Bosco nos deixou e a atualida-
de da sua pedagogia para os jovens. 
Destacou ainda a importância do pá-
tio, que nunca pode faltar em uma casa 
salesiana, pois é o local do encontro 
entre educadores e educandos, o “local 
da plena gratidão”.  Para ele, com certe-
za, este tipo de evento agrega valores, 
desperta para questões de fundo da 
preventividade e compromete a todos 
na identificação com a proposta sale-
siana. Agradeço de coração o convite 
e a oportunidade de participar de um 
evento desta envergadura, que trará 
frutos abundantes para a ação educati-
va evangelizadora salesiana.

O cuidado com o outro 
O segundo dia do XV Congresso 

do Sistema Preventivo de Dom Bosco, 
no sábado, 17 de setembro, foi intenso 

O Congresso  reuniu mais de 400 pessoas, de 17 cidades da região Sul

Crédito: Colégio Salesiano Itajaí/SC
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durante todo o ano letivo de 2016. 
Além de tratar da difusão dos conheci-
mentos sobre drogas, visa desenvolver 
a espontaneidade e a autoestima dos 
alunos, a fim de facilitar a comunicação 
sobre esse assunto e mobilizar a comu-
nidade escolar mediante campanhas de 
alerta.

Buscamos atingir todos os alunos 
do Fundamental II e Ensino Médio, 
com ações diferentes. Para atendermos 
os alunos do Fundamental II, estabe-
lecemos parceria com a Polícia Militar 
de Catarina através do Programa 
Educacional de Resistência às Drogas 
(PROERD). Neste programa é 

Projeto de prevenção ao uso de drogas do CSC  
"Dizer não às drogas é dizer sim à vida"

Colégio Santa Catarina 
contra as drogas

Vitrine

Por Soraya Kobner, 
Coordenadora de Marketing do Colégio Santa 
Catarina

Alexandre Balduíno Galiazzi, 
Gestor Pedagógico do Colégio Santa Catarina

Anerino Candido Gaudino, 
Inspetor Disciplinar do Colégio Santa Catarina

O Colégio Santa Catarina 
busca constantemente au-
xiliar as famílias na difícil 
arte de educar nossas crian-

ças e jovens. Nesse sentido, preocupa-
dos com a formação integral dos nossos 
alunos, criamos um projeto de preven-
ção ao uso de drogas. Falar sobre dro-
gas é sempre delicado, mas, primordial!  

Essa temática deve ser adequa-
damente debatida e trabalhada no 
ambiente escolar, para que tenhamos 
condições de enfrentar esse problema 
que assola a sociedade e que atinge di-
retamente às famílias. Fazem-se neces-
sárias, portanto, uma educação preven-
tiva e a conscientização de todos sobre 
os efeitos e as consequências maléficas 
causadas por essas substâncias à vida 
humana em todos os seus aspectos: fí-
sico, psíquico e social.

O projeto de prevenção ao uso de 
drogas do Colégio Santa Catarina 
“Dizer não às drogas é dizer sim à 
vida”, é amplo e está sendo trabalhado 

Vivência dos alunos com residente da unidade terapêutica

Crédito: Soraya Kobner
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Fazem-se necessárias, 
portanto, uma 

educação preventiva e 
a conscientização de 
todos sobre os efeitos 
e as consequências 
maléficas causadas 

por essas substâncias 
à vida humana 

em todos os seus 
aspectos: físico, 
psíquico e social

Alunos do CSC em trocando ideias com o jornalista Ed Soul

desenvolvido um trabalho específico 
visando à prevenção e ao combate a 
violência. 

Para os alunos dos oitavos e nonos 
anos e do ensino médio desenvolvemos 
uma parceria com o jornalista Ed Soul, 
da RBS TV, que criou um espaço de 
"roca de ideias”. O jornalista relatou ex-
periências próprias sobre o assunto de-
batido, além de apresentar suas vivên-
cias durante os trabalhos com jovens 
usuários. Após a conversa, os alunos 
colocaram a mão na massa, e, em gru-
pos, produziram textos sobre o tema, 
os quais foram analisados e discuti-
dos individualmente com o jornalista. 
Durante essa conversa os estudantes 
receberam dicas sobre a próxima etapa 
do projeto, que será a produção de um 
vídeo.

Para proporcionar momentos de 
“choque de realidade” na vida dos alu-
nos, fizemos visitas a unidades tera-
pêuticas e ouvimos os depoimentos 
dos residentes. Os alunos do ensino 
médio visitaram a Clínica Terapêutica 
Recanto Silvestre, que trabalha na 
recuperação de dependentes quími-
cos. Eles foram acolhidos pela equipe 

Crédito: Soraya Kobner

responsável do Recanto e pelos resi-
dentes, ouviram relatos sobre a vida de 
uma pessoa que esteve imersa no mun-
do das drogas e que agora busca de 
todas as formas libertar-se da prisão 
imposta pela dependência. Tiveram 
momentos de partilhas de vida e um 
lanche coletivo.

Ainda com o intuito de propor-
cionar momentos que gerem um “cho-
que de realidade”, fizemos um passeio 

ao centro de Florianópolis, para con-
frontar a nossa vida com a realidade 
do dependente que nos cerca. Os pais 
também serão convidados a participar 
de uma palestra do PROERD, a qual 
terá o intuito de ajudá-los no que diz 
respeito aos métodos de prevenção. 
Procuramos, com isso, oportunizar 
momentos de reflexão sobre o assunto 
nas mais variadas disciplinas e meios, 
de forma que toda a comunidade esco-
lar se sinta responsável por essa causa.

O grande desafio do projeto é levar 
os envolvidos a entenderem o verda-
deiro valor da própria vida e a sua im-
portância em nível social, pois somos 
criaturas, corresponsáveis por toda a 
criação. E se uma dessas criaturas en-
contra-se fragmentada pelo uso de al-
guma droga, é aí que temos que deter a 
nossa preocupação e atenção.V
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Vitrine

Colégio Marista Maringá 
discute questões sociais 
a partir de histórias 
fantásticas
Com projeto “Escritores Fantásticos”, os alunos refletiram sobre questões 

sociais a partir de livros e filmes 

Por Lívia Lima,

A partir de “O Mágico de Oz” 
discutir a questão da deficiên-
cia física e da inclusão. E por 
meio de “Viagens de Guliver” 

refletir sobre a questão do tratamento da 
água. Estas foram algumas das propos-
tas do projeto “Escritores Fantásticos”, 
desenvolvidas com alunos do 4º ano do 
ensino fundamental do Colégio Marista 
de Maringá, do Grupo Marista. 

O projeto teve início nas aulas de lín-
gua portuguesa, baseado nas narrativas 
fantásticas. Os estudantes realizaram a 
leitura de textos literários e assistiram a 
filmes e foram estimulados a pensar em 
temas que poderiam ser explorados em 
novas histórias, relacionando-os a uma 
questão social. Em seguida, eles escre-
veram as histórias e também realizaram 
produções artísticas relacionadas às 
discussões.

A turma que assistiu ao filme “Up – 
Altas Aventuras” realizou uma reflexão 
sobre as dificuldades e condições dos 
idosos e produziram textos, poesias em 
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forma de cordel, além de desenhos so-
bre a temática.  “Desenvolvemos valores 
como respeito, cuidado, amor ao próxi-
mo e solidariedade, fazendo os alunos 
perceberem que um dia eles também 
serão idosos”, relatou a professora Lara 
Giovani Jacinto. 

Outras crianças participaram de ati-
vidades lúdicas e também ações concre-
tas. Uma das classes que trabalhou com 
“O Mágico de Oz”, por exemplo, reali-
zou um piquenique onde simulou como 
agiriam as pessoas com necessidades es-
peciais. Elas tiveram os olhos vendados, 
as pernas e os braços imobilizados e, as-
sim, desenvolveram a colaboração umas 
com as outras. 

“O empenho em ajudar os colegas 
e as adaptações necessárias para conse-
guirem comer, levou os alunos a refleti-
rem sobre o assunto e a valorizarem ain-
da mais o respeito e a colaboração com 
o próximo", acredita a professora Letícia 
Ferreira Anhezini. 

“É gratificante trabalhar conteúdos 
que as crianças podem usar na vida. 
Elas se conscientizaram e se envolveram 

muito, as famílias também partici-
param”, relata a professora Cleonice 
Pereira, que ajudou os alunos a plan-
tarem mudas em garrafas pets após a 
discussão sobre meio ambiente extraída 
de “Viagens de Guliver”. Esta turma re-
cebeu até a visita de um agrônomo, pai 
de aluna, que conversou com as crianças 
sobre as questões ambientais.

Já a professora Vanessa Pelagio e sua 
turma discutiram sobre conscientização 
x desperdício da água e pôde observar 
a inquietação dos alunos em relação ao 
tema.  “Foi possível perceber o envolvi-
mento dos alunos e a preocupação deles 
em divulgar a questão da conscienti-
zação sobre o uso da água tanto para a 
comunidade escolar como para a socie-
dade em geral”. 

No encerramento do projeto, foi re-
alizado um evento onde os participantes 
dos “Escritores Fantásticos” apresenta-
ram para pais, professores e demais alu-
nos as narrativas produzidas, por meio 
de vídeos e músicas, além de receberem 
um livro com histórias. V

O empenho em 
ajudar os colegas 
e as adaptações 
necessárias para 

conseguirem comer, 
levou os alunos a 
refletirem sobre o 

assunto e a valorizarem 
ainda mais o respeito 

e a colaboração com o 
próximo

Crédito: Divulgação
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Vitrine

Protagonismo, 
interdisciplinaridade 
e pensamento crítico: 
resultados de um projeto 
de “iniciação científica”
Por Profª. Joyce Almagro Squinello Frota, 
Língua Portuguesa - Área de atuação: 
Técnicas de Redação. Colégio Santo André, 
São José do Rio Preto

Até o ano de 1999, o ensino 
básico, no Brasil, apresentava 
formato descontextualizado, 
compartimentalizado e foca-

do no acúmulo e na transmissão de in-
formações. Foi quando o Ministério da 
Educação (MEC) elaborou um novo 
projeto a fim de reestruturar as bases 
curriculares nacionais: os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (PCNEM), documento publi-
cado no ano de 2000 e atualizado, pela 
última vez, no ano de 2009. De acordo 
com as bases legais desse documento, 
o objetivo da educação passa a ser o de 
“dar significado ao conhecimento esco-
lar, mediante a contextualização; evi-
tar a compartimentalização, mediante 
a interdisciplinaridade; e incentivar o 
raciocínio e a capacidade de aprender."

Visando essa [nem tão] nova for-
ma de ensinar, o Colégio Santo André, 

de São José do Rio Preto, elaborou, 
junto ao corpo docente do ensino mé-
dio, um projeto que pudesse oferecer 
aos alunos a capacidade de produzir 
conhecimento por meio da interdisci-
plinaridade, ao qual foi dado o nome 
de “Projeto de Iniciação Científica”. 
Assim como é comum em universi-
dades de todo o país, professores de 
diferentes áreas organizaram projetos 
que pudessem ser completamente de-
senvolvidos pelos alunos apenas com 
orientação dos responsáveis por cada 
área. 

Já é uma prática recorrente do colé-
gio realizar atividades coletivas inter-
disciplinares baseadas na Campanha 
da Fraternidade. Guiados pelo tema 
da campanha do ano de 2016, “Casa 
comum: nossa responsabilidade”, a 
maioria dos professores se propôs a 
elaborar projetos de iniciação cientí-
fica que resultassem em pesquisas e 
ações de preservação da “casa comum”, 
em especial do município onde se lo-
caliza o colégio, São José do Rio Preto. 

As áreas de biologia, geografia e física, 
por exemplo, desenvolveram projetos 
em que os alunos pudessem anali-
sar a qualidade da água em diferen-
tes reservas da cidade, a diferença de 
temperatura entre áreas predominan-
temente urbanizadas e áreas arboriza-
das e a análise de áreas devastadas da 
cidade para que se realizem propostas 
de aproveitamento de solos, com pisos 
e calçamentos menos devastadores.

Já professores de história, artes e, 
novamente, de geografia, incentivaram 
um olhar diferenciado dos alunos para 
a cidade. Estudos históricos e geopolí-
ticos das transformações sociais, cul-
turais e políticas, bem como o estudo 
das transformações de prédios histó-
ricos e o registro fotográfico desses 
espaços citadinos são algumas das ati-
vidades em andamento que resultarão 
em um documentário e em uma expo-
sição fotográfica.

A área de matemática colabo-
ra com os projetos de geografia e de 
biologia na tabulação de dados e na 



Informativa Educacional 2016 - Ano IX Nº 38 | Revista da ANEC | 63 

construção de gráficos a respeito da 
variação de temperatura e da quali-
dade da água em diferentes pontos 
da cidade. Os professores de língua 
portuguesa e de língua estrangeira, 
por sua vez, orientam os alunos no re-
gistro dos resultados de pesquisa em 
gêneros típicos da produção científica: 
resumos acadêmicos, abstract e artigo 
de divulgação científica.

Para que todas essas atividades 
pudessem estar, hoje, em andamento, 
foi realizada, no início do ano, uma 
reunião com os alunos das primeiras e 
segundas séries do ensino médio (pú-
blico-alvo desse projeto) em que os 
professores puderam apresentar suas 
ideias e convidar a todos para partici-
parem das atividades. Após essa reu-
nião, os alunos puderam escolher as 
áreas com as quais têm mais afinida-
de, de acordo com o número de vagas. 
Essa dinâmica possibilitou que alunos 
de diferentes séries e salas participas-
sem, juntos, de um mesmo projeto, 

incentivando, ainda, a integração en-
tre o corpo discente. 

A escola oferece atividades de 
formação humana e de orientação 
pedagógica ao corpo docente com 
periodicidade semanal. Aproveitando 
esse momento de produção de conhe-
cimento fora do horário regular de 
aula, os professores puderam marcar, 
ao longo do ano, diversas reuniões 
de orientação com os participantes 
de cada projeto. Alguns resultados já 
foram apresentados por meio de resu-
mos e da escrita parcial dos trabalhos, 
no entanto, os resultados finais (tra-
balhos e exposições) devem ser apre-
sentados no mês de dezembro. 

Ao se observar o interesse e o en-
volvimento do corpo docente e dos 
alunos em atividades tão diferentes das 
realizadas em sala de aula, percebe-se a 
importância de projetos como esse que, 
além de incentivar a autonomia dos 
alunos e a busca por conhecimento, 
prepara-os para o universo acadêmico 

do ensino superior e para o mercado de 
trabalho, processos tão desafiadores da 
vida dos estudantes de nível básico. O 
projeto de iniciação científica deste ano 
é o primeiro de muitos, já que o colégio 
pretende aprimorar essa nova ativida-
de e, quem sabe, consolidar esses tra-
balhos com publicações em revistas de 
divulgação científica. V

Referências
Brasil. Ministério da Educação. Secretaria 
de Educação Básica. Parâmetros curricu-
lares nacionais do ensino médio. Brasília/
DF, 2000, Bases Legais, p. 4. Acesso em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/
pdf/blegais.pdf. Acesso em 19/09/2016.

Análise da qualidade da água coletada em diferentes pontos do município. Trabalho realizado no laboratório do Colégio Santo André.

Crédito: Maria Clara Caparroz Pelozo
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Vitrine

Viagem de estudos
Por Gigliola Sena, 
Gestora de Comunicação e MKT

A lunos do ensino médio do 
Colégio Nossa Senhora do 
Perpétuo Socorro subiram 
a Serra Gaúcha em busca 

de informações e aprendizagem sobre 
o meio ambiente e as possíveis intera-
ções ecológicas.

A viagem
Uma distância de 440 km sepa-

ra São Gabriel da região serrana de 
Gramado. Cidades que apesar de es-
tarem dentro de um mesmo estado 
apresentam alguns diferenciais em re-
lação aos seus ecossistemas. 

Gramado, a 120 km da capi-
tal Porto Alegre, fica na Região das 
Hortênsias, situada no alto da Serra 
Gaúcha. Seu grande potencial turís-
tico é devido ao clima frio e à beleza 
natural da região, que emoldura a ci-
dade, compondo um típico cenário da 
região serrana. 

Colégio
O Colégio Nossa Senhora do 

Perpétuo Socorro integra a Rede da 
Associação Congregação de Santa 
Catarina. No Rio Grande do Sul, a 
rede possui 5 unidades educacionais 
e em São Gabriel possui cerca de 520 
educandos e conta com o trabalho de 
aproximadamente 70 colaboradores.

	
Ecossistema local

São Gabriel fica situada na divisa 
entre a fronteira oeste e o centro do 
estado, compondo parte do bioma 
pampa. Essa região central do estado 
passa por uma progressiva introdução 

e expansão das monoculturas e das 
pastagens com espécies exóticas, o que 
tem levado a uma rápida degradação e 
descaracterização das paisagens natu-
rais do Pampa. 

No Brasil, o bioma pampa está 
restrito ao Rio Grande do Sul, onde 
ocupa 178.243 km2 – o que corres-
ponde a 63% do território estadual, 
reconhecido apenas em 2004 como 
um bioma brasileiro.

O bioma exibe um imenso patri-
mônio cultural associado à biodiversi-
dade. Em sua paisagem predominam 
os campos, entremeados por capões 
de mata, matas ciliares e banhados.

Nesse bioma encontramos varie-
dade de espécies, como a capivara e o 
veado campeiro, adaptados a um clima 
bem específico da região pampeana. 

Teoria e prática
Na disciplina de Biologia o assunto 

ecologia, interações ecológicas e seres 
vivos são abordados nos anos finais do 
ensino médio. Entretanto, a teoria ne-
cessita ser visualizada na prática, sendo 
as saídas de campo e as viagens de estu-
do alternativas para essa ação.

Nessa perspectiva, os alunos rea-
lizaram uma visita ao Gramado Zoo, 
local que apresenta a proposta de aliar 
o turismo à preservação ambiental, 
destacando a necessidade de valorizar 
espécies nativas do nosso Brasil, princi-
palmente do biomapampa. A proposta 
torna pública a obrigação de repensar-
mos a maneira como os animais são 
expostos à apreciação pública, muitas 
vezes apenas com o intuito de atração 

Alunos do ensino médio do colégio juntamente com a diretora, Ir. Ágata, e a prof.ª Loraine

Crédito: Claudia Librelotto
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desse animal nos ambientes do zooló-
gico. É necessário analisar individual-
mente cada animal, observando se seu 
instinto de caça e busca de proteção 
estão preservados, tendo em vista que 
alguns animais perdem seus instintos 
de caça e ficam “dependentes” do ho-
mem para alimentação, inviabilizando 
seu retorno à liberdade.

Na visitação, foi observada a pro-
posta diferenciada do local, com o me-
nor número de grades possível, espaços 
amplos, viveiros de imersão e atividades 

turística e benefícios lucrativos, sem 
analisarmos saúde, bem-estar e preser-
vação das espécies.

No Gramado Zoo, de acordo com 
o site do local, espécies em extinção re-
cebem cuidados especiais para repro-
dução e pesquisa. Com hospital vete-
rinário, berçário e ambientes especiais 
para os animais de clima quente (nati-
vos de regiões como a caatinga), o zoo-
lógico possui uma equipe especializada 
de biólogos, veterinários e educadores 
ambientais, que proporcionam aos vi-
sitantes uma perfeita harmonia entre 
homem e natureza. 

Na visitação foram abordados di-
versos assuntos, os quais apenas na te-
oria do livro didático não possibilitam 
uma vivência educativa com visão de 
preservação ambiental. Foram conheci-
das espécies nativas do Rio Grande do 
Sul e discutida a crescente captura des-
ses animais para tráfico e os procedi-
mentos realizados pelo Gramado Zoo 
quando recebem tais animais feridos. 
São analisadas as duas possibilidades: 
tratamento e retorno ao ecossistema 
natural ou tratamento e manutenção 

para os animais, a fim de evitar o atro-
fiamento de seus membros por perma-
necerem fora do habitat natural.

Refletindo sobre educação
A realização de atividades como 

essa, de observação e análise ambien-
tal, possibilita a obtenção do objetivo 
atual do ensino escolar: a estruturação 
de uma consciência crítica e que pres-
supõe um conhecimento da realidade. 
A conscientização é o aprofundamento 
da consciência crítica, a qual é ao mes-
mo tempo ação/reflexão/ação. 

Preservando a ideia de que é neces-
sário conhecer para preservar, oportu-
nizando dentro do possível, uma vi-
sãoecológica e sustentável, respeitando 
todas as formas de vida!!! V

Referências
Gramado Zoo. Disponível em http://www.
gramadozoo.com.br/. Acesso em: 21 de se-
tembro de 2016.

Ministério do Meio ambiente. Acesso em: 
http://www.mma.gov.br/biomas/pampa. 
Acesso em 21 de setembro de 2016.

Animais do Gramado Zoo - Crédito das imagens: alunos Paulo Eduardo Machado e Bruna Stürmer

O bioma exibe um 
imenso patrimônio 
cultural associado 
à biodiversidade. 
Em sua paisagem 
predominam os 

campos, entremeados 
por capões de mata, 

matas ciliares e 
banhados
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experiência de fé enquanto vocação, 
e também a geração e a regeneração 
contínua de vocações no interior da 
comunidade eclesial». A ação pas-
toral relacionada com as vocações se 
verifica em diversos momentos: desde 
os aspectos que antecedem a decisão, 
o processo de decisão propriamen-
te dita, o ingresso em uma casa de 
formação, o currículo de formação 
em suas várias fases, até a vivência 
e a maturação da vocação. A ação 
da pastoral vocacional propriamen-
te dita se concentra na metodologia 
pedagógico-pastoral, para fazer sur-
gir, descobrir e cultivar em sua fase 
inicial as vocações para uma especial 
consagração.1 

Cultura vocacional
na Católica do Tocantins
Por Profª. Marcevânia Sousa Procópio,
Professora de Ciências da Religião da Católica 
do Tocantins

Por Prof. Claudecir José Jaques,
Coordenador da Pastoralidade da Católica do 
Tocantins e Professor de Ciências da Religião

Nos dia 22 a 26 de agos-
to de 2016, a Católica do 
Tocantins organizou uma 
semana de reflexão vocacio-

nal, a qual girou em torno da vocação 
como um serviço. O objetivo foi criar 
uma cultura vocacional universitária. 
Isso porque percebe-se que o tema já 
não é mais tão discutido, nem bem 
compreendido. Muitos entendem vo-
cação apenas na sua dimensão profis-
sional. Para isso, foram organizadas 
algumas atividades que propiciassem 
uma discussão aberta sobre o assunto, 
mas conduzida a uma compreensão 
mais autêntica do que seja vocação. 
As atividades consistiram em me-
sas-redondas, celebrações, atividades 
culturais e encontro de orientação 
vocacional. Fizeram parte da equipe 
organizadora o Pe. Isaac (estigmati-
no), as Irmãs Marcevânia e Flaviane 
(Instituto Coração de Jesus) e o Prof. 
Claudecir (leigo engajado).

A cultura vocacional na univer-
sidade é de suma importância, pois 
a comunidade acadêmica está justa-
mente na fase das descobertas, das de-
cisões, das dúvidas e das inquietações 
peculiares à idade universitária. Criar 

a cultura vocacional nesse ambiente 
significa começar a trazer para den-
tro dele o tema, a fim de que comece a 
fazer parte das discussões cotidianas. 
Só passará a ser cultura quando a vo-
cação for um assunto não mais estra-
nho e incompreendido, mas natural e 
integrado à vida acadêmica. 

Certamente existe um objeto pró-
prio, do qual a pastoral vocacional 
cuida, e que se trata de uma «ação 
pastoral e pedagógica junto ao povo 
de Deus, relacionada com a vocação 
em geral e as vocações particulares 
(dos leigos, as ministeriais, as caris-
máticas). Inclui-se nesta ideia toda a 
vida humana como uma vocação, da 

Vitrine

1 Desenvolvendo uma Cultura Vocacional – Disponível em: http://www.seminario.com.br/~web/index.php/desenvolvendo-uma-cultura-vocacional

Prof. Claudecir animando a celebração vocacional na FACTO

Fotos: Arquivo pessoal da FACTO
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Estuda-se em uma instituição 
católica que, apesar de não impor 
doutrina ou confissão, tem uma es-
piritualidade e acredita em valores 
evangélicos norteadores da vida pes-
soal e comunitária. Um dos fatores 
importantes na vida cristã é a esco-
lha vocacional; uma decisão existen-
cial que requer preparo e orientação. 
Aqui, o termo “vocação” é entendido 
no seu sentido lato. Vocação como 
chamado em diversos níveis: à vida, 
a ser gente, a ser cristão e a servir em 
diferentes ministérios. Considera-se 
importante uma reflexão e orientação 
para todas as escolhas, especialmente 
para aquelas que são fundamentais 
para o amadurecimento pessoal e 
comunitário.

Nesse contexto, percebemos a 
importância emergente de uma cul-
tura vocacional, termo criado pelo 
Papa João Paulo II, com o objetivo de 
provocar a construção de uma cultu-
ra que proporcionasse ao homem e à 
mulher a busca pelo verdadeiro sen-
tido da vida. A cultura vocacional é 
a cultura da vida interligando valores 

como: a busca do sentido, a ética, o 
desejo de Deus, a solidariedade. Um 
ambiente assim construído conduz o 
homem e a mulher a se perguntarem 
sobre o que é essencial na vida. levan-
do-os à  descoberta de um chamado 
para servir em uma vocação particu-
lar. A cultura vocacional  promove 
o trabalho  para todas as vocações 
indistintamente. 

Um dos fatores 
importantes na vida 
cristã é a escolha 
vocacional; uma 
decisão existencial 
que requer preparo e 
orientação

Nessa perspectiva de gestar uma 
cultura vocacional no ambiente uni-
versitário, realizamos a “Semana 
Vocacional” desafiando os estudantes 
a refletirem sobre suas escolhas sob a 
ótica de um chamado e uma resposta 
na grande arte da construção da pró-
pria vida.V

Pe. Isaac, Irmã Flaviane e Irmã Marcevânia 
conversando sobre vocação com uma turma 
de acadêmicos da FACTO

Irmâ Macevânia recepcionando acadêmicos
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Vitrine

O Projeto La Salle Conecta busca a aproximação de alunos e egressos 
com organizações públicas e privadas

Faculdade La Salle lança 
plataforma para inserir 
profissionais em vagas 
qualificadas
Por Patrícia Taís Lunkes,
Analista de Comunicação e Marketing da 
Faculdade La Salle Lucas do Rio Verde/MT

A principal função da educa-
ção superior é desenvolver 
as habilidades e competên-
cias necessárias para que o 

ser humano atue de forma autônoma 
na sociedade, contribuindo para o 
progresso da ciência, tecnologia, edu-
cação e cultura e, consequentemente, 
com a produtividade da economia e 
desenvolvimento da nação.

Essa função elementar está clara 
na missão da Faculdade La Salle Lucas 
do Rio Verde/MT, que tem como 
foco a formação integral da pessoa hu-
mana, desenvolvendo as habilidades e 
competências necessárias para o mun-
do do trabalho e também construindo 
sua ética e conjunto de valores, permi-
tindo que os egressos formados pela 
Instituição de Ensino Superior (IES) 
se insiram nas instituições públicas e 
privadas e contribuam com a transfor-
mação da sociedade.

Diversas empresas veem a 
Faculdade La Salle como um “celeiro” 
de talentos em busca de qualificação, 
motivo pelo qual procuram a institui-
ção para anunciar oportunidades de 
trabalho. Trata-se de uma das mais 
acertadas formas de ocupar as suas 
melhores vagas com profissionais 
competentes e perfil adequado a elas.

O principal objetivo do Projeto La 
Salle Conecta é promover a inserção 
dos acadêmicos e egressos no merca-
do de trabalho, o que é sistematizado 
por meio de uma plataforma virtual, a 

Entendemos que esta 
é uma forma efetiva 
de contribuir para 
o crescimento das 
organizações e da 
carreira de nossos 

acadêmicos

qual permitirá que alunos e ex-alunos 
da instituição cadastrem os seus cur-
rículos e as empresas promovam suas 
vagas e oportunidades de carreira.

De acordo com Felipe Alberto 
Wandscheer, coordenador de 
Marketing da Faculdade La Salle e 
gestor do projeto, “a principal vanta-
gem da plataforma é facilitar a comu-
nicação dos alunos com o mercado de 
trabalho, pois, à medida que o aluno/
egresso cadastra o seu currículo, in-
formará o seu objetivo profissional e 
interesses, então quando uma empre-
sa incluir alguma vaga no sistema, o 
aluno/egresso receberá um alerta so-
bre esta oportunidade”.

Para o diretor administrativo, 
prof. Paulo Renato Foletto, trata-se 
de um investimento significativo que 
a IES está realizando, “sendo esta uma 
exclusividade da Faculdade La Salle, 
visto que todo o investimento está 
sendo subsidiado pela instituição, ou 
seja, o aluno terá acesso gratuito en-
quanto mantiver-se matriculado e 
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depois de ter concluído o curso”. Da 
mesma maneira, não haverá custos 
às empresas: “entendemos que esta é 
uma forma efetiva de contribuir para 
o crescimento das organizações e da 
carreira de nossos acadêmicos, motivo 
pelo qual este é um dos grandes pro-
jetos estabelecidos pelo Planejamento 
Estratégico para 2016, da mesma for-
ma que o MINTER em Economia, a 
estruturação de laboratórios de análi-
ses técnicas, a implantação do curso 
de Agronomia, entre outros”.

O projeto atuará com duas fren-
tes: a primeira será um sistema on-
-line – para conectar acadêmicos e 
egressos ao mercado de trabalho –, 
o qual foi desenvolvido pela empresa 
Trabalhando.com em parceria com a 
Universia Brasil, sendo utilizado por 
mais de 600 IES na América Latina, 
em Portugal e na Espanha; a segunda 
é a realização de eventos com orien-
tações voltadas à empregabilidade. 
Marcando o lançamento do projeto, 
o primeiro evento realizado foi uma 

palestra com o tema “Desafios para os 
novos líderes”, ministrada pelo prof. 
PhD. Marcelo Plens a lideranças e 
gestores regionais e também a acadê-
micos da instituição.

A plataforma on-line permite a 
oferta de vagas de estágios, trainees e 
efetivas para alunos e ex-alunos e os 
conectará a uma comunidade de tra-
balho em âmbito nacional e interna-
cional. Além disso, permitirá que a 
instituição tenha uma base de dados 
completa e atualizada tanto de alunos 
quanto de empresas e uma ferramenta 

O sistema é desenvolvido pela empresa Trabalhando.com em parceria com a Universal Brasil, sendo utilizado por mais de 600 IES

O principal objetivo 
do Projeto La 

Salle Conecta é 
promover a inserção 
dos acadêmicos e 

egressos no mercado 
de trabalho

de envio de avisos e comunicados por 
e-mail.

O encerramento do evento con-
tou com uma palestra ministrada 
pelo prof. PhD. Marcelo Plens, que 
abordou o tema “Os desafios para os 
novos líderes”. Plens presta serviços 
de consultoria, assessoria e elabora-
ção de projetos e estudos mercado-
lógicos para empresas em geral, tem 
atuado também como coaching orga-
nizacional e como docente convidado 
em programas de pós-graduação em 
todo o território nacional, inclusive 
na Faculdade La Salle Lucas do Rio 
Verde/MT. V 

Crédito: Felipe dos Santos
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Global Tecnopuc: um 
estímulo às conexões

Vitrine

Prédio está localizado no Parque Científico e Tecnológico da PUCRS 
Por Liana Rigon, jornalista

Conexão, criatividade, internacionalização, ne-
tworking, coworking, open innovation. Estas são 
palavras de ordem do Global Tecnopuc, prédio de 
mais de quatro mil m² localizado no Tecnopuc, no 

campus da PUCRS, em Porto Alegre. O local, inaugurado 
pela universidade em parceria com a HP e Hewlett Packard 
Enterprise, é um estímulo às conexões para o desenvolvi-
mento do empreendedorismo. Contando com recursos do 
Edital de Parques Tecnológicos da Finep, o empreendimen-
to recebeu 17 milhões em investimentos, entre aportes das 

Crédito: Camila Cunha/ Ascom PUCRS

Prédio tem mais de 4 mil m² e está localizado no Tecnopuc, na PUCRS
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empresas que tiveram atuação determi-
nante no desenvolvimento do projeto.

Diferente de todos os outros pré-
dios existentes no Parque Científico e 
Tecnológico, o Global não abriga em-
presas. Está dedicado a receber pro-
jetos temporários realizados entre os 
diferentes públicos que se relacionam 
com o Tecnopuc: empresários de gran-
des players mundiais, de startups e spin 
offs, alunos, professores, pesquisadores, 
além de representantes de instituições 
públicas e privadas. A ideia central do 
Global é ser um ponto de conexão en-
tre esses agentes. Para isso, conta com 
infraestrutura de salas de aula, áreas 
de convivência internas e externas, 
de exposições e de alimentação, além 
do Laboratório de Criatividade do 

Tecnopuc – PUCRS, que passou de 
60m² para 300m². “A interação entre 
públicos tão distintos já se consolidou 
e fez nascer no Tecnopuc um ambiente 
altamente flexível, orgânico e adaptável. 
As empresas com perfil empreendedor 
e com o gene da inovação e da interação 
presentes no seu dia a dia conseguem 
extrair o que há de melhor no ambien-
te”, afirma Rafael Prikladnicki, diretor 
do Tecnopuc. O parque abriga mais de 
120 operações e reúne mais de 6,5 mil 
pessoas.

Pensado para atender a conceitos 
convergentes com a missão do parque 
e da PUCRS, o empreendimento foi 
concebido para atuar em quatro di-
mensões: criatividade, internacionali-
zação, networking e convivência, todas 
ancoradas em objetivos bem delinea-
dos. “Irá fomentar ações inovadoras, 
integrando em rede iniciativas para di-
ferentes públicos, refletindo em resul-
tados para a sociedade. O Global vem 
para coroar a trajetória do parque até 
aqui”, aponta Jorge Audy, pró-reitor de 
Pesquisa, Inovação e Desenvolvimento 
da PUCRS. Para a diretora da área, 
Gabriela Ferreira, “além da estrutu-
ra física, o networking e a conexão são 
partes fundamentais dos ambientes de 
inovação, capazes de gerar valor e dife-
rencial competitivo”. O Tecnopuc dife-
rencia-se enquanto ambiente de inova-
ção por ter como premissa a interação e 

o relacionamento qualificado. E aposta 
no Global para potencializar o que já 
existe.

Como a intenção é fazer trans-
bordar a atuação do parque para o 
campus universitário e para a cidade, 
a Pró-Reitoria Acadêmica da PUCRS 
também tem um espaço no ambiente 
do Global. Eder Henriqson, diretor 
de Graduação da PUCRS, salienta 
que a transversalização do empreen-
dedorismo é o foco da universidade, 
aproximando ensino e pesquisa do 
ecossistema de inovação e das empre-
sas. “Trabalhamos na formação de 
uma atitude empreendedora, fazendo 
com que o ensino venha acompanhado 
da temática da inovação no contexto 
das demandas da sociedade”, explica 
Henriqson.

O prédio 
Com arquitetura que lembra um 

jogo de peças de encaixar, o novo am-
biente é composto por duas torres de 
quatro andares cada, interligadas por 
uma barra de 300 m² que receberá um 
espaço de coworking. O térreo tem atra-
ções como uma Linha do Tempo, que 
engloba marcos do Tecnopuc, do esta-
do do Rio Grande do Sul e do Brasil. 
Terá também espaço para abrigar 
uma exposição permanente. Na torre 
A, o empreendimento de destaque é 
o Laboratório de Criatividade HP – 
PUCRS (CriaLab) com 300 m². Essa 
torre também recebeu um auditório 
com capacidade para 120 pessoas. Na 
torre B está sediada a administração do 
Tecnopuc, áreas de convivência e espa-
ços abertos. Todo o prédio é envidraça-
do e permite o aproveitamento de luz 
natural. V

Além da estrutura 
física, o networking 
e a conexão são 
partes fundamentais 
dos ambientes de 
inovação, capazes de 
gerar valor e diferencial 
competitivo
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Laboratório de 
Manufatura Digital do 
Centro Universitário FEI 
é premiado entre 59 
instituições de ensino de 
11 países

O laboratório recebe reconhecimento internacional por sua qualidade e 
potencial de desenvolvimento de pesquisas na área de indústria 4.0

Vitrine
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Fotos: Leonardo Britos

Por Comunicação e Marketing – Centro 
Universitário FEI

Inaugurado em fevereiro de 2016, o 
Laboratório de Manufatura Digital, 
do Centro Universitário FEI, ga-
nhou o prêmio de Laboratório do 

Ano no Programa PACE (Partners 
for the Advancement of Collaborative 
Engineering Education), que reúne 
instituições de ensino de 11 países, 
com o objetivo de gerar mão de obra 
qualificada e atualizada com as tecno-
logias mais modernas.

Todos os anos o programa elege 
o melhor projeto de desenvolvimento 
relacionado a uma instalação das ins-
tituições de ensino participantes. “Eles 
fazem uma avaliação bastante rigorosa 
das instalações, condições de ensino, 
atividades desenvolvidas no laborató-
rio e suas ligações com ensino multi-
disciplinar, com a pesquisa e com a ino-
vação, além das perspectivas futuras de 
crescimento. Esse prêmio é o reconhe-
cimento do alto padrão dos projetos 
da FEI”, explica Roberto Bortolussi, 
professor de Engenharia Mecânica do 
Centro Universitário FEI, que inscre-
veu o laboratório na competição.

O projeto aborda um tema impor-
tante: o desenvolvimento das diversas 
modalidades da engenharia de forma 
integrada, pensando no futuro da in-
dústria, em que as máquinas passarão 
a ser mais autônomas e se comunicarão 
entre si, de acordo com um novo con-
ceito chamado de indústria 4.0. “Seguir 
por esse caminho é inevitável, não dá 
mais para pensar na indústria como fa-
zemos hoje: um setor desenvolve o pro-
duto, o outro pensa no material, o ou-
tro pensa no processo de produção. O 
trabalho será cada vez mais integrado, 

então é preciso pensar em como tudo 
isso irá alterar a forma de trabalho e 
a formação dos futuros engenheiros, 
e trabalhar nisso desde já”, explica o 
prof. Alexandre Massote, do curso de 
Engenharia de Produção, que partici-
pou do desenvolvimento do projeto.

No Brasil, esse é um conceito re-
cente e ainda pouco aplicado. Segundo 
dados da PwC Brasil, somente 9% das 
empresas incorporam ao seu cotidiano 
processos de digitalização e automa-
ção. Porém, ao que tudo indica, isso 
mudará nos próximos anos, podendo, 
em 2020 chegar a 72% das empresas 
brasileiras. O prof. Massote explica 
que esse é um dos caminhos que a FEI 
pretende percorrer junto com as em-
presas, “nós não queremos reter o co-
nhecimento no meio acadêmico, nossa 
intenção é auxiliar as empresas nesse 
caminho, verificando, através de estu-
dos feitos no laboratório, quais são as 
melhores opções. Dessa forma, vamos 
percorrer esse caminho paralelamente, 
formando profissionais que estejam 
preparados para lidar com esse novo 
tipo de indústria”. V

O trabalho será cada 
vez mais integrado, 

então é preciso 
pensar em como 

tudo isso irá alterar 
a forma de trabalho 
e a formação dos 

futuros engenheiros, 
e trabalhar nisso 

desde já
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transformador e vá além da redução 
da pena, que seja capaz de tornar cada 
pessoa crítica e consciente de seu papel 
na sociedade, que saiba administrar 
seus confrontos e conflitos pessoais e 
sociais.

O Programa de Remição pela 
Leitura, criado em 2012 pelo governo 
federal e instituído no estado do Paraná 
por meio da Lei nº 17.329/2012, tem 
o objetivo de contribuir para uma am-
pliação da visão de mundo dessas pes-
soas que foram privadas da liberdade, 

Projeto Remição pela 
Leitura: contribuindo para 
a formação cidadã
Por Maria Cristina Maestrelli Rutyna,
Acadêmica do Curso de Pedagogia da 
Faculdade Padre João Bagozzi e participante 
do Programa Ciência e Transcendência – 
Educação, Profissionalização e Inserção 
Profissional – PUC/PR 

Os noticiários sempre nos 
mostram os problemas do 
sistema penitenciário bra-
sileiro: rebeliões, superlo-

tação, más condições de alimentação 
e alojamento na maioria das peniten-
ciárias. Nós vemos ou ouvimos essas 
reportagens muitas vezes como alguém 
que ouve e vê algo que não lhe pertence, 
que lhe é distante e talvez até indiferen-
te. Se quem está lá é porque cometeu 
“crimes”, porque então ele terá boas 
condições de vida durante seu período 
de cumprimento de pena? 

Não deveria ser esse o nosso olhar, 
não deveria ser essa visão cristã para 
aqueles que sim, falharam, mas que 
merecem a nossa misericórdia, o nosso 
olhar compassivo. Assim precisamos 
nos questionar: “Senhor, quando te vi-
mos na prisão e fomos te visitar?” (Mt, 
25, 39). 

São muitas as pessoas que, apesar 
de toda a crise do sistema penitenciá-
rio, não desistem de lutar pelos direitos 
dos detentos, e buscam criar para eles 

condições dignas de vida dentro das 
penitenciárias, para que, ao consegui-
rem a liberdade após o cumprimento 
de suas penas, possam sair de lá com 
a certeza de que são pessoas de valor e 
que são capazes de mudar seu destino 
e lutar por uma vida melhor.

Para tanto, muitas propostas e ati-
tudes têm acontecido dentro dos presí-
dios, buscando transformar esses sujei-
tos. Um desses projetos é o da Remição 
pela Leitura1, que faz com que esta seja 
aplicada aos detentos como agente 

Vitrine

1 Cf. http://www.depen.pr.gov.br/

Crédito: Reprodução/Governo do Estado do Ceará

Projeto contribui para uma ampliação da visão de mundo
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para que, por meio da leitura edifican-
te, provoque e instigue mudanças no 
pensamento do leitor.

Esse programa implantado nos 
estabelecimentos penais do estado do 
Paraná, disponibiliza as pessoas em 
privação ou restrição de liberdade, alfa-
betizadas, a cada mês, uma obra literá-
ria clássica, científica ou filosófica, além 
de livros didáticos da área de saúde, 
dentre outros, os quais são previamen-
te selecionadss por uma comissão de 
docentes.

O Paraná foi o pioneiro na aplica-
ção deste projeto, e segundo dados re-
centes, mais de 20 mil obras já foram 
lidas pelos detentos. A participação 
neste projeto garante 4 dias de remi-
ção de pena para cada livro e traba-
lho realizado com base nessa leitura. 
Entretanto, há uma sequência que deve 
ser seguida para que essa remição pos-
sa ser acatada pelo juiz responsável:

1. Conforme o artigo 8º da Lei 
nº 17.329/12, “a participação do 
preso custodiado e alfabetizado 
no Projeto Remição pela Leitura 
é voluntária, mediante inscrição 
no setor pedagógico do respectivo 
Estabelecimento Penal”

2. No início de cada mês, o pre-
so interessado escolhe um livro 
na biblioteca do Estabelecimento 
Penal, de acordo com seu nível de 
conhecimento. Até o dia 20, ele faz 
a leitura da obra, tendo até o dia 30 
para produzir o relatório de leitu-
ra ou resenha. Durante as aulas, 
há momentos para escrita e rees-
crita do texto, com orientação de 
professores de Língua Portuguesa, 
vinculados aos Centros Estaduais 
de Educação Básica para Jovens e 
Adultos, que atendem ao Sistema 

Prisional.

3. Será aprovado o relatório ou 
resenha que atingir nota igual ou 
superior a 6,0 (seis), conforme 
Sistema de Avaliação da Secretaria 
da Educação do Estado do Paraná 
–  SEED/PR.

Conforme o Departamento de 
Execução Penal do Estado do Paraná 
(DEPEN/PR), em julho de 2016, 
14,68% dos detentos foram atendidos 
por esse Programa. Esta ação desen-
volvida, primeiramente, no Sistema 
Prisional do Paraná vem sendo com-
partilhada com outros estados da 
Federação que, inspirados nos bons 
resultados, buscam subsídios para tam-
bém desenvolvê-la. 

Segundo dados do DEPEN/
PR, a iniciativa paranaense do 
Projeto de Remição pela Leitura re-
cebeu o Prêmio Estadual Selo ODM 
(Objetivos do Milênio) Paraná 2013 e 
o Prêmio Nacional de Boas Práticas do 

Percebemos que 
nosso olhar deve 
ser um olhar de 

misericórdia para com 
essas pessoas que 
um dia irão deixar o 
sistema prisional e 
que precisarão ter 
apoio para retomar 
suas vidas, as quais 
por um tempo foram 
esquecidas, mas que 

não sairão iguais

Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
Os textos elaborados levam seus 

produtores a construir conhecimentos 
e rever conceitos.  O programa busca 
não só ser um redutor de pena, mas 
também contribuir para formar ci-
dadãos com maior consciência de seu 
papel na sociedade, fazendo com que 
os detentos sejam agentes transforma-
dores de suas vidas e das pessoas que 
as cercam, por meio de um autorreco-
nhecimento como sujeitos de direitos e 
deveres.

Voltamos então para nós, que olha-
mos com o olhar externo, mas já não 
mais tão alheio a este programa e a seus 
participantes... nós que sabemos que a 
leitura traz dignidade, empoderamento 
e construção de um conhecimento que 
transforma e forma novos sujeitos.

Percebemos que nosso olhar deve 
ser um olhar de misericórdia para com 
essas pessoas que um dia irão deixar o 
sistema prisional e que precisarão ter 
apoio para retomar suas vidas, as quais 
por um tempo foram esquecidas, mas 
que não sairão iguais. Isso porque todo 
conhecimento adquirido e ampliado 
pela leitura oportunizou a esses indiví-
duos mudança de opinião e construção 
de pensamentos que vislumbrarão me-
lhor convivência na sociedade, formou 
leitores mais bem preparados para con-
cluir a escolarização básica e ingressa-
rem no ensino superior bem como se-
rem inseridos no mundo do trabalho, 
enfim, pessoas que buscarão uma nova 
vida.

Cabe então a nós decidir como 
iremos olhar esses que são nossos ir-
mãos... e nosso olhar deve mostrar o 
que nos pede o Papa Francisco “Um 
pouco de misericórdia torna o mundo 
menos frio e mais justo”2. V 

2 Cf.http://br.radiovaticana.va/news/2015/03/14/ano_santo_a_miseric%C3%B3rdia_torna_o_mundo_menos_frio/1129516. 
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disso, pretende capacitar os estudantes 
e estagiários nas atividades de pesquisa 
e impulsioná-los na qualificação curri-
cular profissional.

Destaca-se nesse programa a ação 
do professor âncora cuja função é 
acompanhar e moderar as atividades de 
pesquisa dos diferentes projetos apro-
vados no seu respectivo curso. Ele é o 
elo entre as coordenações da graduação 

e do CPPG. A participação está aberta 
aos professores do quadro efetivo do 
ISECENSA, que são os orientadores, 
e também de outras instituições, na ca-
tegoria colaboradores. Cada professor 
orientador poderá ter no máximo dois 
projetos sob sua orientação, podendo 
ser colaborador ou coorientador em 
outros projetos.

Comemorando seu primei-
ro ano de atividades, o PROVIC 

promoveu o I Seminário de Pesquisa e 
Desenvolvimento. O evento aconteceu 
nos dias 30 e 31 de agosto com uma 
rica programação que incluiu apresen-
tações orais, pôsteres, minicursos, pa-
lestras e mesas redondas. Mostrando 
domínio de conteúdo, os acadêmicos 
do ISECENSA apresentaram 37 pes-
quisas em andamento recebendo elo-
gios calorosos dos avaliadores externos 
da Universidade Federal Fluminense 
(UFF), Universidade Federal do Norte 
Fluminense (UFF) e Instituto Federal 
Fluminense (IFF).

O evento contou, também, com o 
lançamento de três revistas científicas 
"Perspectivas online", mantidas pelo 
ISECENSA, e, ainda, com o lança-
mento virtual do livro "O tempo e a 
restinga". De autoria dos professores 
Maria das Graças Machado Freire, 
Vicente Mussi-Dias, Geisa Márcia 
Barcellos Siqueira e Daniel Ferreira 
do Nascimento, a obra teve o patro-
cínio da Prumo Logística S.A. e o 
apoio do ISECENSA e da Fazenda 
Caruara, onde a pesquisa foi realiza-
da. Disponível gratuitamente no site 
https://issuu.com/otempoearestinga, 
detalha o ecossistema de restinga de 
São João da Barra, destacando as ações 
de preservação ambiental realizadas 
na região e a relação do homem com 
esse ecossistema. Paralelamente, foi 

Programa de Iniciação 
Científica Voluntária 
revela criatividade
Por Elizabeth Landim Gomes Siqueira,
Vice-diretora do CENSA e do ISECENSA, 
Campos dos GoytacazesRJ. Mestre em 
Ciências da Educação – Universidade de 
Évora

Os Institutos Superiores 
de Ensino do Censa 
(ISECENSA), através de 
seu Centro de Pesquisas 

e Pós-graduação (CPPG), lançou, 
em 2015, o Programa Voluntário 
de Iniciação Científica (PROVIC). 
Aberto aos quatro primeiros perí-
odos de todas as graduações ofere-
cidas pela instituição. O PROVIC 
visa despertar o espírito científico 
nos alunos, oferecendo-lhes caminhos 
de acesso ao universo investigativo. 
“Pretendemos inseri-los não apenas 
nos laboratórios da instituição, mas 
levá-los às ruas, onde a vida apresen-
ta-se como o maior laboratório de 
todos. Ali é possível diagnosticar as 
necessidades da sociedade e discutir 
soluções para os problemas que se co-
locam nos dias atuais”, afirma Maria 
das Graças Freire, coordenadora do 
CPPG.

Iniciativa pioneira em universidades 
campistas, o programa tem como obje-
tivo aumentar o número de pesquisas 
desenvolvidas no CPPG para susten-
tar as atividades de iniciação científica 
nas três áreas de conhecimento. Além 

Pretendemos inseri-
los não apenas 

nos laboratórios da 
instituição, mas levá-

los às ruas, onde 
a vida apresenta-
se como o maior 

laboratório de todos
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apresentada a exposição fotográfica “Karuara”, em homena-
gem aos índios tupinambás que habitaram aquelas terras, 
com flagrantes da Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN) Fazenda Caruara.

“Consideramos o PROVIC uma iniciativa arrojada e de 
sucesso. Os inúmeros avanços que tivemos em apenas um 
ano de atuação nos mostra que o projeto tem muito a acres-
centar e foi abraçado com entusiasmo pelos acadêmicos”, 
acredita Maria das Graças. V

Pesquisas em Desenvolvimento

Engenharia Mecânica:			 
. Ensaio mecânico de tensão-deformação sob tração: um 

estudo integrado com a disciplina de cálculo.
. Construção de tapete piezoelétrico.
. Construção de um minibaja.
. Bicicleta para geração de energia.
. Construção de um teto solar em carro para geração de 

energia elétrica.
. Análise comparativa das propriedades mecânicas e de 

resistência à corrosão em aço 1018 antes e após ensaio de 
corrosão.

. Efeito de tratamentos térmicos na microestrutura e nas 
propriedades mecânicas de aços ARBL NBR 6656.

Engenharia de Produção:
. Análise e acompanhamento de corrosão em cupons de 

aço AISI 304.
. Implementação de um modelo de Supply Chain 

Management na Fábrica de Vassouras Ecológicas Tamarindo.

Enfermagem:
. Influência da ergonomia na biomecânica de profissionais 

de enfermagem no ambiente hospitalar.
. Higiene oral: relevância na prevenção de infecção nosoco-

mial em pacientes críticos. 
. Repercussões do empoderamento na qualidade de vida 

de mulheres em tratamento de câncer de mama.
. Estudo comparativo sobre o uso terapêutico da pomada 

de própolis em diferentes tipos de feridas crônicas.
. Educação e saúde para prevenção e controle do Aedes 

aegypti: um estudo na comunidade Tamarindo, Campos dos 
Goytacazes/RJ.

Fisioterapia:
. Estudo ergonômico aplicado à atividade de trabalho de fisio-

terapeutas em ambiente hospitalar em Campos dos Goytacazes/
RJ.

Avaliação da funcionalidade do ombro parético de pacientes 
com sequela de AVC após protocolo Terapia Contensão Induzida.

. Alterações posturais secundárias mastectomia parcial e total.

Mini Curso de Maquete Conceitual, ministrado pelo Professor Ronaldo de Sousa Araújo
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Arquitetura e Urbanismo:
. Metodologia laila: recomendações sobre o ato de projetar 

com foco no usuário.
. Arquitetura, design de serviço e branding: vantagens com-

petitivas dos espaços comerciais que promovem experiências.
. Práticas de ensino por meio de ambientes virtuais: um es-

tudo sobre dispositivos de realidade virtual.
. Análise dos espaços urbanos destinados ao assentamen-

to de habitação de interesse social: políticas, temporalidades e 
evidências socioespaciais.

Educação Física:
. Alterações agudas na taxa de filtração glomerular como 

novo marcador biológico da intensidade de treinamento.
. Efeitos do treinamento mental associado à estimulação ce-

rebral na potência de membros inferiores de atletas de voleibol.

Psicologia:
. A diversidade na infância em questão.
. Clínica Nômade de Rua: conceitos estruturais e 

estruturantes.
. Construindo intervenções na comunidade Tamarindo atra-

vés da escuta qualificada e do diálogo com a alteridade.
. Dependência química e gênero: uma leitura da experiência 

feminina na drogadição.
. Contribuições da terapia cognitivo-comportamental no 

tratamento da obesidade.

. As diferenças de gênero nos relacionamentos amorosos 
heterossexuais.

. Drogadição feminina no Brasil: uma análise epidemiológica.

. Laboratório Dialogal: fé x razão

Administração:
. Sustentabilidade organizacional: uma ferramenta de 

avaliação.
. Cultura e clima organizacional: elementos para melhoria do 

desempenho organizacional de pequenas e médias empresas.
. Empreendedorismo digital – mídias sociais e o impacto de 

sua adoção nas empresas do ramos de varejo

Pedagogia:
. O processo de inserção profissional dos egressos do cur-

so de Pedagogia do ISECENSA.

Laquibio:
. Bioprospecção da flora fúngica endofítica de restinga para 

uso no controle biológico de pragas.
. Escalas diagramáticas para avaliação de doenças de fru-

tos em pós-colheita.
. Projeto Zero Aedes: para além dos muros

Palestra Soluções de Infraestrutura e Energia para o Brasil, ministrada por Caio Cunha, coordenador de Relações Institucionais e Responsabilidade 
Social Corporativa da empresa Porto do Açu Prumo Logística
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Conheça as mudanças no 
ensino médio
Novas propostas curriculares e ensino integral estão entre as alterações 

anunciadas pelo MEC no mês de setembro

Educação Básica

Por Telma Martes, 
jornalista ANEC

Com o objetivo de focar na 
aprendizagem do aluno e 
com o intuito de manter o 
jovem na escola e, assim, di-

minuir o número de evasão no perío-
do do 1º ao 3º ano do ensino médio e 
ainda oferecer um currículo amplo que 
não atenda somente às necessidades 
individuais do estudante, dentre ou-
tras coisas, no dia 22 de setembro deste 
ano, o presidente da República, Michel 
Temer, juntamente com o ministro da 

educação, Mendonça Filho, anunciou a 
Medida Provisória (MP) nº 746/2016, 
que promove alterações no ensino 
médio. 

Desde a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB), a reforma do en-
sino médio tem sido a maior mudança 
ocorrida em 20 anos. Dentre as prin-
cipais alterações está o aumento da 
carga horária de 800 horas letivas para 
1.400 de forma gradual. Este item pre-
tende contemplar a meta 6 do Plano 
Nacional de Educação (PNE), de ofe-
recer a educação em tempo integral em 

no mínimo 50% nas escolas públicas de 
ensino médio, até 2024. Para isso, o go-
verno afirmou que será aplicado R$ 1,5 
bilhão nas escolas que oferecem tempo 
integral, até 2018.

O currículo flexível também foi 
uma das alterações feitas. Para o 
presidente, Michel Temer, os jovens 
poderão escolher um currículo mais 
adaptável às vocações, aspirações e 
aos planos de cada um. “Este deve 
servir ao pleno desenvolvimento da 
pessoa humana, o que requer darmos 
aos jovens, opções curriculares e não 
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do Ensino Médio da Associação 
Nacional de Educação Católica do 
Brasil (ANEC), Maria Ireneuda de 
Souza Nogueira, a elaboração da MP 
746/2016, que trata das mudanças do 
ensino médio, foi precipitada e impro-
visada. Para uma reforma dar certo se-
gundo ela, é necessário o envolvimento 
dos especialistas da área. “Uma mu-
dança na educação se faz refletindo e 
discutindo com os educadores, os estu-
dantes, os pais, os centros de pesquisa, 
os sindicatos e a sociedade civil. É fato 
que se faz necessária uma mudança no 
ensino médio. Esse modelo não nos 
atende, mas, na ansiedade de realizá-
-las, o Ministério da Educação passou 

por cima de etapas importantes para 
que elas tenham sucesso. É notório que 
a MP levantou debates e discussões 
necessárias, o que foi positivo. Agora, 
vamos torcer para que a decisão do 
Congresso Nacional tenha a influência 
legítima de todos os setores da socieda-
de. Esse tema é de relevante interesse 
da sociedade”, disse a educadora.

Em relação às mudanças ocorridas, 
ela acredita que a curricular pode favo-
recer, mas não será garantia de dimi-
nuição nos índices de evasão. Percebe-
se segundo ela, no processo da MP, a 
desconsideração para com as equipes 
de trabalho que estão à procura de al-
ternativas e soluções para um melhor 

Ampliar a carga horária 
não é garantia na 

melhoria do ensino. 
Precisamos investir 

nos professores, 
em mais formação, 
melhores condições 

de trabalho e oferecer 
recursos tecnológicos

imposições”, afirmou Temer ao anun-
ciar a reforma.   

As alterações no currículo do en-
sino médio serão compostas também 
pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), a ser definida ainda pelas 
secretarias de educação estaduais em 
reuniões realizadas com educadores 
e por quatro áreas facultativas de co-
nhecimento ou de atuação profissional, 
como: linguagens; matemática; ciên-
cias da natureza; e formação técnica e 
profissional

As disciplinas obrigatórias para o 
ensino médio ficaram divididas em lín-
gua portuguesa, matemática, conheci-
mento do mundo físico e natural e da 
realidade social e política. Artes e edu-
cação física ficaram como disciplinas 
opcionais, entretanto, o Ministério da 
Educação (MEC) pretende incluí-las 
na BNCC. Já a língua inglesa passa a 
ser obrigatória, podendo também ser 
ofertadas outras línguas estrangeiras, 
preferencialmente o espanhol. 

Outra mudança estabelecida diz 
respeito ao processo seletivo referen-
te aos trabalhadores em educação. De 
acordo com a MP, profissionais que 
possuam notório saber com reconheci-
mento dos sistemas de ensino poderão 
ser contratados, para ministrar conteú-
dos de acordo com a área de formação.

De acordo com os Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb) 2015, o ensino médio está para-
lisado, precisando de mudanças emer-
genciais. Segundo os dados de 2015, 
o ensino médio não atingiu a meta de 
4,3, o índice foi de apenas 3,7, mesmo 
nível apontado desde 2011. O Censo 
Escolar 2015 aponta que existe mais 
de 1,6 milhão de jovens fora da escola, 
ou seja, isso representa um índice de 
evasão em 3,4%.

Para a diretora-geral do Centro 
Educacional Católica de Brasília 
e membra do Grupo de Trabalho 

ensino médio. E, na conjuntura atual 
do país, ela afirma que outras reformas 
também são necessárias, tais como: 
trabalhista, previdenciária, tributária, 
do judiciário; e o governo, que se diz 
tão interessado em modernizar o país e 
agradar as ‘tendências e forças do mer-
cado’, não editou nenhuma MP para 
fazê-las avançar. Ela acredita ainda que 
a evasão se dá pela desmotivação dos 
alunos, devido à ausência de pré-requi-
sitos para as disciplinas do ensino mé-
dio e pela necessidade de trabalho dos 
jovens para ajudarem a família.

Nogueira afirma que se o objetivo 
é diminuir o alto índice de evasão, é 
necessário ter ações que diminuam ou 
eliminem seus motivos. Dessa forma, é 
importante ter um maior investimen-
to no ensino fundamental, nos anos 
iniciais e finais de forma a preparar 
os alunos a acompanharem os conte-
údos apresentados no ensino médio. 
“Observa-se que eles não acompanham 
as disciplinas por não terem os pré-re-
quisitos que deveriam ter sido absorvi-
dos nos segmentos anteriores” diz. 

A diretora acredita que o ensino in-
tegral pode contribuir na solução, mas 
da forma que a MP coloca não parece 
que terá êxito. “Ampliar a carga horária 
não é garantia na melhoria do ensino. 
Precisamos investir nos professores, 
em mais formação, melhores condições 
de trabalho e oferecer recursos tecno-
lógicos. É necessário, sim, aumentar o 
tempo de permanência do aluno na es-
cola, mas essa medida deve contemplar 
todas as escolas e, mais do que isso, 
deve vir acompanhada de outras refor-
mulações’, explica Nogueira.

Muitos dos que defendem esse pro-
jeto do governo afirmam que as escolas 
de tempo integral foram responsáveis 
pela obtenção de grandes resultados 
no que se refere à educação em paí-
ses desenvolvidos. Porém, Nogueira 
explica que não se pode acreditar na 
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de artes. As aulas de artes ainda ofere-
cem oportunidades para que a apren-
dizagem saia de dentro dos muros da 
escola e se dê em museus e galerias. A 
retirada da obrigatoriedade delas não é 
questão de conteúdo, mas de formação 
do sujeito.

Ela finaliza ao dizer que a maior 
parte das críticas em relação à reforma 
tem sua origem em um ponto: foi uma 
medida apressada e improvisada. “A re-
forma do ensino médio não deveria ser 
realizada "a toque de caixa". Fazê-la por 
meio de uma medida provisória terá 
como resultado uma colcha de reta-
lhos, cheia de emendas, sem garantia de 
efetividade. É uma MP complicada de 
compreender, ela modifica várias leis. 
Trata-se de uma medida imediatista, 
conduzida em um contexto nacional 
marcado por uma crise institucional, 
que vislumbra solucionar todos os 
grandes problemas da educação básica. 
O tema é de relevante interesse social. 
Sendo assim, não deveria ser tramita-
do por medida provisória, e sim proje-
to de lei que oportuniza os debates e 
discussões dentre as esferas envolvidas. 
O governo deveria ter realizado uma 
profunda reflexão, como a escuta dos 
interlocutores envolvidos na questão e, 
assim, elaborar um plano de mudança 
não só para o ensino médio, mas para a 
educação básica”, afirma Nogueira.

Até o fechamento desta edição, o 
relator da MP, senador Pedro Chaves 
(PSC-MS), afirmou que antes de dar 
o parecer sobre a reforma do ensino 
médio iria realizar diversas audiências 
com aqueles que tenham interesse no 
tema, inclusive os estudantes.V

a docência será um grande retrocesso 
para a educação. Trará um impacto 
negativo na qualidade da educação, já 
que possuir profissionais especialistas 
à frente dos componentes curriculares 
foi uma conquista que objetivou uma 
melhoria na qualidade do ensino e que 
deve ser mantida de forma a buscar 
uma constante melhora na qualidade 
da educação”, pontua a diretora.

Nogueira não vê com bons olhos a 
não obrigatoriedade de algumas disci-
plinas. Para ela, quando são retiradas 
do currículo artes, educação física, fi-
losofia e sociologia, são excluídas dis-
ciplinas importantes para a formação 
da pessoa. A educação física, por exem-
plo, responde não apenas ao desejo das 

crianças e jovens de praticar esportes, 
mas principalmente ao impacto que 
essas aulas têm no desenvolvimento 
completo delas. Afinal, diversos estu-
dos científicos mostram como a ativi-
dade física é importante na prevenção 
e combate à obesidade entre crianças e 
jovens. Ela explica ainda, que além dis-
so, as aulas de educação física podem 
relacionar-se com inúmeras outras 
competências, como expressão e flu-
ência oral (por exemplo, ao incentivar 
os alunos a narrarem e comentarem os 
jogos), ou o aprendizado sobre media-
ção de conflitos e liderança, ao colocar 
as crianças na posição de árbitros ou 
técnicos. Da mesma forma o ensino 

implantação do mesmo modelo em um 
país com diferentes realidades plurais 
e que este trará os mesmos resulta-
dos. Ela explica que no Brasil, para se 
ter uma escola em tempo integral no 
mesmo nível da oferecida em países 
desenvolvidos, é necessário criar condi-
ções de trabalho para o professor, dar 
autonomia e recursos para as escolas e 
diminuir o número de alunos por sala 
de aula. “O aumento da carga horária 
dos alunos não garantirá a melhoria da 
qualidade do ensino e a escola em tem-
po integral não será o único mecanis-
mo para resolver as mazelas sociais da 
educação e da juventude”, diz.

Sobre a integração das disciplinas, 
Nogueira afirma que é fundamental 
ao currículo escolar a unificação entre 
ciência, trabalho, tecnologia e cultu-
ra para o melhor desenvolvimento do 
processo de ensino/aprendizagem me-
diante metodologias que abarquem a 
integração de vários campos do conhe-
cimento. O processo interdisciplinar, 
segundo ela, consiste em unir os com-
ponentes curriculares para que possam 
integrar, bem como promover a supe-
ração de uma educação fragmentada. 
O principal objetivo desse método visa 
a melhorias fundamentais no processo 
de ensino/aprendizagem dos educan-
dos. No entanto, ela alerta, para que 
haja a união da interdisciplinaridade 
com o ensino de qualidade, faz-se ne-
cessário que o educador seja compro-
metido e esteja preparado para essa 
prática pedagógica, ou seja, antes que 
isso aconteça, é necessário preparar os 
docentes.

Ela acredita ainda que reduzir as 
condições adequadas e necessárias ao 
trabalho formador, exigindo somen-
te notório saber na área, levará a uma 
competição injusta, trará inseguran-
ça e, ao mesmo tempo, levará ao des-
prestígio da carreira docente. “A dis-
pensa de curso de nível superior para 

Educação Básica

Uma mudança na 
educação se faz 

refletindo e discutindo 
com os educadores, 

os estudantes, os 
pais, os centros de 

pesquisa, os sindicatos 
e a sociedade civil
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Projeto contribui com 
inclusão social
Alunos do Colégio Nazareth realizam trabalho social para ajudar pessoas 

com transtornos mentais no seu desenvolvimento educacional 

Boas Práticas

Por Luana Gomes, estagiária ANEC (sob a 
supervisão da jornalista Telma Martes)

Com o objetivo de eliminar o 
preconceito sofrido ao lon-
go da vida por aqueles que 
possuem transtornos men-

tais e trabalhar sua formação cidadã, 
o Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) do município de Araçuaí/
MG criou em 2005, em parceria 
com o Colégio Nazareth, o projeto 
“MenteViva”.

O MenteViva surgiu para traba-
lhar a aprendizagem como forma de 
inclusão e interação entre os usuá-
rios e os alunos do Colégio Nazareth, 
aperfeiçoar e incentivar aqueles já se-
mialfabetizados através da prática de 
leituras de pequenos textos, desenvol-
ver a capacidade de aprendizagem e 
promover a convivência comunitária 
e a dignidade humana. Atualmente, 
o projeto trabalha o resgate do saber 
desse público por meio da escrita e da 

leitura, além de uma (re) aproximação 
com o saber já adquirido.

As atividades são realizadas volun-
tariamente por alunos do colégio que 
se tornam “professores” para o público-
-alvo nas dependências da instituição, 
com o acompanhamento de profissio-
nais da área de serviço social e terapia 
ocupacional do CAPS. Os alunos-pro-
fessores dão aulas expositivas, de infor-
mática, propõem atividades de leitura e 
escrita, além de práticas esportivas.  
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Essas atividades são realizadas no 
sentido de mostrar à comunidade que 
essas pessoas têm necessidades, mas 
também potencialidades que podem 
ser desenvolvidas. No momento, o 
projeto atende cerca de 15 pessoas en-
caminhadas pelo CAPS.

A assistente social e coordenado-
ra do projeto, Rafaela Santos Esteves, 
explica que historicamente a pessoa 
com transtorno mental tem uma tra-
jetória de perdas dos direitos devido 
à exclusão, e uma delas é exatamente 
a educação. Ela conta que muitos não 
puderam estudar, pois não existia no 
município escolas inclusivas que aco-
lhessem essas pessoas. O fruto desse 
trabalho, segundo ela, é muito gra-
tificante e o resultado é de extrema 
importância, pois proporciona um 
ambiente livre de preconceitos para 
os alunos dos serviços de saúde men-
tal. “Ver o sorriso no rosto de cada 
um durante as atividades realizadas é 
muito prazeroso, mas a minha maior 
felicidade é perceber que o projeto fará 

diferença no futuro dessas pessoas, as-
sim como na dos alunos-professores, 
contribuindo para que eles tenham 
um olhar mais humano na profissão 
escolhida e na vida cotidiana”, afirma. 

A coordenadora mobiliza os alu-
nos, articula o serviço de saúde mental 
na cidade, elabora as atividades base-
adas no cronograma apresentado pelo 
CAPS, orienta os alunos do Colégio 

Essas atividades 
são realizadas no 

sentido de mostrar 
à comunidade que 

essas pessoas 
têm necessidades, 

mas também 
potencialidades 
que podem ser 
desenvolvidas

Nazareth da melhor forma e apoia os 
usuários da saúde menta na realização 
das atividades.

Uma das participantes do proje-
to MenteViva, a dona de casa Marli 
Lopes Loiola, de 51 anos, conta que 
antes tinha uma imensa dificuldade de 
leitura, e não tinha conhecimento ne-
nhum de informática. “Estou apren-
dendo a desenvolver atividades que 
antes eu não conseguia e através do 
projeto estou mais ativa e isso é moti-
vo de vitória”, conta a dona de casa. V
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Reflexão

Ser presença amorosa de 
Deus

Por Elisangela Dias Barbosa,
Gerente de Pastoral da ANEC

O  Jubileu Extraordinário da 
Misericórdia, instituído 
por Papa Francisco em 
2015, serviu-nos para re-

conhecer que somos seres limitados, 
necessitados do perdão e da misericór-
dia de Deus Pai. Mas, sobretudo, para 
potencializar em nós esta capacidade 
de sermos presença amorosa de Deus 
espalhados por este mundo e por este 
Brasil. Afinal, de graça recebemos e de 
graça devemos passar o dom (cf. Mt 
10,8). Esta máxima do Mestre, mais 
do que uma moral é a partilha de sua 
experiência plena de Filho. Experiência 
essa que cada um de nós, pelo batismo, 
somos convidados a aprofundar, po-
tencializar, viver e partilhar. 

Experimentar a graça da miseri-
córdia de Deus como filhos e filhas é, 
também, reconhecê-lo como Pai e aos 
demais, próximos e distantes, como ir-
mãos e irmãs. Ao nos reconhecermos 
como família, sabemos que todo dia é 
dia de laboratório de convivência, no 
qual estabelecemos relações salutares 
de diálogo, de compreensão, de acolhi-
da verdadeira, de partilha, ainda que 
com fadiga, mas nutridos pela certeza 
de que “não somos” e sim “estamos nos 
tornando”. 

Pensando com esta lógica, não en-
capsulamos ninguém em estereótipos e 
nem no senso comum do já conhecido. 
Metaforicamente, deixamos a porta 
aberta para o encontro com todos, dan-
do tempo ao tempo, para nos surpreen-
dermos consigo mesmo e com o outro 
ou a outra. 

Acolhidos pelo Pai e acolhendo 
aos outros, abrimos espaço para que 
a misericórdia se instaure ainda mais 
em nosso viver, tanto com as obras de 
misericórdia espirituais quanto com as 
obras de misericórdia corporais. Mais 
do que nunca, os desafios atuais insti-
gam a cada cristão e cristã a ser sentine-
la da esperança, da caridade, do Amor, 
nutridos pela Fé que reúne e envia. 

Lembremo-nos, de modo especial, 
das obras de misericórdia corporais: 
dar de comer a quem tem fome; dar 
de beber a quem tem sede; vestir os 
nus; acolher os peregrinos; visitar os 
enfermos; visitar os presos; enterrar 
os mortos. Ao lado delas, coloquemos 
as situações de urgência: o drama da 
fome em muitos países da América 
Latina e Caribe, como o Haiti, do con-
tinente africano, da Índia e demais pa-
íses da Ásia; a precariedade do acesso 
à água potável para muitas crianças e 
comunidades periféricas; a situação 
dos refugiados que atravessam o Mar 
Mediterrâneo ou a fronteira do México 

com os EUA; a situação das crianças 
na Síria; até mesmo a situação de cri-
se política no Brasil, pois esta acarreta 
impacto devastador nos mais pobres e 
sem voz.

Enfim, que a dinâmica do Ano da 
Misericórdia continue em nós e em 
nossas comunidades, espaços de vi-
vência de fé e missão. Que a experiên-
cia maravilhosa de Deus Pai em nossa 
vida não nos faça querer permanecer 
no Monte Tabor (cf. Mt 17,1-13), sa-
boreando de sua presença, mas nos en-
vie a sermos testemunhos de seu amor 
e de sua misericórdia infinita nos qua-
tro cantos do mundo e pelos rincões 
do Brasil. Presença amorosa de Deus a 
toda e qualquer pessoa, em toda e qual-
quer situação.

Abraços de Luz!V

“Peçamos ao Senhor que toda a nossa vida cristã seja um luminoso 
testemunho da sua misericórdia e do seu amor.” 

-Papa Francisco






